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01 - PL 
PROJETO DE LEI 	01-00243/2014 

GABINETE TONINHO VESPOLI — GV 49 

"Dispõe sobre a publicidade e transparência na 
regulação do acesso à assistência à saúde do 
trabalhador prevista como parte integrante da 
Política Nacional de Regulação do Sistema Único de 
Saúde — SUS". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  - Os registros e informações gerados pelas unidades do Complexo Regulador 
Municipal e Regional no âmbito do Sistema Único de Saúde referente às ações de 
saúde do trabalhador serão disponibilizados a população nos seguintes termos: 

I — São dados mínimos para publicação: 

a) Unidade de Saúde; 

b) Quantidade de vagas conforme especialidade; 

c) Quadro de profissionais em cada unidade de saúde com a lotação oficial na 
unidade e quais profissionais presta serviço por dia; 

d) Data do atendimento agendado; 

e) Horário do atendimento agendado; 
cl 

f) Profissional responsável pelo atendimento; 

g) Contatos do responsável pelo agendamento na unidade de atendimento. 	 0_1  

, II — Integram os serviços públicos de saúde, promovidos direta ou indiretamente pelo 
Município de São Paulo, que cujos dados serão divulgados: 

a) procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

b) internações hospitalares: acesso aos leitos e aos procedimentos hospitalares 
eletivos e aos leitos hospitalares de urgência; 

III — As informações e dados serão atualizados até o décimo dia do mês. 

IV — A previsão dos atendimentos e agendamentos divulgados são equivalente ao 
período de seis meses a partir da data da atualização. 

V — As lista de espera para consultas posteriores a seis meses do ag -endarnento 
também deverão ser divulgadas com a identificação "lista de espera". 

O 5 juN 2014 
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§ 10 - A base de dados disponibilizada no atendimento à saúde do trabalhador pelo 
Complexo Regulador e sua operacionalização deverá observar a normatização 
estabelecida pelo Ministério da Saúde e demais regulamentações estabelecidas pela 
gestão e gerência compartilhada entre a Secretaria de Estado da Saúde e as 
Secretarias Municipais de Saúde que compõem a região de parcerias. 

§ 2° - Para cumprimento do disposto no caput, a Secretaria Municipal de Saúde 
deverá utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo 
obrigatória a divulgação em página própria no sítio oficial da rede mundial de 
computadores (internet) com a fácil identificação do canal de acesso. 

Art. 2° O não cumprimento do disposto nesta Lei acarretará aos infratores as 
seguintes sanções: 

I - Notificação para se adequar à lei; 

II — Responsabilização administrativa do gestor responsável pelo agendamento ou 
divulgação das informações e dados. 

Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias. 

• Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, às comissões competentes. 

Toninho Vesi;r 
Vereador 
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Justificativa 

O acesso aos serviços públicos de saúde é uma garantia fundamental do 
cidadão e um dever do Estado. Atualmente para acessar o serviço de saúde o 
cidadão deve dirigir-se à unidade de saúde, onde passa por diversos desafios para 
obter o atendimento, ficando submetido às informações repassadas pelos agentes 
da triagem. Por isso, é imprescindível criar mecanismos de controle e transparência 
do cidadão em relação à prestação de serviços públicos de saúde. 

Entre os direitos fundamentais da pessoa humana figura o direito a receber 
dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade (inciso 
XXXIII, artigo 5° Constituição Federal), ao mesmo tempo em que garante ao cidadão 
o direito à saúde (artigos 6° e 196). Desta forma, cabe ao Poder Público Municipal 
dispor, nos termos da lei, sobre a regulamentação, fiscalização, controle e execução 
das ações e serviços de saúde (artigo 197). 

Ademais, colaborando com o anseio social de transparência e participação na 
gestão do interesse público, a Constituição Federal manda a Administração Pública 
agir com publicidade e eficiência (art. 37), obrigando a regulamentação, por lei, da 
forma de participação do usuário. 

E ainda, a Lei Federal n° 12.527/2011 que regula o acesso a informações 
dispõe em seu artigo 5° que "é dever do Estado garantir o direito de acesso á 
informação, que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de 
forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão". 

Corroborando com o direito de participação e informação dos usuários do 
Sistema Único de Saúde, a Lei Federal n° 8080/90 (Lei do SUS) tem como princípio 
expresso (art. 7°) divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de 
saúde e a sua utilização pelo usuário e a participação da comunidade. Neste 
sentido, o Ministério da Saúde editou a Portaria n° 1.820, em 13 de agosto de 2009, 
que dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, prevendo no inciso 
XV do § único do artigo 4° "a não-limitação de acesso aos serviços de saúde por 
barreiras físicas, tecnológicas e de comunicação". 

Por isto, o presente o projeto de lei apresentado para apreciação e aprovação 
dos nobres vereadores desta Casa tem como objetivo efetivar o direito à informação 
do usuário e o dever de transparência do serviço público de saúde para romper com 
as barreiras tecnológicas e administrativas que impedem o acompanhamento e 
fiscalização do referido serviço pelos cidadãos e usuários. 

113-iw--)  6- 	)-kjfc12 
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PRESIDENTE 

CONTE LOPES 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jade 	to Pimenta 
S •e or — SGP.22 

1RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 243/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.ciov.br  , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5 0, no inciso II do § 3° do art. 37 e no § 20 
do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n°8.112, de 11 de dezembro de 1990; 
revoga a Lei n° 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n°8.159, de 8 de 
janeiro de 1991; e dá outras providências; 

- Portaria n° 1.820, de 13 de agosto de 2009, que dispõe sobre os direitos e deveres 
dos usuários da saúde; 

- Decreto Federal de 15 de setembro de 2011, que institui o Plano de Ação Nacional 
sobre Governo Aberto e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 791, de 9 de março de 1995, que estabelece normas de ordem 
pública e interesse social para a promoção, defesa e recuperação da saúde e dispõe 
sobre a organização, a regulamentação, a fiscalização e o controle das ações e dos 
serviços de saúde nas esferas estadual e municipal; 

- Lei Municipal n° 11.611, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
dos Hospitais e Postos de Saúde Municipais apresentarem quadro com a identificação 
de seu corpo médico; 

- Lei Municipal n° 12.546, de 7 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.992, de 28 de abril de 2000, que dispõe sobre a colocação de 
painéis com os nomes dos responsáveis administrativos e dos médicos responsáveis 
pelas chefias de plantão nas entradas principais e de acesso ao público dos Hospitais, 
Casas de Saúde, Prontos Socorros e Ambulatórios da rede pública do Município de 
São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.135, de 6 de junho de 2001, que dispõe sobre o acesso à 
informação e acompanhamento de papéis e processos por particulares perante a 
Administração Pública, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal n° 13.271, de 4 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a 
descentralização das ações e serviços de saúde no Município de São Paulo, com a 
criação de entidades autárquicas hospitalares de regime especial; 

- Lei Municipal n° 13.284, de 9 de janeiro 2002, que dispõe sobre o exercício da 
fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por entidades da sociedade 
civil, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.709, de 7 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de divulgação, na página oficial da Prefeitura Municipal na Internet, da relação de 
medicamentos existentes e daqueles em falta nos estoques existentes no âmbito da 
Secretaria Municipal de Saúde, bem como das autarquias criadas nos termos da Lei n° 
13.271, de 4 de janeiro de 2002; 

- Lei Municipal n° 13.773, de 3 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre o Programa de 
Orientação e Humanização nos hospitais da rede pública municipal, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n°14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e defesa 
do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços públicos e das ações de saúde no Município, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.721, de 15 de maio de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fixação de quadro informativo com nome, registro e especialidade de profissional 
médico nos lugares em que especifica, e dá outras providências; 

0110 	
- Lei Municipal n° 14.987, de 29 de setembro de 2009, que institui o Programa de 
Acolhimento na Rede Municipal de Saúde; 

- Lei Municipal n° 15.198, de 18 de junho de 2010, que define a forma de 
apresentação do Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.273, de 2 de setembro de 2010, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de fixação de quadro informativo com nome e registro do chefe de 
enfermagem em serviço nos locais que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°14.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 
de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos na Cidade de São Paulo, 
e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n°45.037, de 20 de julho de 2004, que dispõe sobre a 
organização do Sistema Único de Saúde no Município de São Paulo; 
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- Decreto Municipal n° 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta; 

- Decreto Municipal n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei 
Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo, 
estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o direito 
de acesso à informação, conforme especifica; 

- Ato da CMSP n° 1.156, de 20 de junho de 2011, que dispõe sobre a implementação 
do Programa de Dados Abertos do Parlamento no âmbito da Câmara Municipal de 
São Paulo; 

- Ato da CMSP n° 1.231, de 25 de junho de 2013, que regulamenta a aplicação da Lei 
Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 — Lei de Acesso à Informação, no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo; 

- Portaria SMS n° 2.566, de 29 de novembro de 2011, que obriga uso do Sistema 
Siga-Saúde em todas as unidades de saúde sob gestão municipal; 

- PL 352/97, que dispõe sobre a criação do SISCAN-Sistema Municipal de Registro de 
Câncer no Município de São Paulo; 

- PL 316/02, que dispõe sobre realização de audiências públicas trimestrais sobre os 
gastos em saúde no Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL 366/03, que dispõe sobre agendamento de consultas médicas nas unidades de 
saúde do Município e dá outras providências; 

- PL 516/05, que determina que todas as consultas médicas e exames de saúde, da 
rede municipal sejam realizadas no prazo máximo de 07 (sete) dias, quando o 
paciente tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, e dá outras providências; 

- PL 312/06, que determina que todas as consultas médicas e exames de saúde da 
rede pública sejam realizados no prazo máximo de 07 (sete) dias, quando o paciente 
tiver idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos de idade e dá outras 
providências; 

- PL 281/09, que autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Transparência Social 
e dá outras providências; 

- PL 399/09, que estabelece diretrizes para a Política Municipal de Transparência da 
Administração Pública e do Processo Orçamentário, e dá outras providências; 

- PL 369/11, que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de listagens de 
pacientes que aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede 
pública do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
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- PL 32/13, que determina os prazo máximos para a realização dos exames, consultas 
e cirurgias médicas colocados à disposição da população junto ao Sistema Único de 
Saúde Municipal; 

- PL 518/13, que torna obrigatório afixar em lugar visível lista de profissionais de saúde 
em equipamentos públicos que menciona; 

- PL 745/13, que determina que as consultas e exames para pessoas com mais de 60 
anos sejam marcados no máximo em seis dias; 

- PL 114/14, que dispõe sobre a publicidade e transparência na execução dos 
recursos públicos da saúde no município de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 31 de julho de 2014. 

Marcella F4lo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Presidência da República r.°1-ohhca.n 

Casa Civil 
tais Dua 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	F 1. 

LEI N° 8.080. DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.  

Mensagem de veto 

Regulamento 

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 10  Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, executados isolada ou 
conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou 
privado. 

TITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições 
indispensáeis ao seu pleno exercício. 

§ 1° O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e 
sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que 
assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

§ 20 O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade. 

Art. 32  Os níveis de saúde expressam a organização social e econômica do País, tendo a saúde como 
•determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, 

o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços 
essenciais. XRedação dada pela Lei n° 12.864. de 2()13  

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por força do disposto no artigo anterior, se 
destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social. 

TÍTULO II 

DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 4° O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, 
estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, 
constitui o Sistema Único de Saúde (SUS). 

§ 1° Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, estaduais e municipais de 
controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e 
de equipamentos para saúde. 

§ 2° A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter complementar. 
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23/6/2014 	 L8080 

- assistência ao trabalhador vítima de acidentes de trabalho ou portador de doeliçãnprofissional e do  
trabalho; 	 Proc. n°.e.) 	/ 	 

II - participação, no âmbito de competência do Sistema Único de Saúde (SUS), enSàgt 
avaliação e controle dos riscos e agravas potenciais à saúde existentes no processo de trabalho; 

III - participação, no âmbito de competência do Sistema Único de Saúde (SUS), 	mação, 
fiscalização e controle das condições de produção, extração, armazenamento, transporte, distribuição e 
manuseio de substâncias, de produtos, de máquinas e de equipamentos que apresentam riscos à saúde do 
trabalhador, 

IV - avaliação do impacto que as tecnologias provocam à saúde; 

V - informação ao trabalhador e à sua respectiva entidade sindical e às empresas sobre os riscos de 
acidentes de trabalho, doença profissional e do trabalho, bem como os resultados de fiscalizações, avaliações 
ambientais e exames de saúde, de admissão, periódicos e de demissão, respeitados os preceitos da ética 
profissional; 

VI - participação na normatização, fiscalização e controle dos serviços de saúde do trabalhador nas 
instituições e empresas públicas e privadas; 

VII -revisão periódica da listagem oficial de doenças originadas no processo de trabalho, tendo na sua 

*elaboração a colaboração das entidades sindicais; e 

VIII - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de requerer ao órgão competente a interdição de máquina, 
de setor de serviço ou de todo ambiente de trabalho, quando houver exposição a risco iminente para a vida ou 
saúde dos trabalhadores. 

CAPÍTULO II 

Dos Princípios e Diretrizes 

Art. 70  As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou comeniados que 
integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198  
da Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios: 

- universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência; 

II - integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços 
preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do 

sistema; 

110 	III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral; 

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie; 

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde; 

VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário; 

VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a alocação de recursos e a 

orientação programática; 

VIII - participação da comunidade; 

IX- descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo: 

a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios; 

b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde; 

X- integração em nível executivo das ações de saúde, meio ambiente e saneamento básico; 

X] - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços de assistência à saúde da população; 

http://www.planalto.g  ombricchil_03/1eis/18080.htm 
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XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis de assistência; e 
Folha 

XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios parãlrati 

Da Organização, da Direção e da Gestão 

	

CAPÍTULO III 	 tsis D arte R 
F 11.. 740/ 

Art. 8° As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde (S , seja diretamente 
ou mediante participação complementar da iniciativa privada, serão organizados de forma regionalizada e 
hierarquizada em níveis de complexidade crescente. 

Art. 9° A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com o inciso I do art. 198 da 
Constituição Federal, sendo exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos: 

I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde; 

II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; 
e 

III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente. 

Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em conjunto as ações e os serviços 
*de saúde que lhes correspondam. 

§ 1° Aplica-se aos consórcios administrativos intermunicipais o princípio da direção única, e os respectivos 
atos constitutivos disporão sobre sua observância. 

§ 2° No nível municipal, o Sistema Único de Saúde (SUS), poderá organizar-se em distritos de forma a 
integrar e articular recursos, técnicas e práticas voltadas para a cobertura total das ações de saúde. 

• 

Art. 11. (Vetado). 

Art. 12. Serão criadas comissões intersetoriais de âmbito nacional, subordinadas ao Conselho Nacional de 
Saúde, integradas pelos Ministérios e órgãos competentes e por entidades representativas da sociedade civil. 

Parágrafo único. As comissões intersetoriais terão a finalidade de articular políticas e programas de 
interesse para a saúde, cuja execução envolva áreas não compreendidas no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Art. 13. A articulação das políticas e programas, a cargo das comissões intersetoriais, abrangerá, em 
especial, as seguintes atividades: 

I - alimentação e nutrição; 

II - saneamento e meio ambiente; 

III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia; 

IV - recursos humanos; 

V - ciência e tecnologia; e 

VI - saúde do trabalhador. 

Art. 14. Deverão ser criadas Comissões Permanentes de integração entre os serviços de saúde e as 
instituições de ensino profissional e superior. 

Parágrafo único. Cada uma dessas comissões terá por finalidade propor prioridades, métodos e estratégias 
para a formação e educação continuada dos recursos humanos do Sistema Único de Saúde (SUS), na esfera 
correspondente, assim como em relação à pesquisa e à cooperação técnica entre essas instituições. 

Art. 14-A. As Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite são reconhecidas como foros de negociação e 
pactuação entre gestores, quanto aos aspectos operacionais do Sistema Único de Saúde (SUS). (Incluído pela 
Lei n° 12.466. de 2011).  
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Mensagem de veto 

Vigência 

Regulamento 

Presidência da Repúblea 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.  

Regula o acesso a informações previsto no inciso Will 

do art. 52, no inciso lido § 32 do art. 37 e no § 22 do art. 

216 da Constituição Federal; altera a Lei n2 8.112, de 11 

de dezembro de 1990; revoga a Lei n2 11.111, de 5 de 

maio de 2005, e dispositivos da Lei n2 8.159, de 8 de 
janeiro de 1991; e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

cApIruLo 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 12 Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 52, no inciso lido § 3° 
do art. 37 e no § 2° do art. 216 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as 
Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 22 Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que 
recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convénios, acordo, ajustes ou outros 
instrumentos congéneres. 

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no c,aput refere-se à parcela 
dos recursos públicos recebidos e á sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam 
legalmente obrigadas. 

Art. 32 Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à 
informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com 
as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Art. 42 Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II - documento: unia de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes á produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, 
avaliação, destinação ou controle da informação; 

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, 
equipamentos ou sistemas autorizados; 

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou modificada 
por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e destino; 

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo dedetalhamento possível, 
sem modificações. 

Art. 52 É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 

CAPITULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 

Art. 62 Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos 
específicos aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, 
autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 72 O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá 
ser encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou 
entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer 
vínculo com seus Órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado; 

organização e serviços; 	 —a iD 
V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relat

77
ivaS,  suS4Itica, 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 	os públ 

IV - informação primária, Integra, autêntica e atualizada; 

, 	w 

" X (Ti ' 	ar.Y 

cos, (Jitação, 

• O) 

contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 

a) a implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos 
entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadape 
controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores. 
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§ 12 O acesso à informação previsto no caput não compreende as inform 	referentes a projetos de 
pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindhe à segurança dasociedade 

e do Estado. 

§ 22 Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é 
assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob 

sigilo. 

§ 32 O direito de acesso aos documentos ou às informaçõesneles contidas utilizados como fundamento 
da tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo. 

§ 42 A negativa de acesso ás informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades referidas no 

art. 12, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta 

Lei. 

§ 52 Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade 
competente a imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 

§ 62 Verificada a hipótese prevista no § 52 deste artigo, o responsável pela guarda da informação 
extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua 

alegação. 

Art. 82 É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a 
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou 
geral por eles produzidas ou custodiadas. 

§ 12 Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e 
horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concementes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, 
bem como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras deorgãos e entidades; 

e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

§ 22 Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os 
meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (intemet). 

§ 32 Os sítios de que trata o § 22 deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes 
requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso á informaçãode forma objetiva, 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusiva abertos e não 
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis 
por máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso;  

VI - manter atualizes informações disponíveis para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, 
com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com 

deficiência, nos termos do art. 17 da Lei n2 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 92 da Convenção sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n2 186, de 9 de julho de 2008.  

§ 42 Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação 

obrigatória na intemet a que se refere o § 22, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de 
informações relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei  

Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Art. 92 O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades dopoder público, em local com 
condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de 
divulgação. 

CAPITULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

Seção I 

Do Pedido de Acesso 

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades 

referidos no art. 12 desta Lei, por qualquer meio legftimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e 
a especificação da informação requerida. 

§ 12 Para o acesso a informações de interesse público, aidentificação do requerente não pode conter 
exigências que inviabilizem a solicitação. 

§ 22 Os órgãos e entidades do poder público devem Vabilizaraltemativa de encaminhamento de pedidos 
de acesso por meio de seus sítios oficiais na intemet. 

§ 32 São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de informações 
de interesse público. 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação 

disponível. 	 oti (7) 	-11 

	

(7) * 	2_ 
§ 12 Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no 	t, o órgãa 	ntidader 

w que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pret 

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o 	 de 

que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando 	 da 

remessa de seu pedido de informação. 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
3/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



§ 29 O prazo referido no § 12 poderá ser prorrogado por mais 10 (das,  mediante justificative 
expressa, da qual será cientificado o requerente. 

§ 32 Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação aplicável, 
o órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a informação de que 
necessitar. 

§ 42 Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o 
requerente deterá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, 
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação. 

§ 59 A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência do 
requerente. 

§ 62 Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em 
qualquer outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual 
se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão ou 
entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, salso se o requerente declarar não dispor de meios 
para realizar por si mesmo tais procedimentos. 

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salso nas hipóteses de reprodução 
de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada,situação em que poderá ser cobrado exclushamente 
o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. 

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação 
económica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei 

n2  7.115, de 29 de agosto de 1983.  

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa 
prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere com o 
original. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas 
expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a 
conserveção do documento original. 

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa deacesso, por certidão ou 
cópia. 

Seção II 

Dos Recursos 

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativo do acesso, poderá o 
interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência. 

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão 
impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o 
requerente poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se: 

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado; 

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não 
indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou 
desclassificação; 

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido 
observados; e 

IV - estilarem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei. 

§ 12 O recurso prWneste  artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União depois de 
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior aquela que exarou a decisão 
Impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 22 Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará ao órgão 
ou entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei. 

§ 32 Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto recurso à 
Comissão Mista de Reaveliação de Informações, a que se refere o art. 35. 

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informaçãoprotocolado em órgão da 
administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo das 
competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16. 

§ 12 O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido as autoridades mencionadas depois de 
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade que exarou a 
decisão impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando. 

§ 29 Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de informação 
secreta ou ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 35. 

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no art. 15 e 
de revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos Poderes 
Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em 
qualquer caso, o direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido. 

Art. 19. (VETADO). 

§ 19 (VETADO). 

§ 22 Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacional de Justiça e 
ao Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de recurso, negarem 
acesso a informações de interesse público. 

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei n9  9.784, de 29 de janeiro de 1999,   ao 
procedimento de que trata este Capitulo. 

CAPITuLo IV 

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de 
direitos fundamentais. 

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas queimpliquem violação dos 
direitos humanos praticada por agentes públicos ou amando de autoridades públicas não poderão ser objeto de 
restrição de acesso.  

0 . O 

	

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e d 	o de justrça‘rtem- 

	

as hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econ 	o-  teldo oh I.  
pessoa física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o poder público.  

0 

Seção II 

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, p 
de classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 
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I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do territórieional; 

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do Pais, ou as 
que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais; 

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País; 

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento cientifico ou tecnológico, assim 
como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus 
familiares; ou 

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento, 
relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações. 

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta 
ou reservada. 

§ 12 Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista no 
caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; 

II - secreta: 15 (quinze) anos; e 

III - reservada: 5 (cinco) anos. 

§ 22 As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da 
República e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o 
término do mandato em exercício ou do último mandato, em caso de reeleição. 

§ 32 Alternativamente aos prazos previstos no § 12, poderá ser estabelecida como termo final de restrição 
de acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo máximo de 
classificação. 

§ 42 Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a 
informação tomar-se-á, automaticamente, de acesso público. 

§ 52 Para a classificação da informação em determinado graude sigilo, deverá ser observado o interesse 
público da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados: 

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final. 

Seção III 

Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas 

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informaçõessigilosas produzidas por 
seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção.  (Regulamento)  

§ 12 O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a 
pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do 
regulamento, sem prejuízo das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei. 

§ 22 O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de 
resguardar o sigilo. 

§ 32 Regulame 	porá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de 
informação sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação 
não autorizados. 

Art. 28. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas 
subordinado hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para 
tratamento de informações sigilosas. 

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vinculo com o poder 
público, executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias para 
que seus empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e procedimentos de segurança das 
informações resultantes da aplicação desta Lei. 

Seção IV 

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação 

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no Ambito da administração pública federal é de 
competência:  (Regulamento)  

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades: 

a) Presidente da República; 

b) Vice-Presidente da República; 

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 

d) Comandantes da Alminha, do Exército e da Aeronáutica; e 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior; 

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares deautarquias, fundações ou 
empresas públicas e sociedades de economia mista; e 

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de 
direção, comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou 
de hierarquia equivalente, de acordo com regulamentação especifica de cada órgão ou entidade, observado o 
disposto nesta Lei. 

§ 12 A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e 
secreta, poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive cru missão no exterior, 
vedada a subdelegação. 

r. -, o ,r -n9 
Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá serformalizada em de e' ão 4e2' 

conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 	 .... (".) 	• tg 

I  -
C 

- assunto sobre o qual versa a informação; 	
1‘01 	1„ 	= 

N) 9,) 	• ° 

Ni 

0 du t 

\:+là
I  

§ 22 A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas alíneas 
"d" e ''e" do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em 
regulamento. 

§ 32 A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá 
encaminhar a decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o 
art. 35, no prazo previsto em regulamento. 

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24; 

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento q 
final, conforme limites previstos no art. 24; e 

IV - identificação da autoridade que a classificou. 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
3/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo. de sigilo da informação 
classificada. 

IV - à defesa de di 	humanos; ou 

V - à proteção do interesse público e geral preponderante. 
Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por autoridade 

hierarquicamente superior, mediante provocação ou de oficio, nos termos e prazos previstos em regulamento, 
com vistas á sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 
24.  (Regulamento) 

§ 42 A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá ser 
invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações 
estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância. 

§ 12 O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações 
produzidas no exterior por autoridades ou agentes públicos. 

§ 22 Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do sigilo 
e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação. 

§ 32 Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá como 
termo inicial a data da sua produção. 

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sítio á disposição na 
intemet e destinado á xeiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento: 

§ 52 Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal. 

CAPITULO V 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar 

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu 
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura; 

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e 
indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes. 

§ 12 Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta 
pública em suas sedes. 

§ 22 Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas da 
data, do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. 

Seção V 

Das Informações Pessoais 

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito á 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como ás liberdades e garantias individuais. 

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do 
exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação; 

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa ou 
informação pessoal; 

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato 
ilegal cometido por si ou por outrem; 

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a 
outrem, ou em prejuízo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes apossKeis violações de direitos 
humanos por parte de agentes do Estado. 

§ 12 Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas 
descritas no caput serão consideradas: 

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou 
graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou contravenção 
penal; ou 

§ 12 As Informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e 
imagem: 

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 
(cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas 
se referirem; e 

II - para fins do disposto na Lei n2  8.112, de 11 de dezembro de 1990,  e suas alterações, infrações 
administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela 
estabelecidos. 

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. 

§ 22 Aquele que obtiver acesso ás informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu uso 
indevido. 

natureza com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita 	
de vinesculsoad4oesuoRag;r7 Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em vi 

§ 32 O consentimento referido no inciso II do § 12 não será exigido quando as informações forem 
necessárias: 

§ 22 Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por 
improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis náLs  1.079, de 10 de abril de 1950,  e 8.429, de 2 de 

z  ,7 	-1  
.Vilq 	-71 unho de 1992. 

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para 
utilização única e exclusivamente para o tratamento médico; 

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstos em 
lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem; 

III - ao cumprimento de ordem judicial; 

I - advertência; 

II - multa; 

III - rescisão do vínculo com o poder público; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 
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V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a admineão pública, até que seja 
prommrida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 12 As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão seraplicadas juntamente com a do inciso II, 
assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 22 A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o 
ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após deconido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso IV. 

§ 32 A aplicação da sanção preÁsta no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do 
órgão ou entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez)dias 
da abertura de vista. 

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em decorrência 
da divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo 
a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de 
regresso. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidadeprivada que, em virtude de 
vínculo de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a 
submeta a tratamento indevido. 

cAptruLo VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 35. (VETADO). 

§ 12 É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da 
administração pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá competência 
para: 

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou 
conteúdo, parcial ou integral da informação; 

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de ofício ou mediante provocação de 
pessoa interessada, observado o disposto no art. 72 e demais dispositivos desta Lei; e 

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo 
determinado, enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacional ou à 
integridade do território nacional ou grave risco às relações internacionais do País, observado o prazo previsto no 
§ 12 do art. 24. 

§ 22 O prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação. 

§ 32 A revisão de oficio a que se refere o inciso II do § 12 deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 (quatro) 
anos, após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou secretos. 

§ 42 A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos prazos 
previstos no § 32 implicará a desclassificação automática das informações. 

§ 52 Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais disposições 
desta Lei.  (Regulamento)  

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais 
atenderá às normas e recomendações constantes desses instrumentos. 

Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o 
Núcleo de Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos:  (Regulamento)  

I - promover e pro 	regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas fisicas, empresas, 
órgãos e entidades para tratamento de informações sigilosas; e 

II - garantir a segurança de informações sigilosas, Inclusive aquelas provenientes de países ou 
organizações internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, acordo, 
contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Relações Exteriores 
e dos demais órgãos competentes. 

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC. 

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei n2  9.507, de 12 de novembro de 1997,  em relação à informação 
de pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de 
caráter público. 

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reateliação das informações classificadas 
como ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta 
Lei. 

§ 12 A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deterá observar os 
prazos e condições previstos nesta Lei. 

§ 22 No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a 
qualquer tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei. 

§ 32 Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classificação da 
informação nos termos da legislação precedente. 

§ 42 As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reaeliadas no prazo previsto no 
caput serão consideradas, automaticamente, de acesso público. 

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada órgão 
ou entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe seja diretamente 
subordinada para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, deforma eficiente e adequada 
aos objetivos desta Lei; 

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o seu 
cumprimento; 

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas e 
procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e 

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento dodisposto nesta Lei e seus 
regulamentos. 

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável: 

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na 
administração pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 	X  

'71 —• 	„ O 
II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas reluto adap à'T 

transparência na administração pública; -a o 	• 11) 

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração públicafed 111'."  
..1 c  

‘ r ran I• - 
o 

consolidando a publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30; 	 ie* 	t■ 
iv - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informk, 	ali t 

l implementação desta Lei.  

-,--ur. 
C 
qIN 

Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990,  passa a vig • , c— --. 

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e o 
contar da data de sua publicação. 
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seguinte redação: 
	 • 

"Art. 116. 

VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento 
da autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao 
conhecimento de outra autoridade competente para apuração; 

(NR) 

Art. 44. O Capítulo IV do Titulo IV da Lei n2 8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 
126-A: 

"Art. 126-A.  Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou 
administrativamente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita 
de envolvimento desta, a outra autoridade competente para apuração de informação 
concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda 
que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou função pública." 

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as 
normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras especificas, especialmente quanto ao disposto no art. 9 2 e 
na Seção fido Capítulo III. 

Art. 46. Revogam-se: 

1-a Lei n2  11.111, de 5 de maio de 2005;  e 

II - os arts. 22 a 24 da Lei n2 8.159, de 8 de janeiro de 1991. 

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 18 de novembro de 2011; 1902 da Independência e 1232 da República. 
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Diário Oficial 	REPÚBLICA FEDERATIVA 'II* ifireTkr"f 
Folha 

Ant,f/j, Imprensa Nacional 	 BRASC 

N° 155 - DOU - 14/08/09 - seção 1- p.80 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA N° 1.820, DE 13 DE AGOSTO DE 2009 

Dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições previstas no inciso II do parágrafo (mico do art. 87 
da Constituição, e 
Considerando os arts. 6° e 196 da Constituição Federal; 
Considerando a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, a 
proteção e a recuperação da saúde a organização e funcionamento dos serviços correspondentes; e 
Considerando a Política Nacional de Humanização da Atenção e da Gestão do SUS, de 2003, do Ministério da 
Saúde; e 
Considerando a Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa no SUS, de 2007, do Ministério da Saúde, 
resolve: 
Art. 1° Dispor sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde nos termos da legislação vigente. 
Art. 2° Toda pessoa tem direito ao acesso a bens e serviços ordenados e organizados para garantia da promoção, 
prevenção, proteção, tratamento e recuperação da saúde. 
§ 1° O acesso será preferencialmente nos serviços de Atenção Básica integrados por centros de saúde, postos de 
saúde, unidades de saúde da família e unidades básicas de saúde ou similares mais próximos de sua casa. 
§ 2° Nas situações de urgência/emergência, qualquer serviço de saúde deve receber e cuidar da pessoa bem como 
encaminhá-la para outro serviço no caso de necessidade. 
§ 3° Em caso de risco de vida ou lesão grave, deverá ser assegurada a remoção do usuário, em tempo hábil e em 
condições seguras para um serviço de saúde com capacidade para resolver seu tipo de problema. 
§ 4° O encaminhamento às especialidades e aos hospitais, pela Atenção Básica, será estabelecido em função da 
necessidade de saúde e indicação clínica, levando-se em conta a gravidade do problema a ser analisado pelas 
centrais de regulação. 
§ 5° Quando houver alguma dificuldade temporária para atender as pessoas é da responsabilidade da direção e da 
equipe do serviço, acolher, dar informações claras e encaminhá-las sem discriminação e privilégios. 
Art. 3° Toda pessoa tem direito ao tratamento adequado e no tempo certo para resolver o seu problema de saúde. 
Parágrafo único. É direito da pessoa ter atendimento adequado, com qualidade, no tempo certo e com garantia de 
continuidade do tratamento, para isso deve ser assegurado: 
I - atendimento ágil, com tecnologia apropriada, por equipe multiprofissional capacitada e com condições adequadas 
de atendimento; 
II - informações sobre o seu estado de saúde, de maneira clara, objetiva, respeitosa, compreensível quanto a: 
a) possíveis diagnósticos; 
b) diagnósticos confirmados; 
c) tipos, justificativas e riscos dos exames solicitados; 
d) resultados dos exames realizados; 
e) objetivos, riscos e benefícios de procedimentos diagnósticos, cirúrgicos, preventivos ou de tratamento; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) quanto a procedimentos diagnósticos e tratamentos invasivos ou cirúrgicos; 
h) a necessidade ou não de anestesia e seu tipo e duração; 
i) partes do corpo afetadas pelos procedimentos, instrumental a ser utilizado, efeitos colaterais, riscos ou 
consequências indesejáveis; 
j) duração prevista dos procedimentos e tempo de recuperação; 
k) evolução provável do problema de saúde; 
I) informações sobre o custo das intervenções das quais a pessoa se beneficiou; 
m) outras informações que forem necessárias; 
III - toda pessoa tem o direito de decidir se seus familiares e acompanhantes deverão ser informados sobre seu 
estado de saúde; 
IV - registro atualizado e legível no prontuário, das seguintes informações: 
a) motivo do atendimento e/ou internação; 
b) dados de observação e da evolução clínica; 
c) prescrição terapêutica; 
d) avaliações dos profissionais da equipe; 
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Folha 

e) procedimentos e cuidados de enfermagem; 	 Proc. n 

f) quando for o caso, procedimentos cirúrgicos e anestésicos, odontológicos, resultados de exames complementa 
laboratoriais e radiológicos; 	 isis uuarLe Ro 

g:,kF 	 9n 
g) a quantidade de sangue recebida e dados que garantam a qualidade do sangue, como origem,

1 
 sorolo 

efetuadas e prazo de validade; 
h) identificação do responsável pelas anotações; 
i) outras informações que se fizerem necessárias; 
V - o acesso à anestesia em todas as situações em que for indicada, bem como a medicações e procedimentos que 
possam aliviar a dor e o sofrimento; 
VI - o recebimento das receitas e prescrições terapêuticas, devem conter: 
a) o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) clara indicação da dose e do modo de usar. 
c) escrita impressa, datilografada ou digitada, ou em caligrafia legível; 
d) textos sem códigos ou abreviaturas; 
e) o nome legível do profissional e seu número de registro no conselho profissional; e 
f) a assinatura do profissional e a data; 
VII - recebimento, quando prescritos, dos medicamentos que compõem a farmácia básica e, nos casos de 
necessidade de medicamentos de alto custo deve ser garantido o acesso conforme protocolos e normas do 
Ministério da Saúde; 
VIII - o acesso à continuidade da atenção no domicílio, quando pertinente, com estímulo e orientação ao 
autocuidado que fortaleça sua autonomia e a garantia de acompanhamento em qualquer serviço que for necessário; 
IX - o encaminhamento para outros serviços de saúde deve ser por meio de um documento que contenha: 
a) caligrafia legível ou datilografada ou digitada ou por meio eletrônico; 
b) resumo da história clínica, possíveis diagnósticos, tratamento realizado, evolução e o motivo do 

• encaminhamento; 
c) linguagem clara evitando códigos ou abreviaturas; 
d) nome legível do profissional e seu número de registro no conselho profissional, assinado e datado; e 
e) identificação da unidade de saúde que recebeu a pessoa, assim como da Unidade que está sendo 
encaminhanda. 
Art. 40  Toda pessoa tem direito ao atendimento humanizado e acolhedor, realizado por profissionais qualificados, 
em ambiente limpo, confortável e acessível a todos. 
Parágrafo único. É direito da pessoa, na rede de serviços de saúde, ter atendimento humanizado, acolhedor, livre 
de qualquer discriminação, restrição ou negação em virtude de idade, raça, cor, etnia, religião, orientação sexual, 
identidade de gênero, condições econômicas ou sociais, estado de saúde, de anomalia, patologia ou deficiência, 
garantindo-lhe: 
I - identificação pelo nome e sobrenome civil, devendo existir em todo documento do usuário e usuária um campo 
para se registrar o nome social, independente do registro civil sendo assegurado o uso do nome de preferência, não 
podendo ser identificado por número, nome ou código da doença ou outras formas desrespeitosas ou 
preconceituosas; 
II - a identificação dos profissionais, por crachás visíveis, legíveis e/ou por outras formas de identificação de fácil 
percepção; 
III - nas consultas, nos procedimentos diagnósticos, preventivos, cirúrgicos, terapêuticos e internações, o seguinte: 
a) a integridade física; 
b) a privacidade e ao conforto; 

410 	c) a individualidade; 
d) aos seus valores éticos, culturais e religiosos; 
e) a confidencialidade de toda e qualquer informação pessoal; 
f) a segurança do procedimento; 
g) o bem-estar psíquico e emocional; 
IV - o atendimento agendado nos serviços de saúde, preferencialmente com hora marcada; 
V - o direito a acompanhante, pessoa de sua livre escolha, nas consultas e exames; 
VI - o direito a acompanhante, nos casos de internação, nos casos previstos em lei, assim como naqueles em que a 
autonomia da pessoa estiver comprometida; 
VII - o direito a visita diária não inferior a duas horas, preferencialmente aberta em todas as unidades de internação, 
ressalvadas as situações técnicas não indicadas; 
VIII - a continuidade das atividades escolares, bem como o estímulo à recreação, em casos de internação de 
criança ou adolescente; 
IX - a informação a respeito de diferentes possibilidades terapêuticas de acordo com sua condição clínica, baseado 
nas evidências científicas e a relação custo-benefício das alternativas de tratamento, com direito à recusa, atestado 
na presença de testemunha; 
X - a escolha do local de morte; 
XI - o direito à escolha de alternativa de tratamento, quando houver, e à consideração da recusa de tratamento 
proposto; 
XII - o recebimento de visita, quando internado, de outros profissionais de saúde que não pertençam àquela unidade 
hospitalar sendo facultado a esse profissional o acesso ao prontuário; 
XIII - a opção de marcação de atendimento por telefone para pessoas com dificuldade de locomoção; 
XIV - o recebimento de visita de religiosos de qualquer credo, sem que isso acarrete mudança da rotina de 
tratamento e do estabelecimento e ameaça à segurança ou perturbações a si ou aos outros; 
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Proc. n 

XV - a não-limitação de acesso aos serviços de saúde por barreiras físicas, tecnológicas e de.comunicação; e 
XVI - a espera por atendimento em lugares protegidos, limpos e ventilados, tendo ã sua dispoçaõ rábo 
sanitários, e devendo os serviços de saúde se organizarem de tal forma que seja evitada a deffiÈra rlds fi 
Art. 50  Toda pessoa deve ter seus valores, cultura e direitos respeitados na relação com os serviços 
garantindo-lhe: 
I - a escolha do tipo de plano de saúde que melhor lhe convier, de acordo com as exigências mini 
legislação e a informação pela operadora sobre a cobertura, custos e condições do plano que es 	quinn o; 
II - o sigilo e a confidencialidade de todas as informações pessoais, mesmo após a morte, salvo nos casos de risco 
à saúde pública; 
III - o acesso da pessoa ao conteúdo do seu prontuário ou de pessoa por ele autorizada e a garantia de envio e 
fornecimento de cópia, em caso de encaminhamento a outro serviço ou mudança de domicilio; 
IV - a obtenção de laudo, relatório e atestado médico, sempre que justificado por sua situação de saúde; 
V - o consentimento livre, voluntário e esclarecido, a quaisquer procedimentos diagnósticos, preventivos ou 
terapêuticos, salvo nos casos que acarretem risco à saúde pública, considerando que o consentimento 
anteriormente dado poderá ser revogado a qualquer instante, por decisão livre e esclarecida, sem que sejam 
imputadas à pessoa sanções morais, financeiras ou legais; 
VI - a não-submissão a nenhum exame de saúde pré-admissional, periódico ou demissional, sem conhecimento e 
consentimento, exceto nos casos de risco coletivo; 
VII - a indicação de sua livre escolha, a quem confiará a tomada de decisões para a eventualidade de tomar-se 
incapaz de exercer sua autonomia; 
VIII - o recebimento ou a recusa à assistência religiosa, psicológica e social; 
IX - a liberdade, em qualquer fase do tratamento, de procurar segunda opinião ou parecer de outro profissional ou 
serviço sobre seu estado de saúde ou sobre procedimentos recomendados; 
X - a não-participação em pesquisa que envolva ou não tratamento experimental sem que tenha garantias claras da 
sua liberdade de escolha e, no caso de recusa em participar ou continuar na pesquisa, não poderá sofrer 
constrangimentos, punições ou sanções pelos serviços de saúde, sendo necessário, para isso; 
a) que o dirigente do serviço cuide dos aspectos éticos da pesquisa e estabeleça mecanismos para garantir a 
decisão livre e esclarecida da pessoa; 
b) que o pesquisador garanta, acompanhe e mantenha a integridade da saúde dos participantes de sua pesquisa, 
assegurandolhes os benefícios dos resultados encontrados; 
c) que a pessoa assine o termo de consentimento livre e esclarecido; 
XI - o direito de se expressar e ser ouvido nas suas queixas denúncias, necessidades, sugestões e outras 
manifestações por meio das ouvidorias, umas e qualquer outro mecanismo existente, sendo sempre respeitado na 
privacidade, no sigilo e na confidencialidade; e 
XII - a participação nos processos de indicação e/ou eleição de seus representantes nas conferências, nos 
conselhos de saúde e nos conselhos gestores da rede SUS. 
Art. 6° Toda pessoa tem responsabilidade para que seu tratamento e recuperação sejam adequados e sem 
interrupção. 
Parágrafo único. Para que seja cumprido o disposto no caput deste artigo, as pessoas deverão: 
I - prestar informações apropriadas nos atendimentos, nas consultas e nas internações sobre: 
a) queixas; 
b) enfermidades e hospitalizações anteriores; 
c) história de uso de medicamentos, drogas, reações alérgicas; 
d) demais informações sobre seu estado de saúde; 

40 	II - expressar se compreendeu as informações e orientações recebidas e, caso ainda tenha dúvidas, solicitar 
esclarecimento sobre elas; 
III - seguir o plano de tratamento proposto pelo profissional ou pela equipe de saúde responsável pelo seu cuidado, 
que deve ser compreendido e aceito pela pessoa que também é responsável pelo seu tratamento; 
IV- informar ao profissional de saúde ou à equipe responsável sobre qualquer fato que ocorra em relação a sua 
condição de saúde; 
V - assumir a responsabilidade pela recusa a procedimentos, exames ou tratamentos recomendados e pelo 
descumprimento das orientações do profissional ou da equipe de saúde; 
VI - contribuir para o bem-estar de todos nos serviços de saúde, evitando ruídos, uso de fumo e derivados do 
tabaco e bebidas alcoólicas, colaborando com a segurança e a limpeza do ambiente; 
VII - adotar comportamento respeitoso e cordial com às demais pessoas que usam ou que trabalham no 
estabelecimento de saúde; 
VIII - ter em mão seus documentos e, quando solicitados, os resultados de exames que estejam em seu poder; 
IX - cumprir as normas dos serviços de saúde que devem resguardar todos os princípios desta Portaria; 
X - ficar atento às para situações de sua vida cotidiana que coloquem em risco sua saúde e a da comunidade, e 
adotar medidas preventivas; 
XI - comunicar aos serviços de saúde, às ouvidorias ou à vigilância sanitária irregularidades relacionadas ao uso e à 
oferta de produtos e serviços que afetem a saúde em ambientes públicos e privados; 
XII - desenvolver hábitos, práticas e atividades que melhorem a sua saúde e qualidade de vida; 
XIII - comunicar à autoridade sanitária local a ocorrência de caso de doença transmissível, quando a situação 
requerer o isolamento ou quarentena da pessoa ou quando a doença constar da relação do Ministério da Saúde; e 
XIV - não dificultar a aplicação de medidas sanitárias, bem como as ações de fiscalização sanitária. 
Art. 7° Toda pessoa tem direito à informação sobre os serviços de saúde e aos diversos mecanismos de 
participação. 
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§ 1° O direito previsto no caput deste artigo, inclui a informação, com linguagem e meios de_g_:)rr_mii 

I  
adequados, sobre: 

- o direito à saúde, o funcionamento dos serviços de saúde e sobre o SUS; 	
s Fi s Dtv.a2rot 

II - os mecanismos de participação da sociedade na formulação, acompanhamento e fiscalização das 
gestão do SUS; 
III - as ações de vigilância à saúde coletiva compreendendo a vigilância sanitária, epidemiológica 	n I; e 
IV - a interferência das relações e das condições sociais, econômicas, culturais, e ambientais na 	ação da saúde 
das pessoas e da coletividade. 
§ 2° Os órgãos de saúde deverão informar as pessoas sobre a rede SUS mediante os diversos meios de 
comunicação, bem como nos serviços de saúde que compõem essa rede de participação popular, em relação a: 
I - endereços; 
II - telefones; 
III - horários de funcionamento; e 
IV - ações e procedimentos disponíveis. 
§ 30  Em cada serviço de saúde deverá constar, em local visível à população: 
I - nome do responsável pelo serviço; 
II - nomes dos profissionais; 
III - horário de trabalho de cada membro da equipe, inclusive do responsável pelo serviço; e 
IV - ações e procedimentos disponíveis. 
§ 4° As informações prestadas à população devem ser claras, para propiciar a compreensão por toda e qualquer 
pessoa. 
§ 5° Os conselhos de saúde deverão informar à população sobre: 
I - formas de participação; 
II - composição do conselho de saúde; 

II0 	III - regimento interno dos conselhos; 
IV - Conferências de Saúde; 
V - data, local e pauta das reuniões; e 
VI - deliberações e ações desencadeadas. 
§ 6° O direito previsto no caput desse artigo inclui a participação de conselhos e conferências de saúde, o direito de 
representar e ser representado em todos os mecanismos de participação e de controle social do SUS. 
Art. 8° Toda pessoa tem direito a participar dos conselhos e conferências de saúde e de exigir que os gestores 
cumpram os princípios anteriores. 
Parágrafo único. Os gestores do SUS, das três esferas de governo, para observância desses princípios, 
comprometem-se a: 
I - promover o respeito e o cumprimento desses direitos e deveres, com a adoção de medidas progressivas, para 
sua efetivação; 
II - adotar as providências necessárias para subsidiar a divulgação desta Portaria, inserindo em suas ações as 
diretrizes relativas aos direitos e deveres das pessoas; 
III - incentivar e implementar formas de participação dos trabalhadores e usuários nas instâncias e participação de 
controle social do SUS; 
IV - promover atualizações necessárias nos regimentos e estatutos dos serviços de saúde, adequando-os a esta 
Portaria; 
V - adotar estratégias para o cumprimento efetivo da legislação e das normatizações do Sistema Único de Saúde; 
VI - promover melhorias contínuas, na rede SUS, como a informatização, para implantar o Cartão SUS e o 
Prontuário Eletrônico com os objetivos de: 
a) otimizar o financiamento; 
b) qualificar o atendimento aos serviços de saúde; 
c) melhorar as condições de trabalho; 
d) reduzir filas; e 
e) ampliar e facilitar o acesso nos diferentes serviços de saúde. 
Art. 9° Os direitos e deveres dispostos nesta Portaria constitui em a Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde. 
Parágrafo único. A Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde deverá ser disponibilizada a todas as pessoas por 
meios físicos e na intemet, no seguinte endereço eletrônico: www.saude.00v.br .  
Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Fica revogada a Portaria n° 675, de 30 de março de 2006, publicada no Diário Oficial da União n° 63 de 31 
de março de 2006, seção 1, página 131. 

JOSÉ GOMES TEMPORÃO 
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Folha 

Presidência da Repúblici mc' n  
Casa Civil 	laia Duart 

h-c F 11.2 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

ues 

DECRETO DE 15 DE SETEMBRO DE 2011  

Institui o Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto 
e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da 
Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica instituído o Plano de Ação Nacional sobre Gomo Aberto destinado a promover ações e 
medidas que Ásem ao incremento da transparência e do acesso à informação pública, à melhoria na prestação 
de serviços públicos e ao fortalecimento da integridade pública, que serão pautadas, entre outras, pelas 
seguintes diretrizes: 

• I - aumento da disponibilidade de informações acerca de athAdades gmernamentais, incluindo dados sobre 
gastos e desempenho das ações e programas; 

II - fomento à participação social nos processos decisórios; 

III - estímulo ao uso de novas tecnologias na gestão e prestação de serviços públicos, que devem fomentar 
a inovação, fortalecer a govemança pública e aumentar a transparência e a participação social; e 

IV - incremento dos processos de transparência e de acesso a informações públicas, e da utilização de 
tecnologias que apoiem esses processos. 

Art. 22  O Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto contemplará iniciativas, ações, projetos, 
programas e políticas públicas voltados para: 

I - o aumento da transparência; 

II - o aprimoramento da gmernança pública; 

• 
III - o acesso às informações públicas; 

IV - a prevenção e o combate à corrupção; 

V - a melhoria da prestação de serviços públicos e da eficiência administrativa; e 

VI - o fortalecimento da integridade pública. 

Parágrafo único. O Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto deverá contemplar, prioritariamente, a 
inserção de iniciativas, ações, projetos, programas e políticas públicas inovadoras. 

Art. 32  Fica instituído o Comitê Interministerial Gmemo Aberto - CIGA com a finalidade de: 

I - orientar a elaboração, a implementação, o monitoramento e a avaliação do Plano de Ação Nacional 
sobre Governo Aberto; 

II - propor ações prioritárias a serem implementadas no curto prazo no âmbito do Plano de Ação Nacional 
sobre Governo Aberto; 

III - promover a articulação intragovemamental necessária à execução das ações conjuntas, troca de 
experiências, transferência de tecnologia e capacitação no âmbito do Plano de Ação Nacional sobre Gmemo 
Aberto; e 

IV - identificar ações de pesquisa e desenvolvimento necessárias no âmbito do Plano de Ação Nacional 
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sobre Govemo Aberto. 
FoRla 

Art. 4-9- Compete ao CIGA: 	
F•roc, n'  

I - prommer a difusão do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto junto à laáerjad 
tiazr .À11,  . jele-d.  ues 

ação 
intragmemamental para a sua implementação e execução; 

■1111 
e 

Nacional sobre Governo Aberto; 

III - apreciar as propostas que lhe forem submetidas pelo Grupo Executivo a que se refere o art. ER; 

IV - avaliar os resultados e propor alterações ou reÀsões ao Plano de Ação Nacional sobre Governo 
Aberto; e 

V - aprovar parâmetros, métodos e práticas para sua implementação, coordenação, execução e avaliação 
do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto, quando necessário. 

Art. 52  o CIGA será integrado pelos titulares dos seguintes órgãos: 

I - Casa Civil da Presidência da República, que o coordenará; 

•
II - Secretaria-Geral da Presidência da República; 

III - Controladoria-Geral da União; 

IV - Ministério da Justiça; 

V - Ministério da Fazenda; 

VI - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

VII - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; 

VIII - Ministério das Comunicações; 

IX - Ministério das Relações Exteriores; 

X- Ministério da Educação; 

XI - Ministério da Saúde; 

• XII - Ministério do Esporte; 

XIII - Ministério do Meio Ambiente; 

XIV - Ministério da Integração Nacional; 

XV - Ministério da Previdência Social; 

XVI - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

XVII - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; e 

XVIII - Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República. 

Parágrafo único. Os membros do CIGA indicarão seus respectivos suplentes. 

Art. ER Fica instituído, no âmbito do CIGA, Grupo Executivo que terá como objetivos: 

I - elaborar a proposta do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto e submetê-la à apreciação do 
CIGA, no prazo e condições por este definidos; 

II - planejar, executar e coordenar processos de consulta, voltados ao Plano de Ação Nacional sobre 
Governo Aberto; 

http://www.planalto.gcN.br/cciÁl  03/ ato2011-2014/2011/dsn/dsn13117.htm 	 2/4 

II - identificar os meios necessários à elaboração, implementação e monitoramento do Pla de Ação 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
3/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



23/6/2014 	 Dsn13117 

III - coordenar a implementação e a execução do Plano de Ação Nacional sobre Governo-ià 

IV - definir procedimentos para realização de estudos e levantamento de dados e-infobmaçOes -ies 
para a elaboração, implementação, coordenação e ~fiação do Plano de Ação Nacionatgsraow 

V - monitorar e avaliar periodicamente a implementação do Plano de Ação Nacional sobr 
sob a orientação do CIGA, e a ele reportar os resultados; 

VI - coordenar a produção e a disseminação do material de divulgação sobre o Plano de Ação Nacional 
sobre Governo Aberto; e 

VII - proceder às alterações no Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto ou à sua reÁsão, e zelar 
pela adoção dos parâmetros, métodos e práticas, em cumprimento ao disposto nos incisos IV e V do caput do 
art. 42. 

Art. 72  O Grupo Executivo será integrado pelos Secretários-Executivos dos seguintes órgãos: 

I - Controladoria-Geral da União, que o coordenará; 

II - Casa Civil da Presidência da República; 

III - Secretaria-Geral da Presidência da República; 

• 	IV - Ministério da Fazenda; 

V - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 	(Redação dada Dela Decreto de 12 de março de 
2013)  

Vi---MiSetérie-elas-Relegefes-Extericres7 

VI - Ministério das Relações Exteriores; e 	(Redação dada Delo Decreto de 12 de março de 2013)  

VII - Ministério da Justiça 	(Incluído Dela Decreto de 12 de março de 2013) 

§ 1 2  Cada membro do Grupo Executivo indicará até três suplentes, observadas as respectivas áreas de 
interesse no âmbito do Plano, cujas atribuições deverão manter conformidade com os objetivos deste Decreto. 

§ 22  O Grupo Executivo convidará para participar de suas reuniões representantes dos demais órgãos 
(1) integrantes do CIGA sempre que necessário para a discussão de políticas, programas, projetos ou matérias 

relacionados com suas respectivas competências institucionais. 

§ 32  Poderão ser constituídos, no âmbito do Grupo Executivo, grupos de trabalho temáticos destinados 
ao estudo e à construção de propostas sobre temas específicos abrangidos por este Decreto. 

Art. 82  A estratégia de elaboração do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto deverá prever a 
realização de consultas para manifestação de movimentos sociais, instituições científicas e demais entidades e 
agentes interessados. 

Art. 92  O CIGA e o Grupo Executivo poderão convidar para participar dos seus trabalhos representantes 
de órgãos e entidades, públicas ou privadas, além de especialistas, peritos e outros profissionais, cujos 
conhecimentos, habilidades ou competências possam contribuir para o cumprimento dos seus objetivos. 

Art. 10. A participação nas instâncias colegiadas instituídas neste Decreto será considerada serviço 
público relevante, não remunerado. 

Art. 11. O apoio administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do CIGA e do Grupo 
Executivo serão fornecidos pela Controladoria-Geral da União. 

Art. 12. As instituições da administração pública federal fornecerão informações necessárias à elaboração 
e implementação do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto, quando solicitadas, de forma justificada, 
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pelo Grupo Executivo. 
F(Ãhze, 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 	 F . roc, n 

ísis Duarte R 

frif
Brasília, 15 de setembro de 2011; 1902  da Independência e  123R da  República.l.tF 1 1.2 7 	

ues 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.9.2011 

DILMA ROUSSEFF 
Jorge Hage Sobrinho 
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Sumário Apresentação Volume II  Início 
	 ceR 

F roc n 

Lei Complementar ESTADUAL N. 791, DE 9 DE MARÇO DE-1_995— 
Isis Duar. 

11 07 
Estabelece o Código de Saúde no Estado. 

O Governador do Estado de São Paulo: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei Complementar 

Disposição Preliminar 

Artigo 1° - Este Código estabelece normas de ordem pública e interesse social para a promoção, 
defesa e recuperação da saúde, nos termos da Constituição da República e da Constituição do 
Estado, e dispõe sobre a organização, a regulamentação, a fiscalização e o controle das ações e 
dos serviços de saúde nas esferas estadual e municipal. 

§ 1° - As ações e os serviços de saúde compreendem, isoladamente e no seu conjunto, as 
iniciativas do Poder Público que tenham por objetivo a promoção, defesa e recuperação da saúde, 
individual ou coletiva, e serão desenvolvidos pelo Poder Público com o apoio e a 'vigilância da 
sociedade, a quem cabe também propor qualquer medida sanitária de interesse coletivo. 

• 
§ 2° - Na organização e no funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS, o Poder Público 
atuará sob a orientação de que o desenvolvimento econômico é instrumento do desenvolvimento 
social e do bem-estar coletivo, e que as metas econômicas devam ser formuladas em função das 
metas sociais. 

Parte Primeira 

Dos Fundamentos Políticos e Sociais da Saúde 

'MULO I 

Da Saúde Como Direito Social 

Artigo 2° - A saúde é uma das condições essenciais da liberdade individual e da igualdade de todos 
perante a lei. 

• 
§ 1° - O direito à saúde é inerente à pessoa humana, constituindo-se em direito público subjetivo. 

§ 2° - O dever do Poder Público de prover as condições e as garantias para o exercício do direito 
individual à saúde não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade. 

Artigo 30  - O estado de saúde, expresso em qualidade de vida, pressupõe: 

I - Condições dignas de trabalho, de renda, de alimentação e nutrição, de educação, de moradia, 
de saneamento, de transporte e de lazer, assim como o acesso a esses bens e serviços 
essenciais; 

II - Correlação entre as necessidades coletivas de saúde e as prioridades que o Poder Público 
estabelece nos seus planos e programas na área econômico-social; 

III - Assistência prestada pelo Poder Público como instrumento que possibilite à pessoa o uso e 
gozo de seu potencial físico e mental; e 

IV - Reconhecimento e salvaguarda dos direitos do indivíduo, como sujeito das ações e dos 
serviços de assistência em saúde, possibilitando-lhe: 

a) exigir, por si ou por meio de entidade que o representante e defenda os seus direitos, serviços 
de qualidade prestados oportunamente e de modo eficaz; 

ues 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11611 

Total de referências : 1  

cà. 

r9c.7"73-70,12  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI N°11.611 13/07/1994 (ver documento  
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a obrigatoriedade dos Hospitais e Postos de Saude Municipais 
apresentarem quadro com a identificaçao de seu corpo medico. 
Projeto de Lei No 367/1993 (ver documento) 
Zulaie Cobra Ribeiro 
Decreto no 35.413/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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F 	'7' 

Folna 	o29 
roc. 

e"  111.  

sis Du 
1 10a  

)1111fral# 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Pahlo, usando 
das atribuições que lhe ião conferidas por lei. 	. 

Faz saber que a Cámara.Municipal,em sessão de 21 de junho ' 

de 1994, decretou e eu. promulgo a seguinte lei: . 

Art. 1° - Os Hospitais.  e POStos de Saúde 
, 	 . 

MuniciPais ficam obrigados a afixarem nas. respectivas 
sedes, em local de fácil Visibilidade .ao público, quadro 
com a identificação doe. Seus. servidores'zi4gicos, com o. 
correspondente horário de trabalho. 

 

.Parágrafá único - A Identificação conterá 
o nome completo do 'médico, sua especialidade e número de 
registre. funcional. . .•. . . 

. 	. 	-Art. 2° - A presente lei seráregulamen- 
tada pelo Poder Executivo. 

 
- Art..3° -, As despesas com a - execúçâo da 

preSente lei.correrãO por conta das dotações orçamentá-
rias próPrias¡iuplementadas Sehecesiário.. . 
. . Art. 4° -:Esta lei entrará em vigor fia' 

data de sua.publicaçâo,'reV9gades as ,disposições em cem-- 
trário.. 

, 	 . . 	. 

.PREFEITURA DO MUNICIPIO DE. SÃO PAULO, aOs 13 de 
julho 

de 1994, 4419 da . fundação de São Paulo. • 
	 . 

PAULO MALUFi PREFEITO: 	
. 

JosE ALTINO MACHADO,Sep
retário dos Negócios. jurídicos 

CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, SecretáriodasFixonças 
. SILVAMO MARIO ATILIO-RAIA, Secretário Municipal da Saude 

•publicada na
.Secretariado Governo Municipal,em 13 .  •de 

• julho' . de 1994. 
 

. EDEVALDG.ALVES DA SILVA, Secretário do Governo' Municipal 

..LÉI N9 -  11.611 ,'DE 13 DE. JULHO- DE . 1994 . 	• 	• 	
. 

• (Projeto, - de Lei n9 367/93,da Vereadora Zulaiè Cobra 

Ribeiro) 	. 	 . . 	. 	 . 
• • Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Hos- 

. pitais' e Postos de,SaúdiMunicipais apre 
. 	• 

 
sentarem quadro com a identificação .d-e- 

	

,. 	seu corpo mádido. 	
' 
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Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 12.546 07/01/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Dispoe sobre o Conselho Municipal de Saude de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 1420/1995 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto no 37.330/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 38.576/1999 - Da nova regulamentaçao a esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 52.914/2012 - Dá nova regulamentação a esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.990/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Isis Duart, 
1.2 

Ques 

LEI N. 12.546 - DE 7 DE JANEIRO DE 1998 

Dispõe sobre o Conselho Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 1.420/95, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 10  O Conselho Municipal de Saúde, criado nos termos do artigo 218 de Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, para atuar junto ao Sistema Único de Saúde do 
Município de São Paulo, exercerá as suas atividades e atribuições de acordo com a 
presente Lei. 

Art. 20  O Conselho Municipal de Saúde, órgão normativo e deliberativo, com estrutura 
colegiada, cujas decisões serão homologadas pelo Prefeito, atuará na formulação de 
estratégias e no controle da execução da política de saúde no âmbito municipal, 
inclusive nos aspectos econômicos e financeiros. 
Parágrafo único. A competência para homologação das decisões, referida no "capur 
deste artigo, poderá ser delegada ao Secretário Municipal da Saúde. 
Art. 30  Compete, ainda, ao Conselho Municipal de Saúde: 
I - Escolher seus representantes no Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saúde - 
FUMDES; 
II - Elaborar, aprovar e emendar seu Regimento Interno; 
III - Controlar, acompanhar e avaliar a política de saúde do Município; 
IV - Acompanhar e controlar a atuação do setor privado da área da saúde; 
V - Desenvolver propostas e ações de acordo com a política de saúde ditada pelo 
Executivo; 
VI - Garantir a participação e o controle popular, através da sociedade civil, nas 
instâncias colegiadas gestoras das ações de saúde, constantes do artigo 10 desta Lei; 
VII - Analisar, fiscalizar e apreciar, em nível municipal, o funcionamento do Sistema 
Único de Saúde; 
VIII - Possibilitar o amplo conhecimento do Sistema Único de Saúde junto à população 
e às instituições públicas e entidades privadas. 
Art. 40  O Conselho Municipal de Saúde, observado o disposto em decreto, terá sua 
estrutura colegiada integrada por: 
I - Representantes do Poder Público; 
II - Representantes dos prestadores de serviço da área da saúde; 
III - Representantes dos profissionais liberais; 
IV - Trabalhadores da área da saúde; 
V - Paritariamente ao conjunto dos demais integrantes, representantes dos usuários. 
§ 10  O Secretário Municipal da Saúde integrará o Conselho Municipal de Saúde na 
condição de membro nato e o presidirá, com direito a voz e apenas ao voto de 
qualidade, que será exercido em caso de empate. 
§ 20  Haverá, para cada membro do Conselho Municipal de Saúde, um suplente, 
pertencente ao mesmo segmento do titular. 
§ 30  Os representantes mencionados nos incisos II, III, IV e V, e seus respectivos 
suplentes, serão indicados pelos correspondentes segmentos, conforme disciplinado 
em decreto, sendo seus nomes homologados pelo Secretário Municipal de Saúde. 
§ 40  Para garantir a legitimidade da representação paritária referida no inciso V, é 
vedada a escolha de representante dos usuários que tenha vínculo, dependência 
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lsis Duar 
1-ZF 11. 

econômica ou comunhão de interesses com quaisquer dos representantes d dema 
segmentos integrantes do Conselho. 
Art. 50  Os membros do Conselho Municipal de Saúde e seus suplentes serão nomeados 
pelo Prefeito. 
Parágrafo único. Os membros referidos nos incisos II, III, IV e V do artigo 4 0  terão 
mandato de 2 (dois) anos, contados do dia da realização da sessão em que se der a 
posse, permitida uma recondução. 
Art. 60  As funções de membro do Conselho Municipal de Saúde e dos respectivos 
suplentes, não serão remuneradas, a qualquer título, considerando-se, porém, serviço 
público relevante, para todos os fins de direito. 
Art. 70  Na forma de seu Regimento Interno, o Conselho Municipal de Saúde deliberará 
pelo voto de mais da metade dos membros presentes à sessão. 
§ 1 0  Para aprovação de matérias relativas à formulação de estratégias, controle da 
execução da política de saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, o 
"quorum" de deliberação será o de mais da metade dos integrantes do Conselho. 
§ 20  O "quorum" de instalação das sessões será definido por decreto. 
Art. 80  O Conselho Municipal de Saúde contará com os recursos materiais e humanos 
necessários ao pleno desenvolvimento de suas atribuições. 
Parágrafo único. As solicitações do Conselho Municipal de Saúde, pertinentes ao 
disposto neste artigo, serão atendidas pelas unidades da Secretaria Municipal da 
Saúde, tão logo o possibilitem os recursos disponíveis para tanto. 
Art. 90  Aplica-se, no que couber, à legislação federal, especialmente as Leis Federais 
ns. 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 
Art. 10. O Sistema Único de Saúde, de que trata a Lei Federal n. 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, contará no Município de São Paulo, sem prejuízo das funções do 
Poder Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas: 
I - A Conferência Municipal de Saúde; 
II - O Conselho Municipal de Saúde. 
Parágrafo único. A Conferência Municipal de Saúde reunir-se-á anualmente, no terceiro 
trimestre, convocada pelo Executivo, com representação paritária de seus membros, 
para avaliar e propor as diretrizes para formulação da política de saúde, no âmbito 
municipal. 
Art. 11. Esta Lei será regulamentada em 30 (trinta) dias, contados da data de sua 
publicação, por decreto do Executivo. 
Parágrafo único. No prazo de 30 (trinta) dias após a regulamentação e atendidos os 
preceitos desta, deverá estar concluído o processo de indicação dos membros do 
Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, e providenciadas pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 12992  

Total de referências : 1  

l'sis Duarte, 
RF 11,2 7 

Ques 

4,04/ 

 

1/1 
Título: LEI N°12.992 28/04/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a colocaçao de paineis com os nomes dos responsaveis administrativos 

e dos medicos responsaveis pelas chefias de plantao nas entradas principais e de 
acesso ao publico dos Hospitais, Casas de Saude, Prontos Socorros e Ambulatorios 
da rede publica do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei N°131/1999 (ver documento) 
Autor(es): Rubens Calvo 

[ Back 

http://intranet/ 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

24
3/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



• 

Fet. -ba 

LEI No 12.992, 28 DE ABRIL DE 2000 
(Projeto de Lei no 131/99, do Vereador Rubens Calvo - PSB) 	 RF 11.20 -r 

Dispõe sobre a colocação de painéis com os nomes dos responsa 
administrativos e dos médicos responsáveis pelas chefias de plantão nas entr 
principais e de acesso ao público dos Hospitais, Casas de Saúde, Prontos-Socorros e 
Ambulatórios da rede pública do Município de São Paulo. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam os Hospitais, Casas de Saúde, Prontos-Socorros e Ambulatórios da 
rede pública do Município de São Paulo obrigados a colocar painel nas entradas 
principais e de acesso ao público, com os nomes dos responsáveis administrativos e 
dos médicos responsáveis pelas chefias de plantão. 
Parágrafo único - Os painéis de que trata o "caput" deste artigo deverão ter área 
mínima de I (um) metro quadrado e ser afixados em local visível. 
Art. 20  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias, contados a 
partir de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas com a presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de abril de 2000, 4470  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
JORGE ROBERTO PAGURA, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de abril de 2000 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 

laia Duarte RoÁiT4ues 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
3/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



23/6/2014 
	

Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo Foll-ta 
F.. -or 7.1c7OFCES5 

 

Base de dados : legis 	 isis Duart 	4uas 

Pesquisa : 13135  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 13.135 06/06/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o acesso a informaçao e acompanhamento de papeis e processos por 
particulares perante a Administraçao Publica, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 281/1999 (ver documento) 
Minam Athie 
Decreto no 41.045/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Isis Duart, 	gUeS 
RF 1 

FehLa 
F roc. n 

LEI No 13.135, 06 DE JUNHO DE 2001 
(Projeto de Lei no 281/99, da Vereadora Myryam Athie - PMDB) 

Dispõe sobre o acesso à informação e acompanhamento de papéis e processos por 
particulares perante a Administração Pública, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Os usuários de serviço prestado pela Administração Pública direta, indireta e 
fundacional, bem como os prestados por particulares quando no desempenho da atividade 
pública delegada, terão assegurados os direitos à informação e à boa qualidade na 
prestação do serviço. 
Parágrafo único - Fica assegurado o sigilo na prestação de informações nos limites fixados 
pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município. 
Art. 20  - O direito à informação e ao acompanhamento de papéis e processos compreende: 
I - o acesso à tramitação de processos em que o usuário figure como parte interessada; 
II - o conhecimento das decisões proferidas, bem como de todos os despachos 
interlocutórios; 
III - o fornecimento por parte da Administração Pública ou do particular no desempenho de 
atividade pública delegada dos horários e locais de atendimento ao público, bem como da 
possibilidade de acesso telefônico ou eletrônico às informações ou acompanhamentos 
requisitados; 
IV - o fornecimento aos interessados dos prazos fixados para manifestação das partes, bem 
como para interposição de recursos; 
V - o fornecimento prévio ao interessado de informações relativas ao procedimento adotado 
pela Administração Pública ou pelo particular no desempenho da atividade pública, quanto à 
tramitação de papéis e processos, bem como quanto à existência, para cada caso, de 
instância recursal. 
§ 1 0  - A recusa ou o fornecimento de informações falsas quanto às orientações 
procedimentais ou relativas ao andamento dos feitos ou ainda as que induzam o usuário a 
erro implicará em falta grave do agente público ou do prestador de serviço público, sujeito à 
reparação nos termos da legislação vigente. 
§ 20  - E igualmente de responsabilidade do agente público ou do particular no desempenho 
da atividade pública delegada a observância ou não dos prazos e normas de procedimento, 
bem como dos horários e bom atendimento dos usuários. 
§ 30  - Os prazos concedidos aos particulares poderão ser devolvidos, verificados óbices 
injustificados da própria Administração ou do particular no desempenho da atividade pública 
que impossibilite o usuário de cumpri-los. 
Art. 30  - A decisão administrativa será fundamentada e formalizada por meio de publicação 
no órgão oficial, (VETADO) 
Art. 40  - A presente lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de junho de 2001, 4480  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretaria Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13271  

Total de referências : 1  

LEI No 13.271 04/01/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a descentralizaçao das açoes e serviços de saude no Municipio de Sao 
Paulo, com a criaçao de entidades autarquicas hospitalares de regime especial. 
Projeto de Lei No 483/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto n°41.709/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei no 11.866/1995.; (ver documento) 
Lei no 14.669/2008 - Revoga o §5 0  do art. 20, o par. único do art. 23 e o Anexo III 
desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 13.355/2002 - Dispoe sobre a criaçao de empregos publicos de Medico, 
Enfermeiro e Auxiliar Tecnico Administrativo - Area Administraçao Geral, no Quadro 
das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais, instituidas por esta Lei. 
- Decreto no 42.096/2002 - Estabelece a estrutura organizacional e o quadro 
provisorio de pessoal da Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Campo Limpo. 
- Decreto no 42.097/2002 - Estabelece a estrutura organizacional e o quadro 
provisorio de pessoal da Autarquia Hospitalar Municipal Regional Central. 
- Decreto no 42.098/2002 - Estabelece a estrutura organizacional e o quadro 
provisorio de pessoal da Autarquia Hospitalar Municipal Regional de Ermelino 
Mata razzo. 
- Decreto no 42.099/2002 - Estabelece a estrutura organizacional e o quadro 
provisorio de pessoal da Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Jabaquara. 
- Decreto no 42.100/2002 - Estabelece a estrutura organizacional e o quadro 
provisorio de pessoal da Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Tatuape. 
- Decreto no 47.107/2006 - Altera a denominação das Autarquias sob regime 
especial instituídas por esta Lei. 
Lei 13.861/2004 - Altera o "caput" do art. 23 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.669/2008 - Altera os arts. 10, 11, 12 e 19 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.876/2009 - Acrescenta o art. 20-A a esta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: • 

Alterações: 
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LEI No 13.271, 04 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 483/01, do Executivo) 

Dispõe sobre a descentralização das ações e serviços de saúde no Município de São 
Paulo, com a criação de entidades autárquicas hospitalares de regime especial. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 19 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As ações e os serviços públicos de saúde serão prestados,, no Município de São 
Paulo, em consonância com os princípios e as normas do Sistema Unico de Saúde - SUS, 
estabelecidos pela Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, Leis Federais nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, e Lei Complementar Estadual no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 2o - Ficam instituídas, no Município de São Paulo, vinculadas à Secretaria Municipal da 
Saúde, as seguintes Autarquias, sob regime especial, para a promoção e execução das 

• 
ações e serviços públicos de saúde de atenção médico-hospitalar: 
I - Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Tatuapé: constituída por Hospital Municipal 
Dr. Cármino Caricchio, Hospital Municipal Dr. Alexandre Zaio, Hospital Municipal Dr. Ignácio 
Proença de Gouvêa, Pronto-Socorro Municipal 21 de Junho, Pronto-Socorro Municipal Vila 
Maria Baixa e Pronto-Socorro Municipal Dr. Lauro Ribas Braga; 
II - Autarquia Hospitalar Municipal Regional de Ermelino Matarazzo: constituída por Hospital 
Municipal Prof. Dr. Alípio Corrêa Netto, Hospital Municipal Tide Setúbal, Hospital Municipal 
Prof. Waldomiro de Paula, Pronto-Socorro Municipal Júlio Tupy, Pronto Atendimento Dra. 
Glória Rodrigues Santos Bonfim, ProntoAtendimento São Mateus e Pronto Atendimento 
Atualpa Girão Rabelo; 
III - Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Jabaquara: constituída por Hospital 
Municipal Dr. Arthur Ribeiro Saboya, Hospital Municipal Dr. Benedito Montenegro e Pronto-
Socorro Dr. Augusto Gomes de Mattos; 
IV - Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Campo Limpo: constituída por Hospital 
Municipal Dr. Fernando Mauro Pires Rocha, Pronto-Socorro Municipal Balneário São José, 
Pronto-Socorro Municipal Dona Maria Antonieta F. Barros, Pronto-Socorro Municipal Dr. José 
Sylvio de Camargo, Pronto Atendimento Jardim Macedônia e Pronto Atendimento 
Parelheiros; 
V - Autarquia Hospitalar Municipal Regional Central: constituída por Hospital Municipal 
Infantil Menino Jesus, Hospital Municipal e Maternidade Prof. Mário Degni, Hospital Municipal 

• Dr. José Soares Hungria, Pronto-Socorro Municipal Álvaro Dino de Almeida, Pronto-Socorro 
Municipal Prof. João Catarin Mezomo, Pronto-Socorro Municipal Dr. Caetano Virgílio Netto e 
Pronto-Socorro Municipal de Perus. 
Parágrafo único - Cabe ao Executivo a realocação de unidades entre as Autarquias, para as 
compatibilizações necessárias em eventuais mudanças de regionalização da saúde e da 
implementação de Subprefeituras, Distritos e integração com as redes estadual e federal do 
SUS, bem como a incorporação, às Autarquias ora criadas, de unidades hospitalares e de 
atendimento às emergências que vierem a ser criadas ou transferidas para a gestão 
municipal após a publicação desta lei. 
Art. 3o - As Autarquias instituídas por esta lei serão dotadas de personalidade jurídica de 
direito público, sob regime especial, caracterizado por autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial. 
§ 10  - As Autarquias terão sede e foro na cidade de São Paulo. 
§ 20  - O Regulamento das Autarquias será elaborado pelo Secretário Municipal de Saúde, 
respeitadas as diretrizes do Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 40  - As Autarquias ora criadas terão as seguintes atribuições, além das finalidades 
referidas no artigo2o desta lei: 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
3/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



Base de dados : le9is 

Pesquisa : 13284  

Total de referências : 1  

rec. n 

ftls Duark. 
wzF 

23/6/2014 
	

Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

   

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI N°13.284 09/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o exercicio da fiscalizaçao dos orgaos e serviços publicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 23/2001 (ver documento) 
Eliseu Gabriel 
Decreto n°42.225/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica assegurado às entidades da sociedade civil, constituídas nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população. 
§ 1 0  - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 
§ 20  - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e 
execução. 
§ 30  - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas funções; 
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
V - capacidade de atendimento e execução dos serviços; 
VI - avaliação do desempenho. 
Art. 20  - As entidades da sociedade civil poderão: 
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 30  - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada: 
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 
Art. 40  - O acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados: 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 
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§ 1 0  - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação. 
§ 20  - O indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público. 
§ 30  - O direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam serviços públicos. 
Art. 50  - A direção de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei. 
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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23/6/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de Sào Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
Fc!:'121 
F'rec.  

Base de dados : legis 	 lsis Duarte U6S 
I-tF 11.20  

Pesquisa : 13709  
Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°13.709 07/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de divulgaçao, na pagina oficial da Prefeitura 

Municipal na intemet, da relaçao de medicamentos existentes e daqueles em falta 
nos estoques existentes no ambito da Secretaria Municipal da Saude, bem como das 
autarquias criadas nos termos da Lei no 13.271, de 04/01/02. 

Projeto: Projeto de Lei N°153/2002 (ver documento) 
Autor(es): Minam Athie; Paulo Frange 

Regulamentação: Decreto n°44.829/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 13.709, DE 7 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 153/02, dos Vereadores Myryam Athie - PPS e Paulo Fran 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação, na página oficial da Prefeitura Municipal 
na Internet, da relação de medicamentos existentes e daqueles em falta nos estoques 
existentes no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, bem como das autarquias 
criadas nos termos da Lei no 13.271, de 04/01/02. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá divulgar em sua página oficial na 
Internet, a relação dos medicamentos existentes em seus estoques e nos estoques de 
cada uma das autarquias criadas nos termos da Lei no 13.271, de 04/01/02, bem 
como o rol daqueles medicamentos não disponíveis, em virtude de falta dos mesmos 
nos estoques acima referidos. 
Art. 20  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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23/6/2014 
	

Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13773  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 13.773 03/02/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o Programa de Orientaçao e Humanizaçao nos hospitais da rede 
publica municipal, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 668/2003 (ver documento) 
Vanderlei Jangrossi 
Decreto no 44.739/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 13.773, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 668/03, do Vereador Vanderlei Jangrossi - PSL) 

Dispõe sobre o Programa de Orientação e Humanização nos hospitais da rede pública 
municipal e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Orientação e 
Humanização em todos os hospitais da rede pública municipal. 
Parágrafo único - O Programa a que se refere o "caput" deste artigo tem por objetivo, 
entre outros: 
I - prestar atendimento de orientação aos familiares dos pacientes do hospital; 
II - disponibilizar um local para que os familiares dos pacientes sejam ouvidos e 
orientados; 
III - executar atividades pertinentes. 
Art. 20  - (VETADO) 
Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados apartir da sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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23/6/2014 
	

Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14029  

Total de referências : 1  

 

LEI No 14.029 13/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Projeto de Lei No 275/2005 (ver documento) 
José Police Neto 
Decreto no 49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 6 0  desta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Lei no 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento 
ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

[ Back 

http://intranet/ 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

24
3/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



LEI No 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB) 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 1 0  Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo. 
§ 10  As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 20  Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
dele9ado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 2° São direitos básicos do usuário: 
I - a informação; 
II - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 
Art. 3° O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 1° O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal. 
§ 20  A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. 40  Para assegurar o direito à informação previsto no art. 30, o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II - informação computadorizada, sempre que possível; 
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 
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V - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. 50  O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 60  O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV - racionalização na prestação de serviços; 
V - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários; 
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 70  O usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 
§ 10  Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 20  Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 80  Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei; 
V - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 
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CAPITULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 90  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção II 
Da Instauração 
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 10 do art. 7 0, devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 1 0  Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante. 
§ 20  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção IV 
Da Decisão 
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço públic 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos d 
delepação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 10  Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 20  A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá: 
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados. 
§ 30  A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Título: LEI N°14.413 31/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no 
Município, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 920/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I — ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II — ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III — não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV — poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V — receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
I) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI — recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII — acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII — receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
3/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



fret.-la 
Eroc, n 

Dua-,r - 
1-(F 	.2 sues 

IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de f ma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 10  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 20  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 30  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos ser-viços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I — a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II — o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 50  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 144/08, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Altera o inciso II do art. 2 12  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 10  O inciso II do art. 2o da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde do Município: 

II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome, ou ainda, em se 
tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social que 
adotaram."(NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2010, 4570  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2010. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

F-roc. n Q6). 
Base de dados : legis 

1/1 
Título: LEI N°14.721 15/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre obrigatoriedade de fixação de quadro informativo com nome, registro e 

especialidade de profissional médico nos lugares em que especifica, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  719/2005 (ver documento) 
Autor(es): Adilson Amadeu 

Regulamentação: Decreto n 0  49.673/2008 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  52.101/2011 - Regulamenta este Decreto, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Alterações: Lei 15.314/2010 - Acresce parágrafo único ao art. 1°, altera o art. 2° e acresce o art. 
4 0-A à esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.721, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 719/05, do Vereador Adilson Amadeu - PTB) 
Dispõe sobre obrigatoriedade de fixação de quadro informativo com nome, registro e 
especialidade de profissional médico nos lugares em que especifica e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica obrigatória a fixação de quadro informativo com nome, registro e 
especialidade do médico em todos os hospitais, prontos-socorros e Unidades Básicas 
de Saúde administradas pelo Sistema de Saúde Municipal. 
Art. 20  A placa deve conter o nome completo do médico, número de registro no órgão 
profissional competente bem como sua especialidade. 
Art. 30  A fixação do quadro será na sala de espera principal, em local visível, indicando 
o horário do respectivo plantão. 
Art. 40  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 50  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, em 
especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 60  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 09/10/2010, p. 1 c. 1 

LEI N° 15.314, DE 8 DE OUTUBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 351/08, da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, 
Idoso e Mulher e Lideranças Partidárias) 
Altera a Lei no 14.721, de 15 de maio de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fixação de quadro informativo com nome, registro e especialidade de profissional 
médico, nos lugares que especifica; dispõe sobre contratos por tempo determinado 
celebrados, nos termos da Lei no 10.793, de 21 de dezembro de 1989, no âmbito 
da Autarquia Hospitalar Municipal e da Secretaria Municipal da Saúde. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de 
outubro de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 1 0  da Lei no 14.721, de 15 de maio de 2008, passa a vigorar 
acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Parágrafo único. No quadro informativo deverá constar o nome e endereço 
completo da unidade, inclusive com os números de telefone, bem como o nome do 
Diretor da Unidade."(NR) 
Art. 2o O art. 20  da Lei no 14.721, de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 20  A placa deverá conter o nome completo do médico, número de registro no 
órgão profissional competente, bem como sua especialidade, dias da semana e 
horários de atendimento de cada médico."(NR) 
Art. 30  Fica acrescido o art. 40-A à Lei no 14.721, de 2008, com a seguinte 
redação: 
"Art. 4o-A As Unidades de Saúde ficam obrigadas a manter no Portal da Prefeitura 
do Município de São Paulo na Internet todos os dados constantes do quadro 
informativo de que trata esta lei, bem como: 
I - orientação para agendamento de consultas; 
II - orientação para realização de exames e retirada de resultados."(NR) 
Art. 40  A vedação contida no § 20  do art. 3 0  da Lei no 10.793, de 21 de dezembro 
de 1989, alterada pelas Leis no 13.261, de 28 de dezembro de 2001, no 14.142, de 
3 de abril de 2006, e no 14.639, de 18 de dezembro de 2007, não se aplica aos 
servidores contratados nos anos de 2009 e 2010, no âmbito da Autarquia 
Hospitalar Municipal e do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU, os 
quais poderão ser novamente contratados, uma única vez, pelo prazo máximo de 
12 (doze) meses. 
Art. 50  As vedações contidas na letra "c" do § 1 0  do art. 3 0  e no § 20  do art. 30  da 
Lei no 10.793, de 21 de dezembro de 1989, alterada pelas Leis no 13.261, de 28 de 
dezembro de 2001, e no 14.142, de 3 de abril de 2006, não se aplicam aos 
servidores contratados em caráter emergencial, para o desempenho de funções de 
Agente de Apoio - Segmento Zoonoses, no âmbito da Secretaria Municipal da 
Saúde, podendo os contratos serem prorrogados sucessivamente pelo prazo de 3 
(três) meses até a conclusão do processo referente ao concurso público realizado 
em 2 de setembro de 2008 e homologado em 6 de junho de 2009. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
recursos orçamentários próprios, suplementados se necessário. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de outubro de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de outubro de 2010. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14987  

Total de referências : 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.987 29/09/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa de Acolhimento na Rede Municipal de Saúde. 
Projeto de Lei No 514/2005 (ver documento) 
Paulo Frange 
Decreto no 52.148/2011 - Regulamenta o § 2 0  do art. 4 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA ., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 14.987, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 514/05, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Institui o Programa de Acolhimento na Rede Municipal de Saúde. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa de Acolhimento na Rede Hospitalar Municipal de 
Saúde, com o objetivo de qualificar a recepção de pacientes e usuários das unidades 
hospitalares da Autarquia Hospitalar Municipal, proporcionando-lhes acolhimento 
humanitário e adequada orientação e encaminhamento. 
Art. 20  O Programa de Acolhimento na Rede Municipal de Saúde será desenvolvido em 
parceria com instituições de ensino superior sediadas na Cidade de São Paulo, 
mediante convênio celebrado com a Secretaria Municipal da Saúde. 
Art. 30  A implementação do Programa de Acolhimento na Rede Municipal de Saúde 
dar-se-á com a participação de estudantes devidamente matriculados e que 
freqüentem do primeiro ao último ano de quaisquer cursos de graduação mantidos 
pelas instituições de ensino superior previstas no art. 2 0  desta lei. 
§ 10  O preenchimento das vagas far-se-á por meio de sorteio público dentre os 
estudantes inscritos para o programa. 
§ 20  O estudante interessado em aderir ao programa deverá se inscrever nos períodos 
e locais previamente estabelecidos e divulgados pela Secretaria Municipal da Saúde. 
§ 30  A participação dos estudantes dar-se-á mediante a assinatura, juntamente com 
as instituições de ensino superior às quais estejam vinculados, de termo de adesão ao 
programa. 
§ 40  A capacitação dos estudantes integrados ao programa pautar-se-á pelos princípios 
da solidariedade e cidadania, orientação eficiente e assistência de qualidade. 
§ 50  Os estudantes poderão permanecer no programa pelo prazo de até 12 (doze) 
meses, período durante o qual farão jus a uma bolsa de estudo de valor 
correspondente ao da mensalidade escolar devida, sob a responsabilidade da 
respectiva instituição de ensino superior. 
Art. 40  A Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal da 
Saúde, contribuirá, mensalmente, com a importância correspondente a 80% (oitenta 
por cento) do valor da mensalidade escolar devida por cada estudante à respectiva 
instituição de ensino superior, limitada ao valor de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta 
reais), nos termos previstos neste artigo. 
§ 10  As diferenças entre os valores repassados pela Prefeitura e os montantes totais 
das respectivas mensalidades escolares ficarão sob o encargo das instituições de 
ensino superior às quais se vinculem os estudantes, de maneira a integralizar os 
valores das bolsas de estudo a serem concedidas aos participantes do programa, 
isentando-os do pagamento de quaisquer resíduos financeiros daí derivados. 
§ 20  O Executivo, mediante decreto, fixará a quantidade máxima de bolsas de estudo 
que poderão ser beneficiadas com a contribuição de que trata o "caput" deste artigo, 
de acordo com as necessidades do serviço e observadas as disponibilidades 
financeiras. 
§ 30  As contribuições referidas no "caput" deste artigo serão repassadas diretamente 
às instituições de ensino superior, as quais deverão apresentar, mensalmente, à 
Secretaria Municipal da Saúde, os comprovantes das quitações das mensalidades dos 
alunos e, trimestralmente, a prestação de contas dos recursos recebidos em razão dos 
convênios celebrados. 
Art. 50  Constituem obrigações do Poder Público Municipal: 
1 - garantir a capacitação dos participantes do programa e avaliar o seu desempenho; 
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II - encaminhar à instituição de ensino superior parceira os atestados de fr 
desempenho para fins de concessão, por aquela, da bolsa de estudo referida no § 
do art. 30  desta lei; 
III - repassar os valores das contribuições previstas no "caput" do art. 4 0  desta lei às 
instituições de ensino superior. 
Art. 60  Constituem obrigações da instituição de ensino superior parceira: 
I - garantir a participação do aluno, avaliando a sua pontualidade, assiduidade e 
desempenho no curso; 
II - completar os valores previstos no "caput" do art. 4 0  desta lei, repassados 
mensalmente pela Prefeitura. 
Art. 70  O programa ora instituído será implementado gradativamente e, a critério da 
Secretaria Municipal da Saúde, estendido a outras unidades integrantes da Rede 
Municipal de Saúde, mediante a edição de decreto específico. 
Art. 80  A execução das disposições desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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23/6/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15198  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 15.198 18/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Define a forma de apresentação do Relatório de Prestação de Contas e de Gestão 

Municipal da Saúde e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N° 304/2006 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 

[ Back 

http://intranet/ 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

24
3/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



Proc. n° 

h-e=  11.207 	es 

PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 1 

LEI No 15.198, DE 18 DE 3UNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 304/06, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Define a forma de apresentação do Relatório de Prestação de Contas e de Gestão 
Municipal da Saúde e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde, 
previsto no art. 12 da Lei Federal no 8.689, de 27 de julho de 1993, é instrumento 
fundamental para o acompanhamento, controle e avaliação das ações e serviços de 
saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) no Município de São Paulo. 
Art. 20  O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde deve 
ser elaborado trimestralmente e submetido à Câmara Municipal de São Paulo em 
audiência pública. 
Art. 30  O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde 
compõe-se dos seguintes elementos: 
I - programação e execução física e financeira do orçamento, de projetos, de 
planos e de atividades; 
II - demonstrativo de aplicação de todos os recursos financeiros utilizados no SUS 
no período, transferidos das fontes estadual e federal e aqueles oriundos de 
recursos próprios municipais; 
III - planilhas de acompanhamento e avaliação das ações e serviços de saúde 
realizados com: 
a) os resultados alcançados, registro de produção da atenção básica e especializada 
com número de consultas e atendimentos médicos nas especialidades básicas, 
ações executadas por outros profissionais de nível superior, ações executadas por 
outros profissionais de enfermagem de nível médio, visitas domiciliares, atividades 
educativas, ações básicas de odontologia, vigilância epidemiológica, Centro de 
Controle de Zoonoses e vigilância sanitária; 
b) relação dos estabelecimentos de saúde e recursos humanos; 
c) análise prospectiva do setor saúde da Cidade. 
Art. 40  O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde deverá 
conter: 
I - quadro demonstrativo dos serviços prestados: 
a) diretamente pela Secretaria Municipal da Saúde; 
b) através de terceiros contratados ou conveniados; 
II - quadro comparativo da média de internações realizadas pelos serviços 
contratados e executados diretamente pela Municipalidade. 
Art. 50  Toda documentação relativa aos Relatórios de Prestação de Contas e de 
Gestão Municipal da Saúde, incluindo todos os documentos anexos entregues pelo 
Município e as análises elaboradas em relação aos mesmos, são documentos 
públicos de livre acesso e deverão permanecer arquivados na Secretaria Municipal 
da Saúde pelo período de no mínimo 5 (cinco) anos, para qualquer averiguação. 
Parágrafo único. A documentação contábil, fiscal e administrativa comprobatória 
das informações prestadas pelo Município nos Relatórios de Gestão, da mesma 
forma, deve permanecer arquivada e de domínio público na Prefeitura Municipal de 
São Paulo por um período não inferior a 5 (cinco) anos. 
Art. 60  O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde, 
realizado trimestralmente, deverá ser disponibilizado no site oficial da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 
Art. 70  Os relatórios de irregularidades e sugestões para qualificação da gestão 
municipal deverão ser enviados ao Conselho Municipal de Saúde para as 
providências cabíveis. 
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Art. 80  Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, a contar do último dia.do 7 
trimestre anterior, para entrega do Relatório de Gestão e de Prestação de Contas. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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23/6/2014 Intranet //Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15273  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°15.273 02/09/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de quadro informativo com nome e 

registro do chefe de enfermagem em serviço nos locais que especifica, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 421/2007 (ver documento) 
Autor(es): Marta Costa 

Regulamentação: Decreto no 53.285/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAM ENTAÇAO. 
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PUBLICADO DOC 03/09/2010, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.273, DE 2 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 421/07, da Vereadora Marta Costa - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de quadro informativo com nome e 
registro do chefe de enfermagem em serviço nos locais que especifica, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
agosto de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica obrigatória a fixação de quadro informativo com nome e registro do 
chefe de enfermagem em serviço em todos os hospitais, prontos-socorros e 
Unidades Básicas de Saúde administrados pelo Sistema de Saúde Municipal. 
Art. 20  A placa com os tópicos citados no artigo anterior deve conter: nome 
completo do chefe de enfermagem em serviço e número do registro funcional. 
Art. 30  A fixação do quadro será na sala de espera principal das unidades citadas 
no art. 1 0, em local visível, indicando, também, o horário do respectivo plantão. 
Art. 40  As medidas das letras que compõem o quadro deverão ser fonte Anal, 
tamanho 300 para o nome do chefe de enfermagem e metade do tamanho para o 
registro funcional. 
Parágrafo único. Em caso de as unidades citadas no art. 1 0  possuírem mais de um 
setor relativo à enfermagem, deverá constar, também, na respectiva placa, a 
indicação dos setores onde esses profissionais se encontram. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6o O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2010. 
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Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : [agis 

Pesquisa : 154" 

Total de referências : 1  

 

1/1 
Título: LEI No 15.410 11/07/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 

públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°495/2009 (ver documento) 

Autor(es): Marco Aurelio Cunha 
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LEI No 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha - Democratas) 
Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 1 0  Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei no 
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio. 
Parágrafo único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no 
que concerne ao serviço público delegado. 
Art. 20  O atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios: 
I - a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos; 
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal; 
III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento; 
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito; 
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado; 
VI - responsabilidade pelas ações e decisões; 
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento; 
VIII - a valorização dos agentes públicos e dos usuários; 
IX - o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário. 
Art. 30  O atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos: 
I - a satisfação dos usuários em suas demandas; 
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos; 
III - o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário; 
IV - a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos 
munícipes; 
V - acesso aos serviços públicos. 
Art. 40  Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar medidas que assegurem nas relações com 
os usuários de serviços públicos: 
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções; 
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos. 

CAPÍTULO II 
DEFINIÇÕES 

Art. 50  Para efeitos desta lei, entende-se por: 
1 - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público; 
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II - atendimento: o conjunto de atividades necessárias a recepcionar, e d 
consequência às demandas dos usuários, em especial, manifestações co 
opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relaciona 
prestação do serviço público; 
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviços 
públicos; 
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as características 
do atendimento que o usuário deverá receber. 

CAPÍTULO III 
BOAS PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

Art. 60  As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo de 
atendimento. 
Art. 70  Na função de atendimento constituem-se como boas práticas de 
atendimento: 
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários; 
II - atender com respeito, cortesia e integridade; 
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão; 
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade; 
V - reconhecer a diversidade de opiniões; 
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa; 
VII - exercer atividades com competência e assertividade; 
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito; 
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço; 
X - facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações; 
XI - simplificar procedimentos; 
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça; 
XIII - responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade e 
conclusivamente; 
XIV - buscar a constante melhoria das práticas de atendimento; 
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição; 
XVI - atuar de modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades; 
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais são 
seus direitos e deveres; 
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos; 
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários; 
XX - buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição. 

CAPÍTULO IV 
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO 

Art. 80  Os padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
deverão ser: 
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administração 
municipal; 
II - avaliados e revisados periodicamente; 
III - mensuráveis; 
IV - públicos e divulgados ao usuário. 
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Art. 90  Cada órgão da administração pública municipal deverá estaãeaer 7 eir 
padrões de qualidade que deverão refletir o que se quer controlar no atendi 
observando: 
I - as prioridades a serem consideradas no atendimento, conforme legisl ao e 
vigor; 
II - horário de atendimento ampliado; 
III - o tempo de espera para o atendimento; 
IV - os documentos necessários para o registro da demanda; 
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço; 
VI - os prazos para o cumprimento dos serviços; 
VII - as formas de comunicação com os usuários; 
VIII - os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, denúncias, 
elogios e sugestões; 
IX - as formas de identificação dos agentes públicos; 
X - o sistema de sinalização visual; 
XI - as condições de limpeza e conforto de suas instalações. 
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros padrões de qualidade, bem como 
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de 
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor. 
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. 1 0  deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários dos serviços. 

CAPÍTULO V 
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE 

Art. 11. O usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido. 
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de: 
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas 
dependências da administração municipal; 
II - publicação de artigos em jornais e revistas; 
III - divulgação em emissoras de rádio e TV; 
IV - por carta enviada aos usuários; 
V - divulgação para associações e representantes de usuários; 
VI - pela rede mundial de computadores. 
Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da 
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários à demanda. 
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico: 
I - informações que assegurem total conhecimento acerca das situações que 
possam implicar na recusa e na recepção de documentos; 
II - o número do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da 
observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denúncias, 
reclamações, elogios e sugestões. 

CAPÍTULO VI 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - COMITÊ DE USUÁRIOS 
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Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públicos da Cidade 
São Paulo como forma de assegurar a participação e controle dos usuários co 
seguintes competências: 
I - avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada ór 
administração municipal; 
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento; 
III - incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à 
administração municipal; 
IV - integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administração municipal; 
✓ - avaliar periodicamente o desempenho dos órgãos da administração municipal; 
VI - definir prazos e regras para a definição dos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão; 
VII - elaborar seu regimento interno e plano de ação. 
Art. 16. O Comitê de Usuários será constituído paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador. 
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuários não 
serão remunerados, sendo considerado serviço relevante à cidade de São Paulo. 

CAPÍTULO VII 
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão 
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados: 
I - avaliação estatística do desempenho de cada órgão; 
II - utilização de pesquisas de satisfação e opinião; 
III - caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento; 
IV - criação de bancos de sugestões e comentários dos usuários; 
✓ - reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento; 
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo. 
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado: 
I - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social ou 
econômica do usuário, para impor-lhe exigências e medidas não razoáveis; 
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações; 
III - portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos; 
IV - manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento; 
✓ - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática; 
VI - usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o entendimento de forma 
clara e inequívoca; 
VII - adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário. 
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Art. 21. Os agentes públicos designados para o atendimento ao usuári• 
valorizados e respeitados profissionalmente, devendo receber capacita ; 
habilidades técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com q r; • -de. 
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão estar 
identificados de forma clara, visível e ostensiva, devendo o agente público portar o 
crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais. 
Art. 23. Os agentes públicos deverão respeitar e fazer respeitar as disposições 
constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer, de sofrer as sanções previstas na Lei 
Municipal no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela administração 
municipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e 
promover ações corretivas. 
Art. 25. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir de sua publicação. 
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011. 
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DECRETO N0  45.037, DE 20 DE JULHO DE 2004 

Dispõe sobre a organização do Sistema Único de Saúde no Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a descentralização político-adminis-trativa no Município de São 
Paulo se consolida, dentre outras medidas, com a efetiva implantação das 
Subprefeituras, conforme previsto na Lei n 0  13.399, de 10  de agosto de2002; 
CONSIDERANDO que os Coordenadores de Saúde das Subprefeituras têm função 
gestora no Sistema Único de Saúde - SUS em sua área de atuação territorial; 
CONSIDERANDO que, no âmbito municipal do Sistema Único de Saúde, a direção 
política da área da saúde está a cargo da Secretaria Municipal da Saúde ou órgãos 
equivalentes, nos termos da Lei Orgânica da Saúde, da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo e da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de conferir unicidade ao Sistema Único de 
Saúde no Município de São Paulo, o qual deve ser organizado em conformidade com o 
disposto nas leis específicas, na Lei Orgânica do Município de São Paulo e no artigo 198 
da Constituição Federal, 
DECRETA: 
Art. 1°. O Secretário Municipal da Saúde é o dirigente único do Sistema Único de 
Saúde no Município de São Paulo, cabendo-lhe manter a unicidade conceituai e política 
do sistema. 
Art. 20 . As Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras são órgãos do Sistema Único 
de Saúde no Municípiode São Paulo, cabendo-lhes desempenhar as funções de gestão 
do SUS, nas respectivas áreas de atuação, mediante delegação da Secretaria Municipal 
de Saúde. 
Parágrafo único. O Secretário Municipal da Saúde deverá anuir previamente à 
indicação e exoneração dos ocupantes dos cargos de Coordenador de Saúde e dos 
cargos da área de vigilância em saúde nas Subprefeituras. 
Art. 30 . O Plano Municipal de Saúde será composto pelo Plano Local de Saúde de cada 
uma das Subprefeituras, dentre outras referências. 
Parágrafo único. Os Planos Locais de Saúde deverão seguir as diretrizes para a área da 
saúde anteriormente fixadas no âmbito do Município pela Secretaria Municipal de 
Saúde, na forma pertinente. 
Art. 4°. Os recursos financeiros para a área da saúde nas Subprefeituras deverão ser 
nominalmente identificados na peça orçamentária, nas rubricas funcionais próprias, a 
fim de permitir o controle e a regulação do uso vinculado de verbas para a área da 
saúde pela Secretaria Municipal da Saúde. 
Parágrafo único.Os recursos financeiros destinados às Subprefeituras, para execução 
de ações e serviços de saúde, serão suportados pelo Fundo Municipal de Saúde, que 
manterá conta específica para cada uma das Subprefeituras, voltadas ao atendimento 
de suas necessidades, em consonância com o Plano Municipal de Saúde e as 
disponibilidades orçamentárias e financeiras do Fundo. 
Art. 5°. Cabe ao Secretário Municipal da Saúde decidir, juntamente com os demais 
gestores do SUS nas esferas federal, estadual e municipal, as questões referentes à 
regionalização, à hierarquização da saúde e a outras competências atribuídas à 
Secretaria para a gestão plena do Sistema Municipal de Saúde. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
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Econômico 
CELSO SCAZUFKA RIBEIRO, Secretário Municipal da Saúde - Substituto 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.514, DE 20 DE MARÇO DE 2009 

Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no a 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o respeito e o efetivo atendimento ao princípio da 
transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o 
ônus de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que, 
investidos em funções públicas, atuam em prol da comunidade, no exercício dos 
serviços que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente às providências tendentes à 
concreção da transparência no domínio dos serviços desenvolvidos e respectivos 
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a 
assegurar a boa governança também no âmbito da Administração Indireta; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das ações, condutas e 
desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta, às 
diretrizes e políticas públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim às 
previsões e à capacidade orçamentária de atender às despesas, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública - COMAP, com a 
função de zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, sem prejuízo das atribuições e competências dos demais 
órgãos da Administração. 

Art. 20 . O COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, será composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes: 

I - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

II - Secretário do Governo Municipal; 

III - Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 

IV - Secretário Municipal de Finanças; 

V - Secretário Municipal de Planejamento; 

VI - Secretário Especial de Relações Governamentais. 

§ 1 0 . Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito. 

§ 20 . A Presidência do COMAP caberá ao Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos, ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalhos. 

§ 30 . Os Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, na 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. 30 . Os demais Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das 
reuniões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua 
supervisão ou relacionada com a área de sua competência. 
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Art. 40 • Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho. 

§ 10 . As deliberações do COMAP serão tomadas por maioria simples de otos, 
presentes, no mínimo, 3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto de 
desempate. 

§ 20 . Ao Presidente do COMAP compete ainda: 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - convocar e presidir suas reuniões; 

III - designar seu substituto em caso de impedimento; 

IV - aprovar o Regimento Interno. 

Art. 50 . O COMAP tem as seguintes atribuições: 

I - assessorar o Prefeito: 

a) no zelo pelo cumprimento dos princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

b) na fixação de orientações básicas quanto à direção das atividades dos órgãos da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária; 

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal; 

II - fixar princípios a serem observados em assuntos de política salarial pela 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional e pelas empresas nas quais a 
Prefeitura seja acionista; 

III - estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação 
aplicável, a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores 
e fiscais, das fundações instituídas ou mantidas pelo Município; 

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência; 

V - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 60 . Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, 
previamente, a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária. 

§ 10 . O dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seja 
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação do ocupante à função de 
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação. 

§ 20 . A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto. 

Art. 70 . O disposto no artigo 6 0  deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos. 
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Art. 80. Ao Prefeito será dado conhecimento das deliberações adotadas 
COMAP. 

Art. 90 • A Administração Pública Direta e Indireta, por intermédio de seus 	aos e 
entes, deverá incluir no respectivo sítio da Internet relação completa dos servidores 
que ocupem cargo em comissão, indicando o nome completo, o cargo e/ou função e 
a remuneração referente ao exercício do referido cargo. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 6 de abril de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de março de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 21 de março de 2009 

Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009 

No Art. 5 0, alínea "c", leia-se como segue e não como constou: 

c) 	Súmula Vinculante no 13 do Supremo Tribunal Federal; 
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DECRETO No 50.542, DE 3 DE ABRIL DE 2009 

Dá nova redação ao artigo 10 do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que 
dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração 
Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . O artigo 10 do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 25 de maio de 2009." (NR) 

Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.675, DE 19 DE JUNHO DE 2009 
Altera o Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre providências 
para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e 
Indireta. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. O "caput" do artigo 4 0  e o "caput" do artigo 6o do Decreto no 50.514, de 20 de 
março de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 4o. Os membros do COMAP reunir-se-ão sempre que convocados por seu 
Presidente. 
	 " (NR) 
"Art. 60 . Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 116, 
"b", e 238 da Lei Federal no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, previamente, 
a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das autarquias, das 
fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária, além de 
manifestar-se nos casos de nomeação para cargos e funções de confiança da 
Administração Direta que lhe venham a ser submetidos. 
	 " (NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 7 0  
do Decreto no 50.514, de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 53.689, DE 2 DE 3ANEIRO DE 2013 
Dá nova redação ao § 20  do artigo 20  do Decreto no 50.514, de e ge marçe a 

2009, para o fim de alterar a Presidência do Conselho Municipal de Administração 
Pública - COMAP. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O § 20  do artigo 20  do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20 	  
§ 20. A Presidência do COMAP caberá ao Secretário do Governo Municipal, ou ao 
seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, competindo-lhe indicar o 
secretário dos trabalhos. 
	 "(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de janeiro de 2013, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de janeiro de 2013. 
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PUBLICADO DOC 13/12/2012, p. 1, 3-5 c. 3-4, todas, todas, 1-2 

DECRETO No 53.623, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012 
Regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do 
Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas 
para garantir o direito de acesso à Informação, conforme especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10 . Este decreto regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 
2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras 
providências correlatas a serem observados por seus órgãos e entidades, bem 
como pelas entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos do 
Município para a realização de atividades de interesse público, visando garantir o 
direito de acesso à informação, conforme especifica. 
Parágrafo único. O direito de acesso à informação de que trata este decreto não 
exclui outras hipóteses de garantia do mesmo direito previstas na legislação 
municipal, em especial nas Leis no 13.135, de 6 de junho de 2001, e no 13.284, de 
9 de janeiro de 2002. 
Art. 20 . Os órgãos e entidades municipais assegurarão, às pessoas naturais e 
jurídicas, o direito de acesso à Informação, mediante a adoção de procedimentos 
objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão, observados os princípios que regem a Administração Pública e as 
diretrizes previstas nos artigos 3 0  e 40  deste decreto. 
Art. 30 . Os procedimentos previstos neste decreto devem ser executados em 
conformidade com as seguintes diretrizes: 
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
solicitações; 
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da Informação; 
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na Administração 
Pública; 
V - desenvolvimento do controle social da Administração Pública. 
Art. 40 . Cabe aos órgãos e entidades municipais, observadas as normas e 
procedimentos previstos neste decreto, assegurar: 
I - a gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação; 
II - a proteção da Informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
III - a proteção da Informação sigilosa e da Informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, Integridade e eventual restrição de acesso. 
Art. 50• O acesso à informação previsto neste decreto compreende, entre outros, os 
direitos de obter: 
I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como 
sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 
II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 
pelos órgãos ou entidades municipais, recolhidos ou não a arquivos públicos; 
III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada 
decorrente de qualquer vínculo com os órgãos ou entidades munidpals, mesmo que 
esse vínculo já tenha cessado; 
IV - Informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;  

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades municipais, 
Inclusive as relativas à sua política, organização e serviços; 
VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 
recursos públicos, licitações e a contratos administrativos; 
VII - Informação relativa: 
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e 
ações dos órgãos e entidades municipais, bem como metas e indicadores 
propostos; 
b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle Interno e externo, incluindo prestações de contas relativas 
a exercícios anteriores. 
Art. 60 . Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para 
produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer melo, suporte ou 
formato; 
II - dados processados: aqueles submetidos a qualquer operação ou tratamento por 
meio de processamento eletrônico ou por meio automatizado com o emprego de 
tecnologia da informação; 
III - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte 
ou formato; 
IV - informação sigilosa: informação submetida temporariamente à restrição de 
acesso público em razão de sua impresdndibilidade para a segurança da sociedade 
e do Estado, bem assim aquelas abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo; 
V - informação pessoal: Informação relacionada à pessoa natural identificada ou 
Identificável, relativa à Intimidade, vida privada, honra e Imagem; 
VI - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, 
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destlnação ou controle da 
informação; 
VII - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada 
por indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados; 
VIII - autenticidade: qualidade da Informação que tenha sido produzida, expedida, 
recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 
IX - Integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à 
origem, trânsito e destino; 
X - primarledade: qualidade da Informação coletada na fonte, com o máximo de 
detalhamento possível, sem modificações; 
XI - informação atualizada: informação que reúne os dados mais recentes sobre o 
tema, de acordo com sua natureza, com os prazos previstos em normas específicas 
ou conforme a periodicidade estabelecida nos sistemas informatizados que a 
organizam; 
XII - documento preparatório: documento formal utilizado como fundamento da 
tomada de decisão ou de ato administrativo, a exemplo de pareceres e notas 
técnicas. 
Art. 70 . A busca e o fornecimento da informação são gratuitos, ressalvada a 
cobrança do valor referente ao custo dos serviços e dos materiais utilizados, tais., 
como reprodução de documentos, mídias digitais e postagem. •k: * 
Parágrafo único. Está isento de ressarcir os custos dos serviços e dos materiais ' 
utilizados aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo 
sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei Federal 
de agosto de 1983. 

CAPÍTULO II 
DA ABRANGÊNCIA 

Art. 80 . Sujeitam-se ao disposto neste decreto os órgãos da Administra 
as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as socieda 
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• 
economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo 
Município. 
§ 10 . A divulgação de informações de empresas públicas, sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas pelo Município que atuem em regime de 
concorrência, sujeitas ao disposto no artigo 173 da Constituição Federal, submete-
se às normas pertinentes da Comissão de Valores Mobiliários, a fim de assegurar 
sua competitividade, govemança corporativa e, quando houver, os interesses de 
acionistas minoritários. 
§ 2°. Não se sujeitam ao disposto neste decreto as informações relativas à 
atividade empresarial de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, obtidas pela 
fiscalização tributária ou por outros órgãos ou entidades municipais no exercício de 
suas atividades regulares de fiscalização, controle, regulação e supervisão, cuja 
divulgação possa representar vantagem competitiva a outros agentes econômicos. 
Art. 90 . O acesso à informação disciplinado neste decreto não se aplica: 
I - às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal, bancário, de 
operações e serviços no mercado de capitais, comercial, profissional, industriai e 
segredo de justiça; 
II - às informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos 
ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado. 

CAPÍTULO III 
DA TRANSPARÊNCIA ATIVA 

Art. 10. É dever dos órgãos e entidades da Administração Pública Munidpal 
promover, independentemente de requerimento, a divulgação, na Intemet, de 
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
§ 10 . Serão divulgadas no Portal da Transparência, na Internet, sem prejuízo da 
divulgação em outros sítios dos órgãos e entidades municipais, as informações 
sobre: 
I - repasses ou transferências de recursos financeiros; 
II - execução orçamentária e financeira detalhada; 
III - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados, além 
dos extratos dos contratos firmados. 
§ 2°. A divulgação de informações sobre funcionários, empregados e servidores 
obedecerá a legislação específica que disciplina a matéria. 
§ 30 . Em conformidade com o padrão a ser estabelecido pela Secretaria Executiva 
de Comunicação, todos os órgãos e entidades municipais deverão manter, em seus 
respectivos sítios na Intemet, seção específica para a divulgação das seguintes 
informações: 
I - estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais cargos e 
seus ocupantes, endereço e telefones das unidades, horários de atendimento ao 
público; 
II - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades; 
III - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade; 
IV - resultados de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle intemo, incluindo prestações de contas relativas a 
exercícios anteriores; 
V - contato da autoridade de monitoramento, prevista no artigo 75 deste decreto, 
bem como o telefone e o correio eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão - 
SIC do órgão ou entidade municipal. 
§ 40 . As informações poderão ser disponibilizadas por meio de ferramenta de 
redirecionamento de página na Internet, quando estiverem disponíveis em outros 
sítios governamentais. 
Art. 11. Os sítios dos órgãos e entidades municipais na Internet deverão atender 
aos seguintes requisitos, dentre outros: 

• 
I - conter formulário para pedido de acesso à informação; 
II - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação 
de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 
III - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, Inclusive 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e textos, de modo a facilitar a 
análise das informações; 
IV - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina; 
V - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 
VI - garantir autenticidade e integridade das informações disponíveis para acesso; 
VII - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 
VIII - indicar instruções que permitam ao requerente comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade; 
IX - garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência. 
Parágrafo único. Os requisitos previstos neste artigo poderão ser limitados sempre 
que a disponibilização comprometer a segurança das informações ou dos sistemas. 

CAPÍTULO IV 
DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA 

Seção I 
Do Serviço de Informação ao Cidadão 

Art. 12. Todas as secretarias, subprefeituras, autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município deverão dispor de, no mínimo, uma unidade 
física para atendimento ao público, com a finalidade de abrigar seu próprio Serviço 
de Informações ao Cidadão - SIC, o qual terá por objetivos: 
I - receber e registrar pedidos de acesso à informação; 
II - atender, informar e orientar o público quanto ao acesso à informação. 
§ 10. O SIC será instalado em unidade física identificada, de fácil acesso e aberta 
ao público. 
§ 2°. Onde não houver possibilidade de instalação da unidade física do SIC, deverá 
ser oferecido à população, no mínimo, o serviço de recebimento e registro dos 
pedidos de acesso à Informação. 
§ 30 . Compete ao SIC: 
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento 
imediato da informação; 
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega do 
número de protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; 
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado ao responsável pelo 
fornecimento da informação, previsto no artigo 18 deste decreto. 
Art. 13. A realização de audiências ou consultas públicas, o incentivo à participação 
popular e as demais formas de divulgação das ações do Poder Público obedecerão 
às normas e procedimentos previstos na legislação municipal aplicável à matéria.r --1 , 

2. 
Seção II 
Do Pedido de Acesso à Informação 

Art. 14. Qualquer pessoa, natural ou jurídica, devidamente iden 
formular pedido de acesso à informação. 
§ 10 . O pedido será apresentado em formulário padronizado, prefe 
meio eletrônico, no sítio na Intemet, ou em meio físico, nos SICs 
entidades municipais referidos no "caput" do artigo 12. 
§ 20 . Para fins de controle e protocolo: 
I - o pedido apresentado em melo físico nos SICs dos órgãos referidos no 
do artigo 12 será obrigatoriamente cadastrado no sistema eletrônico específica) 
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• 
quando então será gerado o número de protocolo e certificada a data do 
recebimento do pedido, a partir da qual se inicia a contagem do prazo de resposta; 
II - não será aceito o pedido formulado por qualquer outro meio não previsto no § 
10  deste artigo, tais como contato telefônico, fac-símile, correspondência eletrônica 
ou física. 
§ 30 . O prazo de resposta será contado a partir da data de apresentação do pedido 
na forma do § lo deste artigo. 
Art. 15. O pedido de acesso à informação deverá conter: 
I - o nome do requerente; 
II - o número de documento de identificação válido; 
III - a especificação, de forma clara, objetiva e predsa, da informação requerida; e 
IV - o endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de 
comunicações ou da informação requerida. 
Art. 16. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 
I - genéricos; 
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou 
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de 
dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja 
de competência do órgão ou entidade. 
§ 10. A informação será disponibilizada ao interessado da mesma forma que se 
encontrar arquivada ou registrada no órgão ou entidade municipal, não cabendo a 
estes últimos realizar qualquer trabalho de consolidação ou tratamento de dados, 
tais como a elaboração de planilhas ou banco de dados, bem como produzir 
informações a pedido do interessado, não exigidas pela legislação municipal 
anterior. 
§ 20. Nas hipóteses do inciso III do "caput" e do § 1 0  deste artigo, sem prejuízo da 
segurança e da proteção da informação, o órgão ou entidade municipal deverá, 
caso tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir 
das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento 
de dados. 
§ 30 . Quando não for autorizado acesso integrai à informação por ser ela 
parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 
§ 40 . Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado 
requerer à autoridade competente a imediata abertura de procedimento tendente a 
apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 
§ 50 .Verificada a hipótese prevista no § 4 0  deste artigo, o responsável pela guarda 
da informação extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e 
Indicar testemunhas que comprovem sua alegação. 
Art. 17. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à 
informação de interesse público. 
§ 10 . São consideradas de interesse público aquelas informações cujos órgãos e 
entidades municipais têm o dever de divulgar, independentemente de 
requerimento, na forma do artigo 10 deste decreto. 
§ 20 . Quando a informação solicitada for de interesse pessoal ou sua divulgação 
puder, de algum modo, causar dano a outrem, o pedido deverá ser motivado, a fim 
de que possa ser aferido, pelo órgão ou entidade competente, o legítimo interesse 
do requerente. 

Seção III 
Do Procedimento de Acesso à Informação 

Art. 18. Recebido o pedido e estando a informação disponível, o a cesso será 
Imediato. 
§ 10 . Os Chefes de Gabinete dos órgãos ou entidades municipais mencionados no 
"caput" do artigo 12 deste decreto serão os responsáveis pela transmissão das 
Informações aos interessados, incumbindo-lhes também coordenar a equipe do 

Serviço de Informação ao Cidadão - SIC, ouvindo-se a área jurídica sempre que 
necessário. 
§ 20 . Caso não seja possível o acesso imediato, a autoridade mencionada no § 10 
deverá, no prazo de até 20 (vinte) dias: 
I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico Informado; 
II - comunicar a data, o local e o modo para a realização da consulta à Informação, 
a reprodução ou a obtenção da certidão relativa à informação; 
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua 
existência; 
IV - indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela 
Informação ou que a detenha; ou 
V - indicar as razões de fato ou de direito da negativa, total ou parcial, do acesso. 
§ 30 . Nas hipóteses em que o pedido de acesso à informação demandar manuseio 
de grande volume de documentos ou a movimentação do documento puder 
comprometer sua regular tramitação, será adotada a medida prevista no inciso II 
do § 20  deste artigo. 
§ 40 . Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja 
manipulação possa prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de 
cópia, com certificação de que esta confere com o original. 
§ 50. Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 4 0  deste artigo, o 
interessado poderá solicitar que, às suas expensas e sob a supervisão de servidor 
público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a 
Integridade do documento original. 
§ 60 . Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações, bem como do 
cumprimento da legislação aplicável, o órgão ou entidade municipal poderá oferecer 
meios para que o próprio interessado possa pesquisar a informação de que 
necessitar. 
Art. 19. O prazo para resposta do pedido poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, 
mediante justificativa encaminhada ao requerente antes do término do prazo inicial 
de 20 (vinte) dias. 
Art. 20. Caso a informação esteja disponível ao público em formato impresso, 
eletrônico ou em outro meio de acesso universal, o órgão ou entidade municipal 
deverá orientar o interessado quanto ao local e modo para consultar, obter ou 
reproduzir a informação. 
§ 10 . Na hipótese do "caput" deste artigo, o órgão ou entidade desobriga-se do 
fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar não dispor de 
meios para consultar, obter ou reproduzir a informação. 
§ 20 . A informação armazenada em formato digital será fomecida nesse formato, 
caso haja anuência do requerente. 
Art. 21. Quando o fornecimento da informação implicar reprodução de documentos, 
o órgão ou entidade, observado o prazo de resposta ao pedido, disponibilizará ao 
Interessado o Documento de Arrecadação do Município de São Paulo - DAMSP, para 
pagamento do preço público correspondente. 
Parágrafo único. A reprodução de documentos ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da comprovação do pagamento pelo interessado ou da entrega. .da 
declaração prevista no parágrafo único do artigo 7 0  deste decreto, ressalVadaà 
hipóteses justificadas em que, devido ao volume ou ao estado dos documentos,ja 
reprodução demande prazo superior. 

oda 

, 
Art. 22. Negado o pedido de acesso à informação, será enviada 	interessado,sno 
prazo de resposta, comunicação com: 
I - as razões da negativa de acesso e seu fundamento legal; 
II - a possibilidade e prazo de apresentação do recurso cabível, co 
autoridade que o apreciará; e 
III - a possibilidade de apresentação de pedido de desclassificação 
quando for o caso, com indicação da autoridade classificadora que o 
Parágrafo único. As razões da negativa de acesso à informaça 
Indicarão o fundamento legal da classificação e a autoridade que a classifico 
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Art. 23. O acesso a documento preparatório ou informação nele contida, utilizados 
como fundamento de tomada de decisão ou de ato administrativo, será assegurado 
a partir da edição do ato ou decisão. 

Seção IV 
Dos Recursos 

Art. 24. O requerente poderá apresentar reclamação quando: 
I - não obtiver resposta ao seu pedido dentro do prazo regulamentar, induindo 
eventual prorrogação; 
II - a resposta a ele fornecida for incompleta, obscura, contraditória ou omissa; 
III - não concordar com a resposta. 
§ jO O prazo para apresentação da reclamação será de 10 (dez) dias, contado do 
término do prazo de resposta, na hipótese do Inciso I do "caput" deste artigo, ou do 
fornecimento da resposta, na hipótese dos incisos II e III do "caput" deste artigo. 
§ 20 . A reclamação será julgada pela autoridade mencionada no § 1 0  do artigo 18, 
no prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação. 
Art. 25. Contra a decisão que julgar a reclamação, poderá o interessado apresentar 
recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão, à autoridade 
máxima do órgão ou entidade municipal mencionado no "caput" do artigo 12, que 
deverá apreciá-lo no prazo de 5 (cinco) dias, contado da apresentação. 
Art. 26. Contra a decisão que julgar o recurso previsto no artigo 25 deste decreto, 
poderá o interessado apresentar recurso de revisão à Comissão Municipal de Acesso 
à Informação, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão. 

Seção V 
Dos Prazos e Das Intimações 

Art. 27. Os prazos fixados neste decreto serão contínuos, excluindo-se, na sua 
contagem, o dia de início e incluindo-se o do vencimento. 
Art. 28. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na 
repartição em que tramita o processo ou deva ser praticado o ato. 
Art. 29. Considera-se intimado o interessado: 
I - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço eletrônico, na 
mesma data do envio; 
II - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço físico, 15 
(quinze) dias após a postagem; ou 
III - na hipótese do inciso II do § 2 0  do artigo 18, a partir da data indicada para 
consulta ou reprodução. 

CAPITULO V 
DAS INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS EM GRAU DE SIGILO 

Seção I 
Da Classificação de Informações quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 30. São passíveis de classificação as informações consideradas imprescindíveis 
à segurança da sociedade ou do Estado, cuja divulgação ou acesso irrestrito 
possam: 
I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território 
nacional; 
II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações 
Internacionais do País; 
III - prejudicar ou pôr em risco informações fornecidas em caráter sigiloso por 
outros Estados e organismos internacionais; 
IV - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;  

V - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do 
País; 
VI - prejudicar ou causar risco a pianos ou operações estratégicos das Forças 
Armadas; 
VII - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico 
ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse 
estratégico nacional, observado o disposto no Inciso II do "caput" do artigo 9 0  deste 
decreto; 
VIII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou 
estrangeiras e seus familiares; ou 
IX - comprometer atividades de inteligência, de investigação ou de fiscalização em 
andamento, relacionadas com prevenção ou repressão de infrações. 
Art. 31. A informação em poder dos órgãos e entidades, observado o seu teor e em 
razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá 
ser classificada no grau ultrassecreto, secreto ou reservado. 
Art. 32. Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá 
ser observado o i nteresse público da informação e utilizado o critério menos 
restritivo possível, considerando: 
I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 
II - o prazo máximo de classificação em grau de sigilo ou o evento que defina seu 
termo final. 
Art. 33. Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme o grau 
de classificação, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 
I - grau ultrassecreto: 25 (vinte e cinco) anos; 
II - grau secreto: 15 (quinze) anos; 
III - grau reservado: 5 (cinco) anos. 
§ 10 . Poderá ser estabelecida como termo final de restrição de acesso a ocorrência 
de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo 
máximo de classificação. 
§ 20 . Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que define o seu 
termo final, a informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público. 
Art. 34. As informações que puderem colocar em risco a segurança do Prefeito, 
Vice-Prefeito, seus cônjuges ou companheiros e filhos serão classificadas no grau 
reservado e ficarão sob sigilo até o término do mandato em exercício ou do último 
mandato, em caso de reeleição. 
Art. 35. A classificação de informação é de competência: 
I - no grau ultrassecreto, das seguintes autoridades: 
a) Prefeito; 
b) Vice-Prefeito; 
c) Subprefeitos; 
d) Secretários Municipais; 
e) Procurador Geral do Município; 
f) Corregedor Geral do Município; 
g) Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
II - no grau secreto, das autoridades referidas no inciso I do "caput" deste artigo e 
das autoridades máximas de autarquias, fundações, empresas públIcast 
sociedades de economia mista; "n 
III - no grau reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II do "caput -
deste artigo e daquelas referidas no § 1 0  do artigo 18 deste decret C 

no quetse 
da j2ela' 

endo. 

§ 10 . A competência prevista nos incisos I e II do "caput" deste 
refere à dassificação como ultrassecreta e secreta, poderá se 
autoridade responsável a agente público, indusive em missão no 
o ato de delegação e sua revogação serem publicados no Diário Ofic 
vedada a subdelegação. 
§ 20 . O dirigente máximo do órgão ou entidade poderá delegar a co 
classificação no grau reservado a agente público que exerça funçã 
comando ou chefia, vedada a subdelegação. 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
3/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 90



c 
o 

• 
§ 30 . Deverá ser ratificada, pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, no 
prazo de 30 (trinta) dias, a decisão de classificação de informação no grau 
ultrassecreto tomada pelo Comandante da Guarda Civil Metropolitana. 
§ 40. Enquanto não ratificada, a classificação de que trata o § 30 deste artigo será 
considerada válida para todos os efeitos legais. 

Seção II 
Dos Procedimentos para Classificação de Informação 

Art. 36. A decisão que classificar a informação em qualquer grau de sigilo deverá 
ser formalizada em Termo de Classificação, conforme modelo anexo a este decreto, 
contendo: 
I - o grau de sigilo; 
II - o assunto sobre o qual versa a informação; 
III - o tipo de documento; 
IV - a data da produção do documento; 
V - a indicação do(s) dispositivo(s) legal(is) que fundamenta(m) a classificação; 
VI - o fundamento ou as razões da classificação, observados os critérios 
estabelecidos no artigo 32; 
VII - a indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento 
que defina o seu termo final; 
VIII - a data da classificação; 
IX - a identificação da autoridade que classificou a Informação. 
§ 10 . O Termo de Classificação seguirá anexo à Informação. 
§ 20 . A decisão referida no "caput“ deste artigo será mantida no mesmo grau de 
sigilo que a informação classificada. 
§ 30 . A ratificação da classificação de que trata o § 3 0  do artigo 35 deverá ser 
registrada no Termo de Classificação. 
Art. 37. A autoridade ou o agente público que classificar informação no grau 
ultrassecreto ou secreto deverá encaminhar cópia do Termo de Classificação à 
Comissão Municipal de Acesso à Informação, no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da decisão de classificação ou de ratificação. 
Art. 38. Na hipótese de documento que contenha Informações classificadas em 
diferentes graus de sigilo, será atribuído ao documento tratamento do grau de sigilo 
mais elevado, ficando assegurado o acesso às partes não classificadas por meio de 
certidão, extrato ou cópia, com ocultação da parte sob sigilo. 
Art. 39. Os órgãos e entidades municipais poderão constituir comissão de apoio 
para classificação de documentos, com as seguintes atribuições, dentre outras: 
I - opinar sobre a informação produzida no âmbito de sua atuação para fins de 
classificação em qualquer grau de sigilo; 
II - assessorar a autoridade classificadora ou a autoridade hierarquicamente 
superior quanto à desclassificação, reclassificação ou reavaliação de informação 
classificada em qualquer grau de sigilo; 
III - propor o destino final das informações desclassificadas, indicando os 
documentos para guarda permanente; 
IV - subsidiar a elaboração do rol anual de informações desclassificadas e 
documentos classificados em cada grau de sigilo, a ser disponibilizado na Intemet. 
Parágrafo único. As comissões a que se refere o "caput" deste artigo serão 
Integradas, preferencialmente, por servidores de nível superior das áreas jurídica, 
de administração geral, de contabilidade, de economia, de engenharia, de 
biblioteconomia, de tecnologia da Informação e por representantes das áreas 
específicas da documentação a ser analisada. 

Seção III 
Da Desclassificação e Reavallação da Informação Classificada em Grau de Sigilo  

• 
Art. 40. A classificação das Informações será reavaliada pela autoridade 
classificadora ou por autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação 
ou de oficio, para desclassificação ou redução do prazo de sigilo. 
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, deverá 
ser observado: 
I - o prazo máximo de restrição de acesso à Informação; 
II - o prazo máximo de 4 (quatro) anos para revisão de ofício das informações 
dassificadas no grau ultrassecreto ou secreto; 
III - a permanência das razões da classificação; 
IV - a possibilidade de danos ou riscos decorrentes da divulgação ou acesso 
Irrestrito da informação; 
V - a peculiaridade das informações produzidas no exterior por autoridades ou 
agentes públicos. 
Parágrafo único. Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo 
prazo de restrição manterá como termo inicial a data de produção da informação. 
Art. 41. O pedido de desclassificação ou de reavaliação da classificação poderá ser 
apresentado aos órgãos e entidades municipais independentemente de existir 
prévio pedido de acesso à informação. 
Parágrafo único. O pedido de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
endereçado à autoridade classificadora, ainda que sua decisão tenha sido objeto de 
ratificação nos termos do § 3 0  do artigo 35 deste decreto, a qual proferirá sua 
decisão no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 42. Negado o pedido de desclassificação ou de reavallação pela autoridade 
classificadora, o requerente poderá apresentar recurso, no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da ciência da respectiva decisão, à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação. 
Parágrafo único. No caso de informações produzidas por autoridades ou agentes 
públicos no exterior, o requerimento de desclassificação e reavaliação será 
apreciado pela autoridade hierarquicamente superior que estiver em território 
brasileiro. 
Art. 43. A decisão da desclassificação, reclassificação ou redução do prazo de sigilo 
de Informações classificadas deverá constar das capas dos processos, se houver, e 
de campo apropriado no Termo de Classificação. 

Seção IV 
Das Disposições Gerais deste Capítulo 

Art. 44. É dever do Município controlar o acesso e a divulgação de informações 
sigilosas produzidas por seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção 
contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação não 
autorizados. 
Art. 45. As Informações classificadas no grau uitrassecreto ou secreto, mesmo após 
eventual desclassificação, serão definitivamente preservadas, observados os 
procedimentos de restrição de acesso enquanto vigorar o prazo da classificação. 
Art. 46. As informações classificadas como reservadas, após o término do prazo de 
classificação ou em caso de eventual desclassificação, as informações que 
forem objeto de classificação, as informações pessoais e as info • ações refefidã 
no artigo 90  deste decreto serão preservadas pelo prazo Indica 
temporalidade específica de cada órgão ou entidade municipal. 
Art. 47. As informações sobre condutas que impliquem violaçã 
humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades 
poderão ser objeto de classificação em qualquer grau de sigilo e nem 
negado. 
Art. 48. Não poderá ser negado acesso às informações necessárias à 
ou administrativa de direitos fundamentais. 
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Parágrafo único. O requerente deverá apresentar razões que demonstrem a 
existência de nexo entre as informações requeridas e o direito que se pretende 
proteger. 
Art. 49. O acesso, a divulgação e o tratamento de Informação classificada em 
qualquer grau de sigilo ficarão restritos a pessoas que tenham necessidade de 
conhecê-la, sem prejuízo das atribuições de agentes públicos autorizados por lei. 
Parágrafo único. O acesso à informação classificada como sigilosa cria, para aquele 
que a obteve, a obrigação de resguardar o sigilo. 
Art. 50. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade referido no "caput" do 
artigo 12 adotará as providências necessárias para que o pessoal a ela subordinado 
conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para 
tratamento de informações classificadas em qualquer grau de sigilo. 
Parágrafo único. A pessoa natural ou jurídica, indusive aquela mencionada no 
artigo 68 deste decreto, que, em razão de qualquer vínculo com o Poder Público, 
executar atividades de tratamento de informações classificadas, adotará as 
providências necessárias para que seus empregados, prepostos ou representantes 
observem as medidas e procedimentos de segurança das informações. 
Art. 51. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade referido no "caput" do 
artigo 12 publicará anualmente, até o dia 1° de junho, em sítio na Internet: 
I - o rol das informações desdassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 
II - o rol das informações classificadas em cada grau de sigilo, que deverá conter: 
a) a indicação do(s) dispositivo(s) legal(is) que fundamenta(m) a classificação; 
b) a data da produção, a data da classificação e o prazo da classificação; 
III - o relatório estatístico com a quantidade de pedidos de acesso à informação 
recebidos, atendidos e indeferidos; 
IV - as informações genéricas sobre os interessados. 
§ 10 . Os órgãos e entidades munidpais deverão manter em meio físico as 
Informações previstas no "caput" deste artigo para consulta pública em suas sedes. 
§ 20 . Os órgãos e entidades municipais manterão extrato com a lista de 
Informações classificadas, acompanhadas da data, do grau de sigilo e dos 
fundamentos da classificação. 

CAPÍTULO VI 
DA COMISSÃO MUNICIPAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será integrada pelos 
titulares dos seguintes órgãos: 
I - Secretaria do Govemo Municipal; 
II - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
III - Secretaria Executiva de Comunicação; 
IV - Ouvidoria Geral do Município; 
V - Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI - Secretaria Municipal de Finanças; 
VII - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
VIII - Procuradoria Geral do Município. 
Parágrafo único. Os titulares dos órgãos referidos do "caput" deste artigo poderão 
indicar para representá-los o Secretário Adjunto e, quando não houver, um servidor 
ocupante de cargo ou função diverso, a seu critério. 
Art. 53. Compete à Comissão Municipal de Acesso à Informação: 
I - rever, de ofício ou mediante provocação, a classificação de informação no grau 
ultrassecreto ou secreto ou sua reavaliação, no máximo a cada 4 (quatro) anos; 
II - requisitar da autoridade que classificar informação no grau uitrassecreto ou 
secreto esdarecimento ou conteúdo, parcial ou integral, da informação, quando as 
informações constantes do Termo de Classificação não forem suficientes para a 
revisão da classificação; 
III - decidir os recursos a ela endereçados, encerrando a instância administrativa; 

IV - prorrogar, uma única vez e por período determinado, não superior a 25 (vinte 
e cinco) anos, o prazo de sigilo de informação classificada no grau ultrassecreto, 
enquanto seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania 
nacional, à Integridade do território nacional ou grave risco às relações 
internacionais do País, limitado ao máximo de 50 (cinquenta) anos o prazo total da 
classificação; 
V - apresentar relatório anual ao Prefeito sobre o cumprimento da Lei de Acesso à 
Informação. 
§ 10. A não deliberação sobre a revisão de oficio, no prazo previsto no inciso I do 
"caput" deste artigo, implicará a desclassificação automática das informações. 
§ 20. O relatório anual a que se refere o inciso V do "caput" deste artigo é 
considerado informação de interesse coletivo ou geral e deve ser divulgado no sítio 
na Intemet. 
Art. 54. A Comissão Municipal de Acesso à Informação se reunirá, ordinariamente, 
uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que necessário. 
Parágrafo único. As reuniões serão realizadas com a presença de, no mínimo, 5 
(cinco) integrantes. 
Art. 55. Os requerimentos de prorrogação do prazo de classificação de informação 
no grau ultrassecreto, conforme previsto no inciso IV do "caput" do artigo 53, 
deverão ser encaminhados à Comissão Municipal de Acesso à Informação em até 1 
(um) ano antes do vencimento do termo final de restrição de acesso. 
Parágrafo único. O requerimento de prorrogação do prazo de sigilo de informação 
classificada no grau ultrassecreto deverá ser apreciado, impreterivelmente, em até 
3 (três) sessões subsequentes à data de sua apresentação, ficando sobrestadas, 
até que se ultime a votação, todas as demais deliberações da Comissão. 
Art. 56. A Comissão Municipal de Acesso à Informação deverá apreciar os recursos 
a ela endereçados, impreterivelmente, até a terceira reunião ordinária subsequente 
à data de sua autuação. 
Art. 57. A revisão de oficio da informação classificada no grau ultrassecreto ou 
secreto será apreciada em até três sessões anteriores à data de sua 
desclassificação automática. 
Art. 58. As deliberações da Comissão Municipal de Acesso à Informação serão 
tomadas: 
I - por maioria absoluta, quando envolverem as competências previstas nos incisos 
I e IV do "caput" do artigo 53 e no artigo 60; 
II - por maioria simples dos votos, nos demais casos. 
Art. 59. A indicação do Presidente da Comissão Municipal de Acesso à Informação 
será feita por seus pares. 
Parágrafo único. O Presidente da Comissão exercerá, além do voto ordinário, 
também o de qualidade nos casos de empate nas votações do colegiado. 
Art. 60. A Comissão Municipal de Acesso à Informação aprovará seu regimento 
interno, que disporá sobre sua organização e funcionamento. 
Parágrafo único. O regimento interno deverá ser publicado no Diário Oficiai da 
Cidade no prazo de até 90 (noventa) dias após a instalação da Comissão. 

CAPÍTULO VII 	 X 
DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS 	 11 — 

Art. 61. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de -forni,' 
transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imageiri 'das 3 
pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. N)  

Art. 62. As informações pessoais relativas à intimidade, vida ,\Ne. - honra 'e 
imagem detidas pelos órgãos e entidades: -,4 l, 1 

1 - serão de acesso restrito a agentes públicos legalmente autoriz 9:4-&pessoa  • á xtiTioa 
que se referirem, independentemente de classificação de sigilo, pe 
de 100 (cem) anos, contado da data de sua produção; 
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• 
II - poderão ter sua divulgação ou acesso por terceiros autorizados por previsão 
legal ou consentimento expresso da pessoa a que se referirem. 
Parágrafo único. Caso o titular das Informações pessoais esteja morto ou ausente, 
os direitos de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos 
descendentes ou ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do artigo 20 
da Lei Federal no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e na Lei Federal no 9.278, de 
10 de maio de 1996. 
Art. 63. O consentimento referido no inciso II do "caput" do artigo 62 não será 
exigido quando o acesso à informação pessoal for necessário: 
I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente 
Incapaz, ficando sua utilização restrita exclusivamente ao tratamento médico; 
II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público 
ou geral, previstos em lei, vedada a identificação da pessoa a que a informação se 
referir; 
III - ao cumprimento de decisão judicial; 
IV - à defesa de direitos humanos de terceiros; 
V - à proteção do interesse público geral e preponderante. 
Art. 64. A restrição de acesso a informações pessoais de que trata o artigo 61 não 
poderá ser Invocada: 
I - com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades conduzido 
pelo Poder Público, no qual o titular das informações seja parte ou interessado; 
II - quando as informações pessoais estiverem contidas em conjuntos de 
documentos necessários à recuperação de fatos históricos de maior relevância. 
Art. 65. Compete à autoridade máxima do órgão ou entidade municipal mencionado 
no "caput" do artigo 12 deste decreto, de forma fundamentada e mediante 
provocação, reconhecer a Incidência da hipótese prevista no inciso II do "caput" do 
artigo 64 sobre documentos que tenha produzido ou acumulado e que estejam sob 
sua guarda. 
§ 10. Para subsidiar a decisão de reconhecimento de que trata o "caput" deste 
artigo, poderá ser solicitado a universidades, instituições de pesquisa ou outras 
entidades com notória experiência em pesquisa historiográfica a emissão de 
parecer sobre a questão. 
§ 20 . A decisão de reconhecimento de que trata o "caput" deste artigo será 
precedida: 
I - de comunicação formal à pessoa a quem a Informação a ser divulgada se referir 
ou, em caso de morte, às pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 62; 
II - de publicação de extrato da informação, contendo a descrição resumida do 
assunto, a origem e o período do conjunto de documentos a serem considerados de 
acesso irrestrito, com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 
§ 30• No prazo de 30 (trinta) dias, contado da comunicação a que se refere o inciso 
I do § 20 deste artigo, a pessoa a quem a informação a ser divulgada se referir ou, 
em caso de morte, as pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 62, 
poderão apresentar recurso contra a divulgação à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação. 
§ 40. Após a decisão do recurso previsto no § 30  ou, em não havendo recurso, após 
o transcurso do prazo ali fixado, as Informações serão consideradas de acesso 
Irrestrito ao público. 
§ 50 . Na hipótese de documentos de elevado valor histórico destinados à guarda 
permanente, caberá ao diretor do Arquivo Histórico de São Paulo, após o 
recolhimento da informação, a competência prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 66. O pedido de acesso a Informações pessoais observará, no que couber, os 
procedimentos previstos no Capítulo IV, deverá ser fundamentado e estará 
condicionado à comprovação da Identidade do requerente. 
Parágrafo único. O pedido de acesso a informações pessoais por terceiros deverá, 
ainda, estar acompanhado de: 
1 - comprovação do consentimento expresso de que trata o Inciso II do "caput" do 
artigo 62, por meio de procuração; 

• 
II - comprovação das hipóteses previstas no artigo 63, conforme o caso; 
III - demonstração do interesse pela recuperação de fatos históricos de maior 
relevância, observados os procedimentos previstos no artigo 65; ou 
IV - demonstração da necessidade do acesso à Informação requerida para a defesa 
dos direitos humanos ou para a proteção do Interesse público e geral 
preponderante. 
Art. 67. O acesso a informações pessoais por terceiros ficará condicionado à 
assinatura de termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e a 
destinação que fundamentaram sua autorização, bem como sobre as obrigações a 
que se submeterá o requerente. 
§ 10 . A utilização de Informação pessoal por terceiros vincula-se à finalidade e à 
destinação que fundamentaram a autorização do acesso, vedada sua utilização de 
maneira diversa. 
§ 20. Aquele que obtiver acesso a informações pessoais de terceiros será 
responsabilizado por seu uso indevido, na forma da lei. 
§ 30 . Aplica-se, no que couber, a Lei Federal no 9.507, de 12 de novembro de 
1997, em relação à informação de pessoa, natural ou jurídica, constante de registro 
ou banco de dados de órgãos ou entidades governamentais ou de caráter público. 

CAPÍTULO VIII 
DAS ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 

Art. 68. As entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para a realização 
de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, 
acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres, deverão dar publicidade às 
seguintes informações: 
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade; 
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; 
III - cópia Integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados com os órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal, bem como dos respectivos aditivos. 
§ 10 . As Informações de que trata o "caput" deste artigo serão divulgadas em sítio 
na Intemet da entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em 
sua sede. 
§ 20 . A divulgação em sítio na Internet referida no § 1 0  deste artigo poderá ser 
dispensada, por decisão do órgão ou entidade pública municipal responsável pelo 
repasse dos recursos, mediante requerimento da entidade privada sem fins 
lucrativos, quando esta última não dispuser de meios para realizar a divulgação. 
§ 30• As informações de que trata o "caput" deste artigo deverão ser publicadas a 
partir da celebração do convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou 
Instrumento congênere, serão atualizadas periodicamente e ficarão disponíveis até 
180 (cento e oitenta) dias após a entrega da prestação de contas final. 
Art. 69. A publicidade a que estão submetidas as entidades mencionadas no artigo 
68 refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem 
prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 
Parágrafo único. Quaisquer outras informações, além das previstas nos incisos I a, 
III do "caput" do artigo 68, deverão ser apresentadas diretamente aos órgâ9el 
entidades municipais responsáveis pelo repasse de recursos. 

CAPÍTULO IX 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 70. Constituem condutas ilícitas que ensejam a responsabilização 
público: 
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• 
I - recusar-se, imotivadamente, a fornecer informação requerida nos termos deste 
decreto, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la 
intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 
II - utilizar indevidamente, subtrair, destruir, Inutilizar, desfigurar, alterar ou 
ocultar, total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda, a que 
tenha acesso ou sobre a qual tenha conhecimento em razão do exercício das 
atribuições de cargo, emprego ou função pública; 
III - agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos de acesso à informação; 
IV - divulgar, permitir a divulgação, acessar ou permitir acesso indevido a 
informação classificada em grau de sigilo ou a informação pessoal; 
V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro ou, ainda, 
para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem; 
VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação classificada 
em grau de sigilo para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; 
VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis 
violações de direitos humanos por parte de agentes do Estado. 
§ 10. Atendidos os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, as condutas descritas no "caput" deste artigo serão apuradas e 
punidas na forma da legislação em vigor, sendo requisito para a instauração de 
procedimento disciplinar, no caso de atraso no fornecimento da informação, a 
apresentação da reclamação prevista no artigo 24, inciso I, deste decreto. 
§ 20 . Pelas condutas descritas no "caput" deste artigo, poderá o agente público ou 
o prestador de serviço público responder, também, por improbidade administrativa, 
conforme o disposto na Lei Federal n°8.429, de 2 de junho de 1992. 
Art. 71. A pessoa natural ou jurídica, inclusive aquela mencionada no artigo 68, que 
detiver informações em virtude de vínculo de qualquer natureza com o Poder 
Público e praticar conduta prevista no "caput" do artigo 70, estará sujeita às 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - rescisão do vínculo com o Poder Público; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade. 
§ 10 . A sanção de multa poderá ser aplicada juntamente com as sanções previstas 
nos incisos I, III e IV do "caput" deste artigo. 
§ 20 . A multa prevista no inciso II do "caput" deste artigo será aplicada sem 
prejuízo da reparação pelos danos e não poderá: 
I - ser inferior a R$ 1.000,00 (mil reais) e nem superior a R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais), no caso de pessoa natural; 
II - ser inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e nem superior a R$ 600.000,00 
(seiscentos mil reais), no caso de pessoa jurídica. 
§ 30• A reabilitação referida no inciso V do "caput" deste artigo será autorizada 
somente quando a pessoa natural ou jurídica efetivar o ressarcimento, ao órgão ou 
entidade municipal, dos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso IV do "caput" deste artigo. 
§ 40 . A aplicação da sanção prevista no inciso V do "caput" deste artigo é de 
competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade referido no 
"caput" do artigo 12. 
§ 50 . O prazo para apresentação de defesa nas hipóteses previstas neste artigo é 
de 10 (dez) dias, contado da ciência do ato. 
Art. 72. O agente público que tiver acesso a documentos, dados ou informações 
sigilosos ou pessoais, nos termos deste decreto, é responsável pela preservação de 
seu sigilo, ficando sujeito às sanções administrativas, civis e penais previstas na 
legislação, em caso de eventual divulgação não autorizada. 

Art. 73. Os agentes responsáveis pela custódia de documentos e informações 
sigilosos ou pessoais sujeitam-se às normas referentes ao sigilo profissional, em 
razão do oficio, e ao seu código de ética específico, sem prejuízo das sanções 
legais. 
Art. 74. Os órgãos e entidades municipais respondem diretamente pelos danos 
causados em decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de 
informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a apuração de 
responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo 
direito de regresso. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, à pessoa física 
ou entidade privada que, em virtude de vínculo de qualquer natureza com órgãos 
ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a submeta a 
tratamento indevido. 

CAPÍTULO X 
DO MONITORAMENTO DA APLICAÇÃO DA LEI 

Art. 75. Caberá à Corregedoria Geral do Município fiscalizar o cumprimento das 
normas relativas ao acesso à informação, de forma eficiente e adequada aos 
objetivos deste decreto. 

CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 76. Os órgãos e entidades adequarão suas políticas de gestão da informação, 
promovendo os ajustes necessários aos processos de registro, processamento, 
trâmite e arquivamento de documentos e informações. 
Art. 77. Para garantir a efetividade da proteção das informações consideradas 
imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, os órgãos e entidades 
municipais deverão realizar estudos e avaliações sobre a necessidade de 
classificação das informações por eles detidas ou armazenadas em uitrassecretas, 
secretas ou reservadas, o que poderá ser feito inclusive quando da apresentação de 
pedido de acesso à informação, hipótese em que o prazo de resposta será suspenso 
pela 
autoridade mencionada no § 1 0  do artigo 18 deste decreto até a deliberação final 
quanto à classificação. 
Art. 78. A publicação anual de que trata o artigo 51 terá inicio em junho de 2013. 
Art. 79. O tratamento de informação classificada resultante de tratados, acordos ou 
atos internacionais atenderá às normas e recomendações desses instrumentos. 
Art. 80. Aplica-se subsidiariamente a Lei no 14.141, de 27 de março de 2006, com 
as alterações introduzidas pela Lei no 14.614, de 7 de dezembro de 2007, aos 
procedimentos previstos neste decreto. 
Art. 81. Os pedidos de acesso à informação apresentados no período compreendido 
entre a data de entrada em vigor da Lei Federal no 12.527, de 2011, e a data de 
publicação deste decreto serão cadastrados em sistema eletrônico específico. 
Parágrafo único. A partir do cadastramento, em sistema eletrônico específico, dos 
pedidos de acesso à informação apresentados no período referido no "caput", 
passarão a valer os prazos e demais procedimentos previstos neste decreto, 
observado o disposto no seu artigo 82. 	 ,17 
Art. 82. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal, bem como as 
entidades privadas sem fins lucrativos a que se refere o artigo 68, deverão ser" 
adequar aos termos deste decreto no prazo de 90 (noventa) dias, con o da data 
de sua publicação. 	 r:  
Art. 83. Compete à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento - • estão 0, 
promover a capacitação das equipes que comporão o Sistema de 

Art. 84. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Informação dos órgãos e entidades municipais. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RUBENS CHAM MAS, Secretário Munldpal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Mu nldpal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2012. 

Anexo Único Integrante do Decreto o 53.623, de 12 de dezembro de 2012 

TERMO DE CLASSIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO 
ÓRGÃO/ENTIDADE: 

GRAU DE SIGILO: 

ASSUNTO SOBRE O QUAL VERSA A INFORMAÇÃO: 

TIPO DE DOCUMENTO: 

DATA DE PRODUÇÃO: 

FUNDAM/MÓ LEGAL PARA A CLASSIFICAÇÃO: 

RAZÕES PARA A CLASSIFICAÇÃO: 
(idêntico ao grau de sigilo do documento) 
PRAZO DA RESTRIÇÃO DE ACESSO: 

DATA DE CLASSIFICAÇÃO: 

AUTORIDADE CLASSIFICADORA 
Nome: 

Cargo: 

AUTORIDADE RATIFICADORA 
(quando aplicável) 

Nome: 

Cargo: 

DESCLASSIFICAÇÃO em 	/ 	/ Nome: 
(quando aplicável) Cargo: 

RECLASSIFICAÇÃO em 	/ 	/ Nome: 
(quando aplicável) Cargo: 

REDUÇÃO DE PRAZO em 	/ 	/ Nome: 
(quando aplicável) Cargo: 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO em 	/ 	/ Nome: 
(quando aplicável) Cargo: 

ASSINATURA DA AUTORIDADE CLASSIFICADORA 

-71 
e.." 
: 

h 

ASSINATURA DA AUTORIDADE RATIFICADORA (quando aplicável) 

ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por DESCLASSIFICAÇÃO (quando aptiEMI) 	77 
—. 

	

ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por RECLASSIFICAÇÃO (quando apbcável)f 	8 

	

...m 	• 
ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por REDUÇÃO DE PRAZO (quando aplicável)Z 

ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por PRORROGAÇÃO DE PRA(quando aplicáve' 
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• 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.779, DE 22 DE JANEIRO DE 2014 
Introduz alterações no Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 
2012 que regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 16 de novembro 
de 2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo 
procedimentos e outras providências correlatas para garantir o 
direito de acesso à informação; Institui o Catálogo Municipal de 
Bases de Dados - CMBD. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Os artigos 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 78 e 81 do 
Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

'Art. 10. 	  

§1° 	  

III - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados; 

IV - contratos firmados, na íntegra; 

V. íntegra dos convénios firmados, com os respectivos números de processo; 

VI - remuneração e subsídios recebidos por ocupantes de cargos, empregos ou 
funções públicas, incluídos eventuais auxílios, ajudas de custo, jetons e quaisquer outras 
vantagens pecuniárias, bem como proventos de aposentadoria e pensões, de forma 
individualizada, conforme ato da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão. 

	 "(NR) 

"Art. 11. 	  

VIII - disponibilizar instruções sobre a forma de comunicação do requerente com o 
órgão ou entidade; 

	 "(NR) 

"Art. 14. 	  

§ 10 Serão admitidos pedidos de acesso ã informação por correspondência física, 
presencialmente nos SICs ou via sistema eletrônico disponibilizado pelos órgãos ou entidades 
referidos no "capur do artigo 12 deste decreto. 

§ 20 Para fins de controle, os pedidos apresentados serão obrigatoriamente 
cadastrados em sistema eletrônico específico, com a geração de número de protocolo e 
certificação da data do recebimento, Iniciando-se a contagem do prazo de resposta no primeiro 
dia útil subsequente; 

§ 3° O número de protocolo e o termo inicial do prazo de resposta, quando relativos a 
pedidos apresentados presencialmente pelo requerente nos SICs ou via sistema eletrônico 
disponibilizado pela Administração Municipal, deverão ser fornecidos ao requerente no 
momento da apresentação dessas solicitações. 

§ 40  No caso de pedido de acesso à informação enviado por carta, a resposta deverá 
ser fornecida ao requerente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, prorrogáveis por mais 10 (dez) 
a partir do primeiro dia útil subsequente ã data do recebimento da correspondência."(NR) 

"Art. 15. O pedido de acesso à informação deverá conter, sob pena de não 
conhecimento: 

	 "(NR) 

"Art. 16. 	  

§ 1° A informação será disponibilizada ao requerente da mesma forma que se 
encontrar arquivada ou registrada no órgão ou entidade municipal, não cabendo a estes 
últimos realizar qualquer trabalho de consolidação ou tratamento de dados, tais como a 
elaboração de planilhas ou banco de dados. 

§ 2° Nas hipóteses do inciso III do "capur e do § 1° deste artigo, o órgão ou entidade 
municipal deverá, caso tenha conhecimento, Indicar o local onde se encontram as informações 
a partir das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de 
dados. 

§ 4° Informado o extravio da informação solicitada, poderá o requerente solicitar à 
autoridade competente a imediata abertura de procedimento tendente a apurar o 
desaparecimento da respectiva documentação. 

	 "(NR) 

"Art. 17. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à 
Informação."(NR) 

'Art. 18. 	  

§ 6° O órgão ou entidade municipal poderá oferecer meios para que o próprio 
requerente possa pesquisar a informação de que necessitar."(NR) 

'Art. 22. Negado ou não conhecido o pedido de acesso à Informação, será enviada ao 
requerente, no prazo de resposta, comunicação com: 

I - as razões da negativa ou do não conhecimento e seus fundamentos legais; 

	 "(NR) 

'Art. 24. Caberá pedido de revisão, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do 
primeiro dia útil subsequente ã data da ciência da decisão ou do decurso do prazo sem 
manifestação, à autoridade máxima do órgão ou entidade municipal que a prolatar ou se omitir, 
nas seguintes hipóteses: 

I - ausência de resposta ao seu pedido dentro do prazo regulamentar, incluindo 
eventual prorrogação; 

II - resposta Incompleta, obscura, contraditória ou omissa; 

III - não conhecimento ou improcedência do pedido. 

Parágrafo único. Os pedidos de revisão de que trata este artigo serão apreciados no 
prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à sua 
apresentaçào."(NR) 	 ir ;7' 1  

'Art. 25. Negado provimento ou não conhecido o pedido de revisão de que tratam 
- 

artigo 24 deste decreto, poderá o requerente apresentar recurso à Controladoria Geral do,„„'" 
Município, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do primeiro dia útil•uentrià 
ciência da decisão.  C 

ak) 

dias ou, caso haja a necessidade de complementação de informações, pra 
elNik\ 

§ 1° A Controladoria Geral do Município deverá decidir o recurso no p 	 co) 

origem para que preste esclarecimentos em prazo não superior a 5 (cinco) dl 

Contladoria decidir o recurso no prazo de 3 (três) dias. 
ro§ 2° Prestados os esclarecimentos referidos no § 1° deste artigo, diNtNIkhibi,  

Câmara Munldpal de São Paulo 	 Decreto 54.779 de 221011202. 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 6 
Dispodbilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 	 C 
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• 
§ 3° Provido o recurso, o órgão de origem cumprirá a decisão no prazo máximo de 5 

(cinco) dias."(NR) 

'Art. 26. Negado provimento ou não conhecido o recurso pela Controladoria Geral do 
Município, poderá o requerente apresentar novo recurso à Comissão Municipal de Acesso a 
Informação, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da decisão, observados os 
procedimentos previstos no Capítulo VI deste decreto."(NR) 

"Art. 29. Considera-se Intimado o requerente: 

I - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço eletrônico, na data 
do envio; 

II - quando a informação for enviada para o seu endereço físico, na data do 
recebimento do AR - Aviso de Recebimento; 

III - na hipótese do Inciso II do § 2° do artigo 18 deste decreto, a partir da data indicada 
para consulta ou reprodução."(NR) 

'Art. 35. 	  

I - 	  

c) Secretários Municipais; 

II - no grau secreto, das autoridades referidas no inciso I do "capur deste artigo, dos 
Subprefeitos e do Comandante da Guarda Civil Metropolitana, bem como das autoridades 
máximas de autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista; 

Parágrafo único. É vedada a delegação de competência para a classificação de 
informações."(NR) 

'Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será integrada pelos titulares 
dos seguintes órgãos: 

I - Secretaria do Governo Municipal; 

II - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 

III - Secretaria Executiva de Comunicação; 

IV - Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Económico; 

V - Secretaria Municipal de Planejamento. Orçamento e Gestão; 

VI - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

VII - Controladoria Geral do Município. 

§ 1° Os titulares dos órgãos referidos do "caput" deste artigo poderão indicar para 
representá-los o Secretário Adjunto e, quando não houver, um servidor ocupante de cargo ou 
função diverso, a seu critério. 

§ 20 A Secretaria Executiva da Comissão Municipal de Acesso à Informação ficará a 
cargo da Controladoria Geral do Município."(NR) 

"Art. 70. 	  

§ 1° Atendidos os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal, as condutas descritas no "caput" deste artigo serão apuradas e punidas na forma da 
legislação em vigor. 

	 "(NR) 

"Art. 75. A autoridade mencionada no § 1° do artigo 18 exercerá, no ambito do 
respectivo órgão ou entidade municipal, as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à Informação, de forma 
eficiente e adequada aos objetivos da Lei n°12.527, de 2011; 

• 
II - avaliar e monitorar a implementação do disposto neste decreto e apresentar, ao 

dirigente máximo do respectivo órgão ou entidade municipal, relatório anual sobre o seu 
cumprimento, encaminhando-o à Controladoria Geral do Município 30 (trinta) dias antes do 
prazo para a divulgação da publicação de que trata o artigo 51; 

III - recomendar medidas para aperfeiçoar as normas e procedimentos necessários à 
implementação deste decreto; 

IV - orientar as unidades no que se refere ao cumprimento deste decreto."(NR) 

"Art. 76. Compete à Controladoria Geral do Município, observadas as competências 
dos demais órgãos e entidades municipais e as previsões específicas deste decreto: 

I - promover o treinamento dos agentes públicos e, no que couber, a capacitação das 
entidades privadas sem fins lucrativos, no que se refere ao desenvolvimento de práticas 
relacionadas a transparência na Administração Pública; 

II - monitorar a Implementação da Lei n° 12.527, de 2011, concentrando e consolidando 
a publicação de Informações estatísticas relacionadas no artigo 51; 

III - preparar relatório anual com informações referentes a Implementação da Lei n° 
12.527, de 2011, a ser encaminhado a Câmara Municipal; 

IV - monitorar a aplicação deste decreto, especialmente o cumprimento dos prazos e 
procedimentos; 

V - definir, em conjunto com a Secretaria do Governo Municipal, diretrizes e 
procedimentos complementares necessários à Implementação da Lei n°12.527, de 2011."(NR) 

"Art. 78. Para garantir a efetividade da proteção das informações consideradas 
Imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, os órgãos e entidades municipais 
deverão realizar estudos e avaliações sobre a necessidade de classificação das informações 
por eles detidas ou armazenadas em uttrassecretas, secretas ou reservadas, o que poderá ser 
feito indusive quando da apresentação de pedido de acesso à Informação.'(NR) 

*ArL 81. Compete à Controladorla Geral do Município a capacitação das equipes que 
comporão o Sistema de Acesso a Informação dos órgãos e entidades municipais."(NR) 

Art. 2° Fica instituído o Catálogo Municipal de Bases de Dados - CMBD, cabendo a sua 
Implementação e manutenção, Incluindo a coleta e atualização permanente das Informações, à 
Coordenadoria de Promoção da Integridade COPI, da Controladoria Geral do Município, em 
articulação institucional com o Departamento de Produção e Análise de Informação - DEINFO, 
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. 

§ 1° Para fins de composição do Catálogo Municipal de Bases e Dados - CMBD, os 
órgãos e entidades da Administração Pública Municipal que mantenham bases de dados 
deverão prestar à Controladoria Geral do Município, nos prazos fixados neste parágrafo, 
contados da data da publicação deste decreto, as seguintes informações: 

I - em 30 (trinta) dias, a identificação dos responsáveis pelo fornecimento e atualização 
permanente das informações que compõem o Catálogo Municipal de Bases de Dados - CMBD, 
Indicando o nome do servidor e a sua unidade de lotação; 

II - em 60 (sessenta) dias, o Inventário das bases de dados sob a sua responsabilidade, 
contendo as seguintes especificações: 

" a) título/nome da base de dados ou arquivo; 

b) instituição responsável pela base de dados ou arquivo, assim entendidos o (" 
fornecedor, produtor, editor, autor e/ou a fonte dessas bases; 

c) ano de criação e/ou publicação/disponibilização da versão e/ou Indicação da série 
•,) histórica disponível; 

d) extensão geográfica da base de dados sob sua responsabilidade, traduzida n 
de "polígono delimitador', "retângulo envolvente', "identificador geográfico" ou "abran 
geográfica"; 

e) categoria temática das bases de dados sob sua responsabilidade; 
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M. 77. Para garantir a efetividade da proteção 	*(NR) 

No artigo 3°, leia-se como segue e não como constou: 

	os §§ 1° ao 4° do artigo 35 	 

texto não'subsfitui o publicado rio Diário' Oficial dá Cidade em 25/01/2014, p:4 c. 

• 
f) ambiente de produção e formato de distribuição das bases de dados sob sua 

responsabilidade, compreendendo seu sistema operacional, "software" e versão, 
formato/extensão do arquivo de distribuição; 

III - em 120 (cento e vinte) dias, os metadados com gerenciamento sob sua 
responsabilidade, contendo, além das Informações referidas no inciso II deste artigo, a 
descrição da base de dados em termos de, conforme o caso, histórico/linhagem, objetivos, 
periodicidade/atualização, nível mínimo de desagregação, sistema e referência, lacunas 
Identificadas pela unidade produtora ou responsável pela base; 

IV - em 150 (cento e cinquenta) dias, dicionários de dados, contendo: 

a) descrição da estrutura da base de dados e de cada uma das variáveis em padrões 
compatíveis com as normas da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos - INDA e, quando 
aplicável, da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais - INDE; 

b) indicação dos atributos classificados como sigilosos ou pessoais e do respectivo ato 
formal que fundamenta a restrição de acesso. 

§ 2° Incumbirá ainda aos órgãos e entidades de que trata este artigo publicar, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação deste decreto, as bases de 
dados sob sua responsabilidade, com a indicação do endereço eletrônico por meio do qual 
possam ser consultadas ou realizados "downloade. 

Art. 30  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, exceto quanto as 
alterações ora promovidas nos artigos 24 e 26 do Decreto n° 53.623, de 2012, que surtirão 
efeitos 60 (sessenta) dias após, revogados o parágrafo único do artigo 11, os incisos I e II do 
"caput" do artigo 16, os §§ 1° e 2° do artigo 17, os §§ 3° e 4° do artigo 35 e o artigo 83, todos 
do referido decreto. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2014, 460° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

MARCELO CAMPOS DA SILVA, Controlador Geral do Município - Substituto 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2014. 
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RETIFICAÇÃO 

Retificação da publicação do dia 23 de janeiro de 2014 

Decreto n°54.779, de 22 de janeiro de 2014 

No artigo 1°, leia-se como e não como constou: 

Art. 1° Os artigos 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 77 e 81 do 
Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 1156 AND ato 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: ATO DA CMSP No 1.156 20/06/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
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PUBLICADO DOC 21/06/2011, p. 98 c. 2-3 

ATO No 1156/11 
Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o acesso à informação previsto no inciso 
XXXIII do art. 50, no inciso II do § 3 0  do art. 37 e no § 2 0  do art. 216 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública; 
CONSIDERANDO a intenção da Mesa Diretora em primar pelos Princípios da 
Publicidade e Transparência na gestão da Edilidade; 
CONSIDERANDO que a disponibilização de dados abertos pelos órgãos públicos é de 
fundamental importância para a sociedade no acompanhamento da atuação de seus 
representantes, e essencial para a participação política, contribuição e fiscalização; 
CONSIDERANDO o conceito de dados abertos como dados que qualquer cidadão 
possa utilizar, reutilizar e distribuir livremente, ressalvando-se, no máximo, a 
exigência de atribuição e compartilhamento, em conformidade com padrões e 
definições adotadas pela comunidade mundial, em especial pela Open Knowledge 
Foundation e recomendações emitidas pelo Consórcio W3C Internacional; 
CONSIDERANDO que a transparência na abertura dos dados permite a participação 
e a colaboração dos cidadãos com o Poder Público, facilita a criação e 
desenvolvimento de serviços de utilidade pública, gera um aumento na eficiência 
dos serviços prestados, incentiva e desonera a pesquisa científica a partir da 
disponibilização de dados, bem como incentiva o uso por agentes políticos, 
econômicos e pelas esferas de governo, para os quais a sua obtenção, atualmente, 
teria um custo elevado; 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições 
legais, RESOLVE: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa de Dados Abertos do Parlamento, com o objetivo de 
oferecer à sociedade recursos de acompanhamento e participação nas decisões 
político-administrativas da Câmara Municipal de São Paulo, por meio da 
disponibilização de bases de dados e de informações não sigilosas, de forma 
eletrônica e em formato aberto, em conformidade com os princípios da 
administração pública e com as seguintes diretrizes: 
I - observância do Princípio da Publicidade; 
II - divulgação de informações de interesse público independente de solicitação; 
III - desenvolvimento da cultura de transparência na gestão pública; 
IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora por meio da Tecnologia 
de Informação e Comunicação, com a geração e compartilhamento de 
conhecimento e informações disponíveis à sociedade; 
✓ - desenvolvimento do controle social da administração pública por meio de 
acesso as informações governamentais ao cidadão; 
VI - modernização da administração da Secretaria da Câmara Municipal de São 
Paulo para melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade em seus projetos 
e ações; 
VII - busca da promoção e capacitação dos servidores públicos municipais na 
adoção de ferramentas de informática e o uso das tecnologias da informação, para 
fins de gestão do conhecimento e inovação. 
Art. 20  A implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento deverá 
observar como princípio a disponibilização de dados e informações: 
I - por inteiro e por um custo razoável de reprodução, preferencialmente por meio 
de download na Internet e em formato conveniente e modificável; 
II - que permitam a livre utilização, reutilização, cruzamento com outros dados e 
redistribuiçáo, sem qualquer forma de discriminação contra áreas de atuação, 
grupos ou pessoas, como restrições comerciais e para fins certos, mas permitida a 
exigência de atribuição e compartilhamento; 
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III - estruturados de forma razoável, em formato aberto e legíveis por 
com possibilidade de acesso e processamento automatizado por s 
sistemas externos; 
IV - primários, tais como retirados da origem, com o maior nível possível de 
granularidade, sem agregação ou modificação formal; 
V - por meio de relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços, 
listagem de endereços, mapas e publicações; 
VI - atuais, mediante publicação com razoável brevidade, para a preservação de 
seu valor e utilidade; 
VII - acessíveis e disponíveis para qualquer pessoa, sem necessidade de cadastro 
ou qualquer outro procedimento que impeça o acesso, tendo a publicidade como 
regra e o sigilo como exceção, atendendo aos mais diferentes propósitos. 
Art. 30  Para o cumprimento do disposto no artigo 20 , a Câmara Municipal de São 
Paulo privilegiará a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores - 
Internet e adotará o princípio da universalidade de acesso, possibilitando: 
I - acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de 
fácil compreensão; 
II - adoção de formatos eletrônicos abertos e não proprietários, de modo a facilitar 
a análise das informações; 
III - divulgação em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da 
informação; 
IV - acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 
da Lei Federal no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9 0  da Convenção 
Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo 
no 186, de 9 de julho de 2008. 
Art. 40  A Mesa da Câmara poderá publicar Decisões que visem à ordenação e 
implantação prática do Programa de Dados Abertos do Parlamento, 
progressivamente, inclusive assinando Termos de Cooperação com outros órgãos 
da Administração Municipal tratando de dados públicos confiados à sua guarda e 
disponibilizaçáo. 
Art. 50  Cabe às unidades administrativas da Câmara, observadas as normas e 
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar: 
I - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
II - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso; 
III - proteção aos dados e informações fornecidos por meio de sistemas fechados 
ou restritos, cujo acesso é privativo a servidores públicos; 
IV - proteção de dados que sejam de propriedade de qualquer entidade ou 
organização ou estejam submetidos a copyrights, patentes, marcas registradas ou 
regulações de segredo industrial. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 70  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
São Paulo, 20 de junho de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 1231 AND ato 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: ATO DA CMSP No 1.231 25/06/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a aplicação da Lei Federal n 0 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei 

de Acesso a Informação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
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PUBLICADO DOC 26/06/2013, p. 133-134 c. 4, todas 

ATO No 1231/13 
Regulamenta a aplicação da Lei Federal n 0  12.527, de 18 de novembro de 2011 - 
Lei de Acesso a Informação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 

A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, RESOLVE: 
Art. 1 0  Todos os setores da Câmara Municipal de São Paulo deverão ser 
cientificados e instruídos a respeito da obrigatoriedade de observar as normas de 
caráter nacional introduzidas pela Lei Federal n 0  12.527, de 18 de novembro de 
2011, que tem por objetivo garantir o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 50, no inciso II do § 3° do art. 37 e no § 2° do art. 216 da 
Constituição Federal. 
Art. 20  As informações a serem fornecidas pela Câmara Municipal de São Paulo 
deverão ser franqueadas ao público mediante procedimentos objetivos e ágeis, de 
forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observados os 
Princípios da administração pública e as diretrizes previstas na Lei Federal n 0  
12.527/11. 
Parágrafo único. O acesso a informações será assegurado também mediante a 
realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou 
outras formas de divulgação. 
Art. 30  O acesso à informação de que trata este Ato não se aplica às hipóteses 
previstas na legislação como sigilo fiscal, bancário, comercial, profissional, 
industrial e segredo de justiça. 
Art. 40  A fim de dar cumprimento ao artigo 8° da Lei Federal n 0  12.527/11, a 
Câmara Municipal de São Paulo, independentemente de requerimento deverá 
promover a divulgação em local de fácil acesso, no mínimo, das seguintes 
informações: 
I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades, horários de atendimento ao público e identificação e contato 
da autoridade designada na forma do art. 22 deste Ato; 
II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 
III - execução orçamentária e financeira detalhada; 
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos 
editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados e notas de 
empenho emitidas, indicando o nome do contratado, o objeto, o valor, o prazo 
contratual e demais informações pertinentes; 
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras; 
VI - remuneração e subsídio recebidos por agentes políticos, comissionados de 
outros Órgãos Públicos e ocupantes de cargo, emprego e função pública, incluindo 
auxílios, ajudas de custo, e quaisquer outras vantagens pecuniárias, bem como 
proventos de aposentadoria e pensões daqueles que estiverem na ativa, de 
maneira individualizada, conforme Ato da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo; 
e 
VII - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da divulgação das informações constantes deste 
artigo por outros meios, o Centro de Tecnologia da Informação - CTI deverá 
empreender as providências necessárias a sua divulgação no sítio oficial da Câmara 
Municipal de São Paulo na rede mundial de computadores (internet), observando os 
requisitos previstos no § 3 0  do artigo 8° da Lei Federal n 0  12.527/11. 
Art. 5° A Ouvidoria do Parlamento será responsável pelo serviço de informações ao 
cidadão previsto no artigo 90, inciso I, da Lei Federal n 0  12.527/11, devendo, em 
adição às atribuições previstas na Lei n 0  15.507, de 13 de dezembro de 2011: 
I - atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 
II - informar sobre a tramitação de documentos; e 
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III - protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informaçoes. 
Parágrafo único. Compete à Ouvidoria do Parlamento: 
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o forneci 
imediato da informação; 
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega de 
número do protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; e 
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado à unidade responsável pelo 
fornecimento da informação, quando couber. 
Art. 60  Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá formular pedido de acesso à 
informação. 
§ 10  O pedido será apresentado em formulário padrão, disponibilizado em meio 
eletrônico e físico, no sítio na internet e na Ouvidoria do Parlamento. 
§ 20  Os pedidos de acesso à informação poderão ser recebidos por qualquer meio 
legítimo, inclusive contato telefônico, correspondência eletrônica ou física, desde 
que atendidos os requisitos do art. 7 0 . 
§ 30  Na hipótese do § 20  será enviada ao requerente comunicação com o número 
de protocolo e a data do recebimento do pedido pela Ouvidoria do Parlamento, a 
partir da qual se inicia o prazo de resposta. 
Art. 70  O pedido de informações de qualquer interessado deverá conter: 
I - nome do requerente; 
II - número de documento de identificação válido; 
III - especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida; e 
IV - endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de 
comunicações ou da informação requerida. 
Parágrafo único. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 
I - genéricos; 
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou 
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de 
dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja 
de competência da Câmara Municipal de São Paulo, devendo neste caso, se de seu 
conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir das quais 
o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de dados. 
Art. 80  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do 
requerente não pode conter exigências que inviabilizem a solicitação, sendo 
vedadas também quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da 
solicitação. 
Art. 90  O acesso a informações pessoais deverá respeitar a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, bem como as liberdades e garantias 
individuais. 
§ 10  Quando em risco os valores descritos no caput as informações pessoais serão 
de acesso restrito aos agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que 
elas se referirem, podendo ser autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros 
diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem. 
§ 2° O consentimento de que trata o artigo anterior será dispensado nas hipóteses 
previstas na Lei no 12.527/11, sem prejuízo de outras hipóteses previstas na 
legislação federal. 
§ 3° Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou ausente, os direitos 
de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos descendentes ou 
ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do art. 20 da Lei no 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, e na Lei no 9.278, de 10 de maio de 1996. 
§ 40  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela 
parcialmente sigilosa, será assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 
§ 50  O acesso à informação pessoal por terceiros será condicionado à assinatura de 
um termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e a destinação que 
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fundamentaram sua autorização e sobre as obrigações a que se subm 
requerente. 
§ 60  Aquele que tiver acesso às informações de que trata este 	erá 
responsabilizado por seu uso indevido. 
Art. 10. O acesso aos documentos ou informações utilizados como fundamento da 
tomada de decisão, será assegurado a partir da edição da decisão. 
Art. 11. A Ouvidoria do Parlamento deverá: 
I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado; 
II - comunicar data, local e modo para realizar consulta à informação, efetuar 
reprodução ou obter certidão relativa à informação; 
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua 
existência; 
IV indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela 
informação ou que a detenha; ou ainda, se possível, remeter o requerimento a esse 
órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de 
informação, fornecendo-lhe o comprovante de protocolização. 
V - indicar as razões da negativa, total ou parcial, do acesso. 
§ 10  Nas hipóteses em que o pedido de acesso demandar manuseio de grande 
volume de documentos, ou a movimentação do documento puder comprometer sua 
regular tramitação, será adotada a medida prevista no inciso II do caput. 
§ 20  Quando a manipulação puder prejudicar a integridade da informação ou do 
documento a Ouvidoria do Parlamento deverá indicar data, local e modo para 
consulta, ou disponibilizar cópia, com certificação de que confere com o original. 
§ 30  Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 2 0, o requerente 
poderá solicitar que, às suas expensas e sob supervisão de servidor público, a 
reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a integridade do 
documento original. 
Art. 12. Caso a informação esteja disponível ao público; em formato impresso, 
eletrônico ou em outro meio de acesso universal, a Ouvidoria do Parlamento deverá 
orientar o requerente quanto ao local e modo para consultar, obter ou reproduzir a 
informação. 
Parágrafo único. Na hipótese do caput a Câmara Municipal de São Paulo 
desobrigasse do fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar 
não dispor de meios para consultar, obter ou reproduzir a informação. 
Art. 13. O prazo para resposta do pedido será de 20 (vinte) dias, contados da data 
do protocolo do requerimento, e poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, mediante 
justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente. 
Art. 14. Para o adequado exercício de suas atribuições, a Ouvidoria do Parlamento 
poderá: 
I - requisitar informações às unidades e servidores da Câmara Municipal, quando 
concernentes à respectiva atribuição legal, e 
II - solicitar informações ao Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, quando 
relativas às atividades parlamentares e político-administrativas desempenhadas por 
Vereadores. 
Art. 15. No caso de indeferimento do pedido de acesso à informação, deverá ser 
fornecido ao requerente o inteiro teor da negativa de acesso e seu fundamento 
legal, por certidão ou cópia, bem como deverá lhe ser informado sobre a 
possibilidade e o prazo para recurso. 
Art. 16. O prazo para o recurso contra o indeferimento do pedido de acesso às 
informações ou contra o não fornecimento das razões e fundamento legal para a 
negativa de acesso às informações por parte da Ouvidoria do Parlamento, será de 
10 (dez) dias a contar da ciência do requerente. 
Parágrafo único. O recurso será dirigido à Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, 
a qual deverá se manifestar no prazo de 10 (dez) dias. 
Art. 17. O serviço de busca e fornecimento da informação será gratuito, salvo na 
hipótese de reprodução de documentos, situação em que poderá ser cobrado 
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exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serv 
materiais utilizados. 
Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aque e 
cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio 
ou da família, declarada nos termos da Lei no 7.115, de 29 de agosto de 1983. 
Art. 18. A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, 
caso haja anuência do requerente. 
Art. 19. As entidades privadas sem fins lucrativos que receberem recursos públicos 
da Câmara Municipal de São Paulo para realização de ações de interesse público 
deverão dar publicidade às seguintes informações: 
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade; 
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; e 
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados com a Câmara Municipal de São Paulo, 
respectivos aditivos, e relatórios finais de prestação de contas, na forma da 
legislação aplicável. 
§ 10  As informações de que trata o caput serão divulgadas em sítio na Internet da 
entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em sua sede. 
§ 20  A divulgação em sítio na internet referida no §1 0  poderá ser dispensada, por 
decisão da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, mediante expressa justificação 
da entidade, nos casos de entidades privadas sem fins lucrativos que não 
disponham de meios para realizá-la. 
§ 30  As informações de que trata o caput deverão ser publicadas a partir da 
celebração do convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou instrumento 
congênere, serão atualizadas periodicamente e ficarão disponíveis até 180 (cento e 
oitenta) dias após a entrega da prestação de contas final. 
Art. 20. Os pedidos de informação referentes aos convênios, contratos, termos de 
parcerias, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres previstos no art. 19 
deverão ser apresentados diretamente à Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 21. A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo velará para que: 
I - a Diretoria de Comunicação Externa - DCE promova campanha de abrangência 
municipal com enfoque no fomento à cultura da transparência na administração 
pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 
II - a Secretaria de Recursos Humanos promova o treinamento de agentes públicos 
no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à transparência na 
administração pública; 
III - a Ouvidoria do Parlamento promova a publicação anual em sítio eletrônico na 
internet de relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação 
recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os 
solicitantes. 
Art. 22. Para dar cumprimento ao artigo 40 da Lei Federal no 12.527/11, o 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo deverá designar autoridade que lhe 
seja diretamente subordinada para, no âmbito da Edilidade Paulistana, exercer as 
seguintes atribuições: 
I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de 
forma eficiente e adequada aos objetivos deste Ato; 
II- monitorar a implementação do disposto neste Ato e apresentar relatórios 
periódicos sobre o seu cumprimento; 
III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento 
das normas e procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto neste 
Ato; e 
IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto 
neste Ato e seus regulamentos. 
Art. 23. O agente público que der causa ao descumprimento das normas constantes 
deste Ato estará sujeito às medidas disciplinares previstas na legislação municipal. 
Art. 24. As despesas com a execução deste Ato correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
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Art. 25. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 25 de junho de 2013. 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 
	

Página 1 de 1 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: 

Número: 2566 	Ano: 2011 
	

Secretaria: SMS 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 2566 Ano: 2011 Secretaria: SMS 

Publicação 
29/11/2011, Folha 23 

Ementa: 

OBRIGA USO DO SISTEMA SIGA-SAUDE EM TODAS AS UNIDADES DE SAUDE SOB GESTAO MUNICIPAL. REVOGA P 887/07(SMS) 

Ver texto integral 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 1 de 2 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 r-Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 2566 Ano: 2011 Secretaria: SMS 

tef4Y9.034,14 	[154 IrriPrimitae0 

PORTARIA 2566/11 - SMS 

O SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDE da Cidade de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando a necessidade da garantia do acesso universal e igualitário da população aos serviços de 
saúde; 

Considerando que atualmente todas as Unidades de Saúde da Rede Municipal estão informatizadas, e 
possuem acesso ao Sistema SIGA — Saúde; 

111 	Considerando a atual política de modernização administrativa da Secretaria Municipal da Saúde da Cidade 
de São Paulo; 

Considerando que atualmente o Sistema SIGA - Saúde dispõe dos Módulos Agenda Local e Regulada, Fila 
de Espera e Registro de Atendimento Reduzido e que todos os profissionais técnicos e gerentes das 
Unidades de Saúde, sob Gestão Municipal receberam capacitação para utilização dos citados módulos; 

Considerando a necessidade do registro das atividades no Sistema SIGA - Saúde, sejam elas: consultas 
especializadas, procedimentos ou ações de saúde a fim de se conhecer a real demanda em saúde; 

RESOLVE: 

I - Esta Portaria atualiza a Portaria no. 887/SMS, publicada em DOM de 30/06/07. 

II - Tornar obrigatório o uso do Sistema SIGA - Saúde em todas as Unidades de Saúde sob Gestão 
Municipal. 

Parágrafo 1° - Inclui-se neste, as Unidades Básicas de Saúde, Unidades Especializadas Ambulatoriais, 
Unidades Hospitalares, Centro de Referência do Idoso, Centro de Atendimento Psicossocial - CAPS, Serviço 
de Atendimento DST/AIDS, Centro de Referência Saúde do Trabalhador - CRST, e outros que fazem parte 
da Rede Municipal de Saúde; 

Parágrafo 2° - a obrigatoriedade do uso do Sistema SIGA - Saúde se aplica aos módulos homologados e 
aprovados pela(s) área(s) técnica(s) gestora(s) do módulo e após a capacitação dos usuários; 

III - Tornar obrigatório o uso dos Módulos Agenda Local, Agenda Regulada, Fila de Espera e Registro do 
Atendimento Reduzido com todas as suas funcionalidades, pelas Unidades de Saúde sob Gestão 
Municipal., tendo em vista que estão em conformidade com o Parágrafo 2°. Do item I desta Portaria. 

Parágrafo 1°. — Que todas as Agendas, Local e Regulada, devem ser disponibilizadas para uso para o 
período mínimo de 3 meses; 

Parágrafo 2°. Fica instituída a Fila de Espera Eletrônica do Sistema SIGA — Saúde como instrumento oficial 
para registro da demanda reprimida de consultas especializadas, procedimentos e/ou ações de saúde da 
Rede de Saúde do Município de São Paulo; 

Parágrafo 3°. — Em existindo fila de espera para consultas especializadas, procedimentos e/ou ações de 
saúde de caráter eletivo, a Unidade de Saúde deverá realizar o agendamento, presencial ou não, 
respeitando-se a ordem cronológica de inserção do paciente na fila de espera, salvo critério de urgência 
indicado pelo médico e/ou regulador. O agendamento a partir da fila de espera, deverá ter o aceite do 
usuário para o" local, data e horário preconizado " seja por telefone ou de forma presencial. 

IV - Tornar obrigatória a manutenoão do: Cadastro Municipal de Estabelecimento de Saúde e de 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 2 de 2 

F"c  

Profissionais - CMES e Cadastro de Usuários, - CNS, atualizados principalmente os campos: ' 
Estabelecimento de Vinculo 	e "Telefones de contato", pelas Unidades de Saódéjuzr ,,2  

"d2.  11.'07 
V - Às áreas de: Assessoria Técnica de Tecnologia da Informação - ATTI, Coordenação de Atençã 
e Coordenação do Sistema Municipal de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria — CSMRC 
coordenação das ações de suporte e manutenção dos Módulos - Agenda Local e Regulada, Fi 
e Registro do Atendimento Reduzido do Sistema de Informação SIGA nas Unidades de Saú 
Municipal. 

VI - Às Coordenadorias Regionais de Saúde, cabe a coordenação e supervisão do uso correto do Sistema 
SIGA - Saúde, pelas unidades de saúde informatizadas, na área geográfica de sua abrangência, de acordo 
com as diretrizes propostas pela Secretaria Municipal da Saúde - SMS. 

VII - Fica revogada a Portaria no. 887/SMS, publicada em DOM de 30/06/07 a partir da data da publicação 
desta Portaria. 

VIII - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

alta 
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Wâmara Anic0a1 ale ãão 

01 — PL 

PROJETO DE LEI N° 
0i-0352/J997 

Dispõe sobre a criação do SISCAN - 
Sistema Municipal de Registro de 
Câncer no Município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - Fica instituído o SISÉAN - Sistema Municipal de Registro de Câncer. 

Art. 2° - O SISCAN tem por finalidade a coleta e ordenamento permanente de 
dados de casos de tumores malignos, detectados em cidadãos residentes no Município. 

Art. 3° - São objetivos do SISCAN: 

I - identificar todos os novos casos de tumores malignos identificados nos 
habitantes do Município; 

II - identificar os grupos populacionais de risco para tumores malignos; 

III - manter cadastro que evidencie a cada ano os casos novos de tumores 
malignos diagnosticados em habitantes do Município, por local anatômico de ocorrência, 
sexo, faixa etária e ocupação profissional do cidadão; 

IV - avaliar, e acompanhar, em conjunto com o Programa de Aprimoramento 
das Informações da Mortalidade do Município de São Paulo - PRO-AIM, a mortalidade 
por tumores malignos; 

V - *participar de estudos epidemiológicos relativos a ocorrência de tumores 

VI - planejar e auxiliar na realização de programas de controle e prevenção 
dos tumores malignos mais prevalentes; 

VII - fornecer subsídios aos serviços que realizem o tratamento, recuperação e 
seguimento de pacientes com tumores malignos; 

VIII- auxiliar na formação e capacitação dos trabalhadores da saúde. 

Art. 4° - É obrigatória a notificação ao SISCAN de todo e qualquer caso 
confirmado de tumor maligno em habitantes do Município. 

Parágrafo Único - A Prefeitura adotará as providências necessárias junto aos 
serviços privados, associados ou não ao Sistema Único de Saúde - SUS, para viabilizar a 
notificação tratada no "caput" deste artigo. 
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Wâmara AnticOaliale ,9aão"' 

Art. 50  - O acesso aos dados do SISCAN é público, garantidas as justificativas 
técnicas e respeitados os preceitos éticos e morais. 

Parágrafo Único - É mantido o sigilo referente aos dados identificadores dos 
cidadãos portadores de tumores. 

Art. 6° - O SISCAN será divulgado através dos meios de comunicação de 
ampla difusão e circulação. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 80  - Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
de sua publicação. 

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 29 de abril de 1997. 

Vereador - PT 

Requerimento RDS 13-01808/2012 apresentado em 05/12/2012 pela 
Vereadora Juliana Cardoso altera os autores deste projeto. 
Publicação original no DOC de 01/05/1997, p. 39. 
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Folha 
Proc. n 

IRis Duert ,,J 
PROJETO DE LEI 01-0316/2002, do Vereador Carlos Neder ( -PT)ie.,Aa 
Vereadora Juliana Cardoso (PT). 
"Dispõe sobrea realização de audiências públicas trimestrais sobre os gastos em 
saúde no Município de São Paulo e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  - A Administração Pública Municipal realizará audiências públicas trimestrais 
na Câmara Municipal sobre os gastos em saúde no município, nos termos do 
disposto no artigo 12, da Lei Federal n.o 8.689/93. 
Art. 20  - Nestas audiências públicas, será apresentado para análise e ampla 
divulgação, relatório detalhado contendo dados sobre o montante e a fonte de 
recursos aplicados, as despesas realizadas, as auditorias concluídas ou iniciadas no 
período, bem como sobre a oferta e produção de serviços na rede assistencial 
própria, contratada ou conveniada. 
Art. 30  - A Administração Municipal realizará a mesma atividade, trimestralmente, 
junto ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 40  - Fica a Administração Pública Municipal obrigada a enviar à Câmara 
Municipal de São Paulo cópia de inteiro teor de todos os termos de acordos e 
respectivos aditivos firmados com instituições e entidades, para a realização das 
ações do Programa de Saúde da Família (PSF). 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta 
dias), a contar da data de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução dessa lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-01808/2012 apresentado em 05/12/2012 pela 
Vereadora Juliana Cardoso (PT) alterou a autoria deste projeto. 

Publicação original no DOC 29/06/2002, p. 107: 

PROJETO DE LEI 01-0316/2002, do Vereador Carlos Neder. 
"Dispõe sobrea realização de audiências públicas trimestrais sobre os gastos em 
saúde no Município de São Paulo e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - A Administração Pública Municipal realizará audiências públicas trimestrais 
na Câmara Municipal sobre os gastos em saúde no município, nos termos do 
disposto no artigo 12, da Lei Federal n.o 8.689/93. 
Art. 2o - Nestas audiências públicas, será apresentado para análise e ampla 
divulgação, relatório detalhado contendo dados sobre o montante e a fonte de 
recursos aplicados, as despesas realizadas, as auditorias concluídas ou iniciadas no 
período, bem como sobre a oferta e produção de serviços na rede assistencial 
própria, contratada ou conveniada. 
Art. 30  - A Administração Municipal realizará a mesma atividade, trimestralmente, 
junto ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 40  - Fica a Administração Pública Municipal obrigada a enviar à Câmara 
Municipal de São Paulo cópia de inteiro teor de todos os termos de acordos e 
respectivos aditivos firmados com instituições e entidades, para a realização das 
ações do Programa de Saúde da Família (PSF). 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta 
dias), a contar da data de sua publicação. 
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Art. 60  - As despesas decorrentes da execução dessa lei correrão por conta 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0366/2003 do Vereador Eliseu Gabriel (PDT) 

" 

"Dispõe sobre agendamento de consultas médicas nas unidades de saúde do Mun( elo 4e 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - O munícipe interessado em marcar uma consulta médica, terá à s 
seguintes opções: 
I - Dirigir-se a um Posto de Saúde sob responsabilidade do município, localizado no seu 
bairro para: 
a) fazer o seu cadastro; 
b) agendar a consulta pretendida, com o que fica assegurado o acompanhamento da 
moléstia; 
II - dirigir-se a uma unidade de Pronto Socorro sob a responsabilidade do município; 
III - marcar a consulta via telefone ou outra forma de comunicação à distância. 
Art. 20  - A demora aproximada para o atendimento da consulta não poderá exceder o prazo 
de 07 (sete) dias, sob pena de obrigar a municipalidade a assumir os custos que advirem 
de um atendimento particular. 
Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
partir de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 03 de junho de 2003. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0516/2005 do Vereador losé Américo (PT) 
"Determina que todas as consultas médicas e exames de saúde, da rede Municipal 
sejam realizadas no prazo máximo de 07 (sete) dias, quando o paciente tiver idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1 0  - Determina que todas as consultas médicas e exames de saúde sejam 
realizadas no prazo máximo de 07 (sete) dias, quando o paciente tiver idade superior 
ou igual a 60 (sessenta) anos. 
Art 20  - Os infratores ao determinado no art 1 0  ficam sujeito a penalidades prevista na 
Legislação vigente e no Estatuto do Idoso. 
Art 30  - As despesas decorrentes do disposto nesta Lei correrão a conta de dotações 
prevista na lei orçamentária própria, suplementadas se necessário. 
Art 40  - O poder Executivo Municipal de São Paulo regulamentará a presente Lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua participação. 
Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 09 de junho de 2005 Às Comissões competentes." 

p10516-2005.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0312/2006 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
Determina que todas as consultas médicas e exames de saúde da rede pública 

sejam realizados no prazo máximo de 07 (sete) dias, quando o paciente tiver idade 
igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos de idade e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Fica determinado que todas as consultas médicas e exames de saúde pelo 

Sistema Único de Saúde - SUS, no município de São Paulo, sejam realizadas dentro do 
prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, quando o paciente tiver idade igual ou superior 
a 65 (sessenta e cinco) anos. 

Art. 2° Os infratores ao determinado no Art. 10  ficam sujeitos a penalidades 
prevista na Legislação vigente e no artigo 58 da Lei Federal n 0  10.741 de 1° de 
outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), depois de comprovada a infração através de 
sindicância. 

Parágrafo único. Em se tratando de servidor público municipal, o infrator estará 
sujeito às penalidades previstas no Estatuto dos Servidores Públicos de São Paulo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório. 

Art. 30  Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 
(sessenta) dias após sus publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 2006. Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0281/2009 do Vereador José Ferreira dos Santos - 
(PT) 

"Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Transparência Social e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Transparência Social no 

Município de São Paulo. 
Art. 20 . O programa se destina a dar transparência à aplicação dos recursos 

públicos recebidos por pessoas jurídicas que mantêm convênios, contratos e parcerias 
para a execução de projetos mantidos com recursos públicos. 

Art. 30. As pessoas jurídicas publicarão em site próprio na Internet os 
recebimentos e a aplicação dos recursos provenientes dos cofres públicos. 

Art. 40 . Informará no site as despesas realizadas com a contratação de pessoa 
física ou jurídica que prestaram serviços ou forneceram produtos, lançando as 
respectivas notas fiscais e os respectivos valores utilizados para a execução do projeto. 

Art. 50 . Os custos com a produção, manutenção e contratação de servidores de 
site e a assinatura de acesso à banda larga de Internet podem ser previstos e pagos 
nos projetos que são objetos de parcerias firmados por meio de convênios, contratos e 
parcerias com o Poder Público, a fim de garantir a transparência social das informações 
sobre a aplicação dos recursos públicos. 

Art. 60 . Mensalmente, as pessoas jurídicas devem fechar suas prestações de 
contas e disponibilizá-las na primeira quinzena do mês seguinte em que as despesas 
foram realizadas. 

Art. 70• O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) dias, 
contados a partir de sua publicação. 

Art. 80 . As despesas para sua implementação, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 90  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 2009. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0399/2009 do Vereador Celso 3atene (PTB) 
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Transparência da Adminis 

Pública e do Processo Orçamentário, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  O Poder Público Municipal, na formulação e na execução das políticas 

públicas, se pautará por uma Política Municipal de Transparência da Administração 
Pública e do Processo Orçamentário fundada nos princípios constitucionais e legais que 
regem a organização municipal paulistana, especialmente aqueles da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, da motivação, da 
indivisibilidade e indisponibilidade do interesse público, da democratização, da 
transparência e da participação, e que se expressam nas seguintes diretrizes, entre 
outras possíveis para o pleno atendimento dos objetivos desta lei: 

I - disponbilização, preferencialmente, por meio eletrônico, em linguagem clara e 
acessível à população em geral, das decisões e gastos públicos, abrangendo toda a 
Administração pública, especialmente no que tange ao processo orçamentário e sua 
execução; 

II - disponibilização , preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, através de indexação, de todos os órgãos da 
Administração, direta e indireta, com sua estrutura orgânica, funções, atribuições e 
legislação de regência, informações sobre cargos, respectivas funções e remuneração e 
as informações sobre os meios e requisitos para o acesso aos serviços públicos 
oferecidos.; 

III - disponibilização, preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, de informações que permitam ao munícipe a 
compreensão da administração publica, seus princípios norteadores e funcionamento, e 
do processo orçamentário, desde as premissas de elaboração da peça orçamentária até 
e pagamento final das despesas, com a devida prestação de contas; 

IV - disponibilização, preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, de informações que permitam ao munícipe 
compreender e monitorar, no plano local, os gastos públicos; 

V - desenvolvimento de sistema especializado no recebimento, encaminhamento 
e apuração de denuncias de gastos públicos ilícitos ou de desperdício de dinheiro 
publico, inclusive por ineficácia e ineficiência; 

VI - adoção de mecanismos eficientes e acessíveis de divulgação sobre os 
direitos dos munícipes frente a Administração publica e seus serviços; 

VII - viabilização e simplificação dos institutos constitucionais do direito de 
petição, do direito de cada um receber informações de seu interesse particular ou de 
interesse coletivo ou geral e do direito de certidões em repartições publicas municipais 
para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal; 

VIII - disponibilização da devida motivação, de forma racional e fundamentada, 
especialmente sob o aspecto jurídico, ainda que de forma sintética, das decisões de 
natureza publica; 

IX - adoção de mecanismos que estimulem e direcionem o servidor publico a 
proceder segundo as diretrizes estabelecidas nesta lei. 

§ 10  Constituem reciprocamente direitos e deveres dos cidadãos e dos agentes 
do Poder Público, no seu relacionamento, o recebimento de um tratamento respeitoso 
e atencioso, focado no que é pertinente em relação ao pedido de informações, devendo 
estas serem fornecidas com a máxima rapidez, por escrito e com indicação da autoria, 
ainda que por via eletrônica. 

§ 20  O direito à transparência da Administração Pública e os demais princípios 
que regem a organização municipal não poderão violar a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, nem violar o sigilo que seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado. 
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§ 30  O Poder Público Municipal poderá deixar de fornecer informações, requ das 
nos termos desta lei, se houver prejuízo aos direitos elencados no § 2 0  deste artigo ou 
quando o pedido for manifestamente irrelevante, impertinente e/ou não razoável. 

§ 40  O Poder Público Municipal poderá, em virtude de medida imprescindível para 
a segurança da sociedade e do Estado, classificar documentos como informação 
sigilosa e deixar de prestá-las pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da ocorrência 
do fato cujo sigilo é relevante para a Administração Pública Municipal. 

Art. 20  As instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com sugestões e recursos humanos e materiais 
para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos, convênios e 
parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
3/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 120



ues Isis 
RF 

Fo!ha 
Proc. n 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 26 DE MARÇO DE 2013  

Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 
(PROJETO DE LEI No 369/11) 

(VEREADORA JULIANA CARDOSO - PT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
divulgação de listagens de pacientes 
que aguardam por consultas com 
especialistas, exames e cirurgias na 
rede pública do Município de São Paulo 
e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de março de 2013, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 10  Fica o Poder Executivo obrigado a divulgar por meio 
eletrônico e com acesso irrestrito, bem como nas unidades de saúde do 
município, as listagens dos pacientes que aguardam por consultas com 
especialistas, exames e cirurgias na rede pública de saúde do Município de São 
Paulo. 

Parágrafo único. A divulgação deverá garantir o direito de 
privacidade dos pacientes, sendo divulgado apenas o número do Cartão Nacional 
de Saúde - CNS. 

Art. 20  Todas as listagens serão disponibilizadas pela Secretaria 
Municipal de Saúde, que deverá seguir rigorosamente a ordem de inscrição para 
a chamada dos pacientes, salvo nos procedimentos emergenciais, assim 
atestados por profissional competente. 

cirúrgica; 

Art. 30  As informações a serem divulgadas devem conter: 
I - a data de solicitação da consulta, do exame ou da intervenção 

II - aviso do tempo médio previsto para atendimento aos 
inscritos; 

III - relação dos inscritos habilitados para o respectivo exame, 
consulta ou procedimento cirúrgico; 

IV - relação dos pacientes já atendidos, através da divulgação do 
número do Cartão Nacional de Saúde - CNS. 

Art. 40  As informações disponibilizadas deverão ser específicas 
para o tipo de exame, consulta ou cirurgia aguardada e abranger todos os 
candidatos inscritos nas diversas unidades de saúde do município, entidades 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
conveniadas ou qualquer outro prestador de serviço que receba recursos públicos 
municipais. 

Art. 50  Publicada as informações, a listagem será classificada pela 
data de inscrição, separando os pacientes inscritos dos já beneficiados, sem 
qualquer tipo de restrição, permitindo acesso universal, na forma do 
regulamento. 

Art. 6° Todas as unidades de saúde do município ficam obrigadas 
a tornar pública, a cada mês, a quantidade de pacientes atendidos, a 
movimentação do número de inscrições das listagens e a situação atual de cada 
paciente em relação à sua respectiva lista. 

Art. 7° O Poder Executivo deverá divulgar os dados de produção e 
de filas de todos os procedimentos agregados pela cidade pelas coordenadorias 
de saúde e pelas supervisões técnicas de saúde mensalmente. 

Parágrafo único. Os dados dos exames individuais deverão ser 
publicados quinzenalmente. 

Art. 8° Fica desde já autorizada a alteração da situação do 
paciente inscrito na listagem de espera com base no critério de gravidade do 
estado clínico. 

Art. 90  Os recursos e instalações do sistema público de saúde no 
município serão utilizados para atender os candidatos regularmente inscritos em 
lista de espera. 

Art. 10. É de responsabilidade da equipe da unidade de saúde à 
qual o paciente está vinculado a manutenção ou a execução do mesmo na 
respectiva listagem. 

Art. 11. A inscrição em listagem de espera não confere ao 
paciente ou à sua família o direito subjetivo à indenização se a consulta, o 
exame ou a cirurgia não se realizar em decorrência de alteração justificada da 
ordem previamente estabelecida. 

Art. 12. Para comprovação do tempo de espera pelo paciente 
escrito na listagem correspondente, o mesmo receberá, no ato da solicitação da 
consulta, exame ou cirurgia um protocolo de inscrição, independentemente de 
solicitação, onde deverá constar impressa mecanicamente a numeração própria, 
a sua posição na respectiva listagem e as informações necessárias para consultá-
la. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Art. 13. Fica a cargo do Poder Executivo a criação de um serviço 

gratuito para consulta telefônica às listagens referidas na presente lei, tendo por 
base o número do protocolo de inscrição referido no artigo anterior. 

Art. 14. O Poder Executivo realizará periodicamente, através dos 
meios adequados de comunicação social, campanhas de esclarecimento público 
dos benefícios esperados a partir da vigência desta lei. 

Parágrafo único. Deverão as unidades de saúde do município 
fixar em local visível os tópicos principais desta lei, como: número da lei, 
possibilidades de alteração da situação do paciente inscrito e informações 
necessárias para consultar as listagens. 

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
sessenta dias. 

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de março de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

3CSS/okm 
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PUBLICADO DOC 25/04/2013, PÁG 04 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 369/11 
Of. ATL no 047, de 24 de abril de 2013 
Ref.: OF-SGP23 no 0513/2013 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia de lei 
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 26 de março de 2013, relativa 
ao Projeto de Lei no 369/11, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso, que "dispõe 
sobre a obrigatoriedade da divulgação de listagens de pacientes que aguardam por 
consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede pública do Município de 
São Paulo". 
Segundo justificativa apresentada pela autora, a medida objetiva conferir 
publicidade aos atos praticados pela Administração Pública, de forma a ampliar a 
possibilidade de controle popular, mediante garantia de acesso dos cidadãos aos 
registros públicos na área da saúde. 
Sem embargo de seu meritório propósito, o referido projeto não reúne condições de 
ser convertido em lei, impondo-se seu veto total, nos termos das considerações a 
seguir aduzidas. 
Inicialmente, impende dizer que ao determinar a divulgação de listagens de 
pacientes, no formato e periodicidade nela contidos, a proposta avança sobre 
competência privativamente atribuída ao Chefe do Executivo. 
De fato, o detalhamento da forma e dos elementos que devem constar das listas 
relativas aos munícipes atendidos ou que aguardam atendimento na rede pública 
de saúde municipal é atividade tipicamente administrativa, dada sua intrínseca 
vinculação com o órgão do Executivo incumbido da operacionalização desses 
serviços, pelo que se afigura impróprio o regramento do assunto pelo Legislativo. 
Além disso, é inegável que a medida, ao impor uma série de obrigações ao Poder 
Público, não apenas interfere em sua organização administrativa, como cria novas 
despesas, matérias essas cuja iniciativa legislativa também é exclusiva do Chefe do 
Executivo, conforme estabelecido no artigo 37, § 2 0, inciso IV, combinado com o 
artigo 69, inciso IX, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Desta feita, ao legislar sobre assuntos próprios da esfera privativa de competências 
do Poder Executivo, o texto vindo à sanção excede as atribuições do Legislativo, 
ferindo o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no 
artigo 20  da Constituição Federal. 
A essas razões, que por si só conduzem ao veto integral do projeto, somam-se 
imperfeições e problemas de ordem legal e técnica que permeiam todo o texto 
aprovado, conforme passo a arrolar. 
Por primeiro, cumpre assinalar que o artigo 2 0, ao ressalvar apenas os 
procedimentos ennergenciais da ordem de inscrição a ser seguida para o respectivo 
atendimento médico, não se utiliza de expressão que atenda a clareza e a precisão 
necessárias à disposição normativa em apreço, eis que afasta da incidência da 
exceção legal todos os demais casos de priorização clínica, tais como os 
procedimentos de urgência ou de maior gravidade, que, por óbvio, demandam 
atendimento preferencial àqueles considerados rotineiros. 
Problema semelhante se verifica no tocante à disposição do artigo 10, pois não se 
compreende qual o efetivo alcance que se pretende dar à norma ao estipular a 
responsabilidade da equipe da unidade de saúde pela "execução" do paciente na 
respectiva listagem. 
Ora, é sabido que, por força da Lei Complementar Federal no 95, de 26 de fevereiro 
de 1998, em especial o quanto disposto em seu artigo 11, as disposições 
normativas devem ser redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, observados, 
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para a obtenção de clareza em normas que versam sobre assunto téc r I C (1,4 
emprego de nomenclatura própria da área em que esteja legislando  
precisão, a articulação da linguagem de modo a ensejar perfeita compreensão .o 
objetivo, conteúdo e extensão que o legislador pretende dar à norma. 
Tem-se, ainda, que a propositura, ao determinar, em seu artigo 4 0, que as 
listagens deverão abranger também os pacientes inscritos nas entidades 
conveniadas ou em qualquer outro prestador de serviço que receba recursos 
públicos municipais, ignora o fato do monitoramento e do controle das ações por 
eles realizadas estarem a cargo do Gestor da Saúde. 
A par disso, não se pode olvidar que os órgãos municipais competentes enfrentarão 
dificuldades para concretizar, no prazo de sessenta dias ora previsto, os comandos 
estabelecidos pela normatização em comento, principalmente aqueles relativos à 
periodicidade em que as informações serão prestadas, ao tempo médio previsto 
para atendimento aos inscritos e à abrangência da respectiva listagem. 
Com efeito, a apuração das informações atinentes à realização dos procedimentos 
ambulatoriais e de internação hospitalar atualmente é feita por meio do Sistema de 
Informação Ambulatorial - SIA/SUS e do Sistema de Informação Hospitalar - 
SIH/SUS, ambos gerenciados pelo Ministério da Saúde, o qual disponibiliza as 
versões para seu processamento conforme cronograma próprio, sempre no mês 
subsequente à sua realização. 
Além disso, vale consignar que de acordo com a exigência contida na Portaria SMS 
no 2.566, de 29 de novembro de 2011, todos os profissionais técnicos e gerentes 
das Unidades de Saúde sob gestão municipal estão obrigados a utilizar o Sistema 
SIGA-Saúde, que contempla os módulos de Agenda Local, Agenda Regulada, Fila de 
Espera e Registro do Atendimento Reduzido e por meio do qual é feita a gestão e a 
consulta da fila de espera, bem como o agendamento automático de consultas e 
exames pela ordem de entrada na fila. 
Ocorre, todavia, que o aludido sistema informatizado, embora já disponibilize 
grande parte das informações agora previstas na propositura aos pacientes, não 
contempla os procedimentos cirúrgicos, assim como está inteiramente voltado à 
administração local de cada Unidade de Saúde, motivo pelo qual, para ser 
concretizado o modelo agora pretendido, seria necessário o dispêndio de recursos 
humanos e orçamentários, em prejuízo à prestação dos serviços, o que denota a 
contrariedade da medida ao interesse público. 
Nessas condições, com fundamento no artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, vejo-me na contingência de vetar, na íntegra, a mensagem 
aprovada, devolvendo o assunto à apreciação dessa Colenda Câmara que, com seu 
elevado critério, se dignará a reexaminá-lo. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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1:112 Duz:r 
F:  PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 74 

PROJETO DE LEI 01-00032/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB 
"Determina os prazos máximos para a realização dos exames, consultas e cirurgias 
médicas colocados à disposição da população junto ao Sistema Único de Saúde 
Municipal" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, para a implantação das políticas de saúde, 
deverá garantir o acesso universal e igualitário dos usuários do Sistema Único de 
Saúde, por meio de medidas que assegurem a eficiência da rede municipal de 
saúde. 
Art. 20  Para consecução do objetivo desta lei, fica determinado que as consultas 
abaixo descriminadas serão realizadas nos seguintes prazos: 
I - consulta básica - pediatria, clínica médica, cirurgia geral, ginecologia e 
obstetrícia: em até 21 (vinte e um) dias úteis; 
II - consulta nas demais especialidades médicas em até 28 (vinte e oito) dias úteis; 
III - consulta/sessão com fonoaudiólogo em até 20 (vinte) dias úteis; 
IV - consulta/sessão com nutricionista em até 20 (vinte) dias úteis; 
V - consulta/sessão com psicólogo em até 20 (vinte) dias úteis; 
VI - consulta/sessão com fisioterapeuta em até 20 (vinte) dias úteis; 
VII - consulta e procedimentos realizados em consultório/clínica com cirurgião-
dentista em até 14 (quatorze) dias úteis; 
VIII - urgência e emergência de imediato. 
Parágrafo único: Os prazos definidos neste artigo, contar-se-ão a partir do devido 
agendamento do procedimento perante o órgão competente. 
Art. 3 0  O Poder Público Municipal também deverá garantir a realização de exames, 
nos seguintes prazos: 
I - Ultrassonografia em até 14 (quatorze) dias úteis; 
II - Endoscopia em até 21 (vinte e um) dias úteis; 
III - Ecocardiografia em até 28 (vinte e oito) dias úteis; 
IV - Eletroneuromiograma em até 28 (vinte e oito) dias úteis; 
V - Densitometria óssea duo-energética de colunas em até 28 (vinte e oito) dias 
úteis; 
VI - Ressonância magnética em até 14 (quatorze) dias úteis; 
VII - Colonoscopia em até 28 (vinte e oito) dias úteis; 
VIII - Tomografia Computadorizada em até 14 (quatorze) dias úteis; 
IX - Otoneurológico em até 28 (vinte e oito) dias úteis; 
X - Histeroscopia diagnóstica em até 28 (vinte e oito) dias úteis; 
XI - Histeroscopia cirúrgica em até 14 (quatorze) dias úteis; 
XII - casos de urgência e emergência, de forma imediata. 
Parágrafo único: os prazos definidos neste artigo, contar-se-ão a partir do devido 
agendamento do procedimento perante o órgão competente. 
Art. 40  No que tange aos procedimentos cirúrgicos o serviço municipal de saúde 
deverá respeitar os seguintes prazos: 
I - Cirurgia do aparelho digestivo, órgãos anexos e parede abdominal em até 30 
(trinta) dias úteis; 
II - Pequenas cirurgias e cirurgias de pele e tecido subcutâneo em até 14 
(quatorze) dias úteis; 
III - Cirurgia osteomuscular em até 28 (vinte e oito) dias úteis; 
IV - Cirurgia reparadora em até 14 (quatorze) dias úteis; 
V - Cirurgia do aparelho circulatório em até 28 (vinte e oito) dias úteis; 
VI - Cirurgia das vias aéreas superiores, da cabeça e do pescoço em até 14 
(quatorze dias) dias úteis; 
VII - Cirurgia do aparelho geniturinário em até 14 (quatorze) dias úteis; 
VIII - Cirurgia torácica em até 14 (quatorze) dias úteis; 
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IX - Cirurgia do sistema nervoso central e periférico em até 14 (quatorz ) di 
úteis; 
X - Cirurgia do aparelho de visão em até 14 (quatorze) dias úteis; 
XI - casos de urgência e emergência, de forma imediata. 
Parágrafo único: os prazos definidos neste artigo, contar-se-ão a partir do devido 
agendamento do procedimento perante o órgão competente. 
Art. 50  O cumprimento e fiscalização da presente lei, depois de sancionada e 
regulamentada, ficará a cargo da Secretaria Municipal de Saúde, cabendo definir os 
tipos de punição a ser aplicada aos hospitais infratores. 
Art. 60  - O Poder Executivo regulamentara a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.Art. 8 0  Esta lei 
entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 07/08/2013, PÁG 67 

PROJETO DE LEI 01-00518/2013 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 
"Torna obrigatório afixar em lugar visível lista de profissionais de saúde em 
equipamentos públicos que menciona 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo obrigado a afixar, em local visível, em todos os 
equipamentos de saúde do município, a relação de todos os profissionais em 
exercício e seu horário de trabalho, lotado em cada unidade. 
Art. 2°. Na eventualidade de falta do profissional, justificada ou não, será afixada 
em local visível, o motivo de ausência e se implicará em desconto salarial. 
Art. 2°. A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 
(sessenta) dias a partir de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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J3.9 PUBLICADO DOC 23/10/2013, PÁG 88 

• 

PROJETO DE LEI 01-00745/2013 do Vereador Conte Lopes (PTB) 
""Determina que as consultas e exames para pessoas com mais de 60 anos sejam 
marcados no máximo em seis dias". 
A Câmara de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  As consultas medicas para pessoas com mais de 60 anos, deverão ser 
obrigatoriamente marcadas no prazo máximo de seis dias em toda rede de saúde 
municipal. 
Art. 20  O serviço de Atendimento Médico Ambulatorial - AMA Especialidades, cujo 
agendamento é realizado pelas Unidades Básicas de Saúde, deverá proceder no 
mesmo prazo de atendimento estipulado no artigo 1 0  desta Lei, para consultas com 
médicos especialistas e realização de exames. 
Art. 3 0  A Ouvidoria Central da Saúde deverá receber as reclamações dos pacientes 
que não conseguirem ser atendidos no prazo legal. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00114/2014 do Vereador Toninho Vespoli ( OL 
"Dispõe sobre a publicidade e transparência na execução dos recursos públicos da 
saúde no município de São Paulo." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Os registros e dados gerados pelas unidades prestadoras de serviços no 
âmbito da Sistema Único de Saúde no município de São Paulo, público ou privadas 
da administração direta, indireta ou entidades contratadas, deverão disponibilizar 
para a população, por intermédio de página eletrônica na Internet, os balanços 
mensais dos recursos públicos recebidos da Secretaria Municipal de Saúde contendo 
a descrição dos gastos realizados. 
§ 10  - As informações e dados serão atualizados até o décimo dia do mês 
subsequente a sua tabulação. 
§ 2° - Para cumprimento do disposto no caput, a Secretaria Municipal de Saúde 
deverá utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuser, sendo 
obrigatória a divulgação em página própria no sítio oficial da rede mundial de 
computadores (internet) com a fácil identificação do canal de acesso. 
Art. 2° O não cumprimento do disposto nesta Lei acarretará aos infratores as 
seguintes sanções: 
I - Notificação para se adequar à lei; 
II — Responsabilização administrativa do gestor público e das entidades 
contratadas responsáveis pela tabulação e divulgação das informações e dados.-- -- 
III — Responsabilização contratual do responsável pela entidade' contratada:-peraV 
Prefeitura Municipal de São Paulo para execução de serviços de saúde.' 	NOT-re 
Art. 30  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias. 
Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,-revogadas--as — 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, de 2014. Às Comissões competentes." 	:22.A 

PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 114 
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Aoçje Ver,ader 1 jiobre Vereadora 

relatar. 
z:z4 da Comissão de Constituição, Justiça 

v, Legislação Participativa 
10 

, - 	- 

• Presidente 
, ara manifestação é de 3 dias. 

cào § 3° artigo 03 du RI. 

RECEBIDO IIA . PROCORMORIA Di C&t 	nICT:PAI. DE SÃO PAULO 
SETOR DO 	 h/0 

EMj22,1122.62.0.4.,.. 

IRECEE3100 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Le isi çãp Participativa t. 
Em 1 OOI às 

dio, .•••■":4-i.  ,off Pa 
• # 9 r Freire Ribeiro 

Secretário de Comissão 
RF 11.335 

• 

Sague...0.nrledo5_, nesta data documento(s) 
e pepel de informação rubricado sob folha(s) 
r  I áPI --e t3t)  Em 16 oçb 
Carmen Cristina kiialavazzi 
RF. 11.197- SGP-12 
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José 	érico 
Presidente 

• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha nc' 	 de 

Processo n°  nt -  
Carmen Cristina Malavaz 

RF. 11. 1 97 - S.GP-12 

São Paulo, 12 de agosto de 2014. 

35- OF-SGP12 
36-00296/2014 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos 

termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa 

Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 243/2014, de autoria do 

Vereador Toninho Vespoli, que "DISPÕE SOBRE A PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA NA 

REGULAÇÃO DO ACESSO À ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO TRABALHADOR PREVISTA COMO PARTE 

INTEGRANTE DA POLÍTICA NACIONAL DE REGULAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS.". 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do requerimento. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

S.G[M.-A.T.L.' 

15 AGO 2014 

RECEBIDO 

zza Vanes Torres ferreira 
RF: 586.083.1.01 

SGM/ATL 
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Folha n° 	
Xbo 	de 

Processo n° 	- 	(IX 

Carmen Cristina Malavaz • 
RF. 11.197 SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

• 

p10243-14 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente, 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa o 
projeto de lei n° 0243/14, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, que trata da 
disponibilização, no site oficial do Município de São Paulo, das informações que especifica. 

Dessa forma, requeiro a V. Exa. seja encaminhado ofício ao Exmo. Sr. Prefeito do Município 
de São Paulo para que informe se o pretendido pelo presente projeto de lei caracterizará 
nova despesa pública, bem como informe quanto ao cumprimento dos arts. 15, 16 e 17 da 
Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), uma vez 
que é o Executivo quem detém os meios para prestar essas informações. 

Esclareço que tais informações são indispensáveis ao seguro pronunciamento desta 
Comissão no projeto de lei em exame e saliento a importância de se encaminhar, junto ao 
ofício de praxe, cópia do presente pedido e das fls. 01, 02 e 03. 

• 

GOULART 
Vereador Presidente da Comissão de Constituição, 

/justiça e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasp.qov.br  
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Carmen Crfstine Malavaz 
RF. 11.197 SGP-12 
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oha n° 	131 

Processo n° 
I Carmen Cristina Malav 

RI= 11.197 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

- — - 
	 São Paulo, 17 de agosto de 2015. 

OF-SGP12 
noanni 

Senhor Prefeito, 
	 C 	PI 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos 

do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, reitero a Vossa Excelência 

o pedido de informações efetuado no Ofício SGP12 n° 296/2014, sobre o Projeto de 

Lei n° 243/2014, de autoria do Vereador Toninho Vespoli, que "DISPÕE SOBRE A 

PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA NA REGULAÇÃO DO ACESSO À ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO 

TRABALHADOR PREVISTA COMO PARTE INTEGRANTE DA POLÍTICA NACIONAL DE REGULAÇÃO DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A en • nonato 
Pre ente 

Anexo: Cópia do Ofício SGP12 n° 296/2014. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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• 

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PÀULO 
Segue N- jultads_ nesta data documento -5 rubricadao. 
sob tf  132.c., $t< 42 	e folha( e 'derma* e 
	 em Le 1_1(_ 
Nome 	QÇ  

Rf FÁBIO DE OSTRO PAIVASGP-12 
11.120 

Secretário 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
3/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 137



GABINETE DO PREFEITO 

0/í cto 4. J. 1. n o  4 a/ /L5 - G 
• Ref.: Ofício SGP-12 n° 296/2014 

DOCREC 

740/2015 

(4 P99a-  o 	t efo 
São Paulo, ,Á 0  de já-eitr/rraPIR de 2015. 

tal; rs°  /3 
• • _a 

I 

Proces n° 2,i2t/r 
Fábic, 	 Patva 
Reg. *V.. 

NCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios formulado 

pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa constante do 

ofício em epígrafe, transmito a essa Presidência, por cópia, o pronunciamento g; 

da Secretaria Municipal da Saúde acerca do Projeto de Lei n °  243/14, de autoria 

do Vereador Toninho Vespoli, que objetiva dispor "sobre a publicidade e -03  

transparência na regulação do acesso à assistência à saúde do trabalhador 

prevista como parte integrante da Política Nacional de Regulação do Sistema Fizj  

Único de Saúde — SUS". 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/L cgs 
Resp 3-14 
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Folha de Informação,n 
em 22/08/2014 (a (."7:1:: . .. . ... 

WM.P3w---(rtS .  

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO COORDENAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE REGULAÇÃO 
CONTROLE AVALIAÇÃO E AUDITORIA 

Do Processo n°: 2014.0.228.937-1 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Referente à Projeto de lei n° 243/14, de autoria do legislativo, que o etwa a 

disponibilização de publicidade e transparência na regulação do acesso a 

assistência a saúde do trabalhador prevista como parte integrante da Politica 

Nacional de Regulação do Sistema de Saúde-SUS. 

Assessoria Parlamentar 

• 	Euripedes Balsanufo Carvalho 

Trata o presente de projeto de lei do vereador Toninho Vespoli que dispõe sobre a 

publicidade e transparência na regulação do acesso a assistência a saúde do trabalhador 

prevista como parte integrante da Politica Nacional de Regulação do Sistema de Saúde-

SUS. 

O presente projeto, em seu artigo 1 0  faz referencia a disponibilização, • pelo 

Complexo Regulador Municipal, de informações referentes às ações de saúde do 

trabalhador quanto a Unidades de Saúde, número de vagas por especialidade, quadro 

de profissionais por Unidade, data de atendimento agendado, profissional responsável 

pelo atendimento. Relata ainda, que serão integrados no rol dos serviços a cumprir com 

disposto no presente, aqueles que prestam atendimento ambulatorial e internações 

hospitalares, tendo seus dados divulgados, assim como também a fila de espera. 

Na justificativa (às fls. 05), existe a citação da Lei Federal n° 12.527/2011 que 

trata da regulação do acesso a informações e lei federal n° 8080/90 que no artigo 7 0 , que 

tem como princípio expresso a divulgação das informações quanto ao potencial dos 

serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário e a participação na comunidade. 

Esta Coordenação entende que o Projeto de Lei n° 243/14, referente a 

publicidade e transparência na regulação do acesso a assistência a saúde do 

trabalhador, fere o princípio da "igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou 

privilégios de qualquer espécie" e parte de seu escopo do está contido no Projeto de Lei 

n.° 369/2011, cópia às fls. 09 e 10, que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de 

listagem de pacientes que aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias 

na rede pública do Município de São Paulo. 

Rua General Jardim, 36— 6 ° andar — Vila Buarque 
CEP: 01223-010 — São Paulo — SP 

St 3397-2000 Ramais: 2308 Fax: 3397-2546 
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Processo n° 2 11,Z /19 
Fábio de Castro Paifia 
Reg. 11.120 
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PREFERI-IRA DA ODADE DE 

SÃO PAULO 

liel1I -1r.r14 	 ' 11.11i.1 

Processo  
Fábio de Castro Paiva 

COORDENAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DELE  
CONTROLE AVALIAÇÃO E AUDITORIA 

Quanto às informações a serem divulgadas, advertimos que as agendas que 

disponibilizam vagas segundo o horário de atendimento, o número de profissionais que 

integram seu quadro de funcionários, tanto os responsáveis por esse atendimento, 

quanto o agendamento dos pacientes são da responsabilidade das Unidades/Serviços 

que executam a assistência à saúde e não. "das unidades do Complexo Regulador 

Municipal e Regional no âmbito do Sistema Único de Saúde". 

Diante do acima exposto, sugerimos o encaminhamento do presente para a 

análise e manifestação da Área Técnica da Saúde do Trabalhador. 

São Paulo, 28 de agosto de 2014. 

ISABEL CRIS NA NOMIYAMA 
Coordenadora 

CSMRCAA / SMS.G 

IÇA ID 1 A I 

Rua General Jardim, 3660  andar— Vila Buarque 
CEP: 01223-010 — São Paulo — SP 

3397-2000 Ramais: 2308 Fax: 3397-2546 
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Witra-g-r3  
Processo n° 43//if 
Fábio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 

Diário Oficial da União 
Segunda-feira, 04 de agosto de 2008 

Poder Executivo — Seção 1— N.° 148 — Pág. 48 

PORTARIA No- 1.559, DE 1- DE AGOSTO DE 2008 

Institui a Política Nacional de Regulação do Sistema Único de 

Saúde - SUS. 	CÓPIA 
O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II, do parágrafo 

único do art. 87 da Constituição Federal, e 

Considerando a Lei Orgânica da Saúde No- 8.080, de 19 de setembro de 1990; 

Considerando a Portaria No- 399/GM, de 22 de fevereiro de 2006, que aprova as diretrizes operacionais do 
pacto pela saúde e a Portaria No- 699/GM, de 30 de março de 2006, que regulamenta as diretrizes 

operacionais dos pactos pela vida e de gestão; 

Considerando a pactuação formulada na Câmara Técnica da Comissão Intergestores Tripartite - CIT; 

Considerando a Portaria No- 1.571/GM, de 29 de junho de 2007, que estabelece incentivo financeiro para 

implantação e/ou implementação de complexos reguladores; 

Considerando a Portaria No- 3.277/GM, de 22 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a participação 

complementar dos serviços privados de assistência à saúde no âmbito do SUS; 

*Considerando a necessidade de estruturar as ações de regulação, controle e avaliação no âmbito do SUS, 

visando ao aprimoramento e à integração dos processos de trabalho; 

Considerando a necessidade de fortalecimento dos instrumentos de gestão do Sistema Único de Saúde - SUS, 

que garantem a organização das redes e fluxos assistenciais, provendo acesso equânime, integral e qualificado 

aos serviços de saúde; e 

Considerando a necessidade de fortalecer o processo de regionalização, 

hierarquização e integração das ações e serviços de saúde, resolve: 

Art. 1° Instituir a Política Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde - SUS, a ser implantada em todas 

as unidades federadas, respeitadas as competências das três esferas de gestão, como instrumento que 

possibilite a plenitude das responsabilidades sanitárias assumidas pelas esferas de governo. 
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75-1r—ia 

Fábio de Castro P 
Processo n° 

Art. 2° As ações de que trata a Política Nacional de Regulação do SUS estão 

 
Reg. 
oregg l  organizadas ad1a2s 	três dirfienst;es 

de atuação, necessariamente integradas entre si: 

I - Regulação de Sistemas de Saúde: tem como objeto os sistemas municipais, estaduais e nacional de saúde, 

e como sujeitos seus respectivos gestores públicos, definindo a partir dos princípios e diretrizes do SUS, 

macrodiretrizes para a Regulação da Atenção à Saúde e executando ações de monitoramento, controle, 

avaliação, auditoria e vigilância desses sistemas; 

II - Regulação da Atenção à Saúde: exercida pelas Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, conforme 

pactuação estabelecida no Termo de Compromisso de Gestão do Pacto pela Saúde; tem como objetivo garantir 

a adequada prestação de serviços à população e seu objeto é a produção das ações diretas e finais de atenção 

à saúde, estando, portanto, dirigida aos prestadores públicos e privados, e como sujeitos seus respectivos 

gestores públicos, definindo estratégias e macrodiretrizes para a Regulação do Acesso à 

io Assistência e Controle da Atenção à Saúde, também denominada de Regulação Assistencial e controle da 

oferta de serviços executando ações de monitoramento, controle, avaliação, auditoria e vigilância da atenção e 

da assistência à saúde no âmbito do SUS; e 

III - Regulação do Acesso à Assistência: também denominada regulação do acesso ou regulação assistencial, 

tem como objetos a organização, o controle, o gerenciamento e a priorização do acesso e dos fluxos 

assistenciais no âmbito do SUS, e como sujeitos seus respectivos gestores públicos, sendo estabelecida pelo 

complexo regulador e suas unidades operacionais e esta dimensão abrange a regulação médica, exercendo 

autoridade sanitária para a garantia do acesso baseada em protocolos, classificação de risco e demais critérios 

de priorização. 

Art. 3° A Regulação de Sistemas de Saúde efetivada pelos atos de regulamentação, controle e avaliação de 

sistemas de saúde, regulação da atenção à saúde e auditoria sobre sistemas e de gestão contempla as 

seguintes ações: 

110 I - Elaboração de decretos, normas e portarias que dizem respeito às funções de gestão; 

II - Planejamento, Financiamento e Fiscalização de Sistemas de Saúde; 

III - Controle Social e Ouvidoria em Saúde; 

IV - Vigilância Sanitária e Epidemiológica; 

V - Regulação da Saúde Suplementar; 

VI - Auditoria Assistencial ou Clínica; e 

VII - Avaliação e Incorporação de Tecnologias em Saúde. 

Art. 4° A Regulação da Atenção à Saúde efetivada pela contratação de serviços de saúde, controle e avaliação 

de serviços e da produção assistencial, regulação do acesso à assistência e auditoria assistencial contempla as 

seguintes ações: 

I - cadastramento de estabelecimentos e profissionais de saúde no Sistema de Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde - SCNES; 

II - cadastramento de usuários do SUS no sistema do Cartão Nacional de Saúde - CNS; 

III - contraivalização de serviços de saúde segundo as normas e políticas específicas deste Ministério; 

CÓPIA1  
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Processo n° 2413/1? 
Fábio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 

CÓPIA  
IV - credenciamento/habilitaçáo para -  a prestação de serviços de saúde; 

V - elaboração e incorporação de protocolos de regulação que ordenam os fluxos assistenciais; 

VI - supervisão e processamento da produção ambulatorial e hospitalar; 

VII - Programação Pactuada e Integrada - PPI; 

VIII - avaliação analítica da produção; 

IX - avaliação de desempenho dos serviços e da gestão e de satisfação dos usuários - PNASS; 

X - avaliação das condições sanitárias dos estabelecimentos de saúde; 

XI - avaliação dos indicadores epidemiológicos e das ações e serviços de saúde nos estabelecimentos de 

saúde; e 

XII - utilização de sistemas de informação que subsidiam os cadastros, a produção e a regulação do acesso. 

Art. 50 A Regulação do Acesso à Assistência efetivada pela disponibilização da alternativa assistencial mais 

adequada à necessidade do cidadão por meio de atendimentos às urgências, consultas, leitos e outros que se • fizerem necessários contempla as seguintes ações: 

I - regulação médica da atenção pré-hospitalar e hospitalar às urgências; 

II - controle dos leitos disponíveis e das agendas de consultas e procedimentos especializados; 

III - padronização das solicitações de procedimentos por meio dos protocolos assistenciais; e 

IV - o estabelecimento de referências entre unidades de diferentes níveis de complexidade, de abrangência 

local, intermunicipal e interestadual, segundo fluxos e protocolos pactuados. A regulação das referências 

intermunicipais é responsabilidade do gestor estadual, expressa na coordenação do processo de construção da 

programação pactuada e integrada da atenção em saúde, do processo de regionalização, do desenho das 

redes. 

Art. 6° Os processos de trabalho que compõem a Regulação do Acesso à Assistência serão aprimorados ou 

implantados de forma integrada, em todos as esferas de gestão do SUS, de acordo com as competências de 

cada esfera de governo. 

§ 1° As áreas técnicas de regulação, controle e avaliação deverão construir conjuntamente as estratégias de 

go ação e de intervenção necessárias à implantação desta Política, dos processos de trabalho, bem como 

captação, análise e manutenção das informações geradas. 

§ 2° As informações geradas pela área técnica da regulação do acesso servirão de base para o processamento 

da produção, sendo condicionantes para o faturamento, de acordo com normalização específica da União, dos 

Estados e dos Municípios. 

§ 3° Os processos de autorização de procedimentos como a Autorização de Internação Hospitalar - AIH e a 

Autorização de Procedimentos de Alta Complexidade - APAC serão totalmente integrados às demais ações da 

regulação do acesso, que fará o acompanhamento dos fluxos de referência e contra-referência baseado nos 

processos de programação assistencial. 

§ 4° As autorizações para Tratamento Fora de Domicílio - TFD serão definidas pela área técnica da regulação 

do acesso. 

Art. 7° A área técnica da regulação do acesso será estabelecida mediante estruturas denominadas Complexos 

Reguladores, formados por unidades operacionais denominadas centrais de regulação, preferencialmente, 

descentralizadas e com um nível central de coordenação e integração. 

■- ■ 
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Processo n° 2 41r7.Ár 
Fábio de Castro P iva 
Reg. 11.120 

Art. 8° As atribuições da regulação do acesso serão definidas em conformidade com sua organiza0á e 
estruturação. 

§ 1° São atribuições da regulação do acesso: 

I - garantir o acesso aos serviços de saúde de forma adequada; 

II - garantir os princípios da eqüidade e da integralidade; 

III - fomentar o uso e a qualificação das informações dos cadastros de usuários, estabelecimentos e 
profissionais de saúde; 

IV - elaborar, disseminar e implantar protocolos de regulação; 

V - diagnosticar, adequar e orientar os fluxos da assistência; 

VI - construir e viabilizar as grades de referência e contrareferência; 

VII - capacitar de forma permanente as equipes que atuarão 

nas unidades de saúde; 

• VIII - subsidiar as ações de planejamento, controle, avaliação 

e auditoria em saúde; 

IX - subsidiar o processamento das informações de produção; e 

X - subsidiar a programação pactuada e integrada. 

2° São atribuições do Complexo Regulador: 

I - fazer a gestão da ocupação de leitos e agendas das unidades de saúde; 

II - absorver ou atuar de forma integrada aos processos autorizativos; 

III - efetivar o controle dos limites físicos e financeiros; 

IV - estabelecer e executar critérios de classificação de risco; e 

V - executar a regulação médica do processo assistencial. 

Art. 9° O Complexo Regulador é a estrutura que operacionaliza as ações da regulação do acesso, podendo ter 

410 abrangência e estrutura pactuadas entre gestores, conforme os seguintes modelos: 

I - Complexo Regulador Estadual: gestão e gerência da Secretaria de Estado da Saúde, regulando o acesso às 

unidades de saúde sob gestão estadual e a referência interestadual e intermediando o acesso da população 

referenciada às unidades de saúde sob gestão municipal, no âmbito do Estado. 

II - Complexo Regulador Regional: 

a) gestão e gerência da Secretaria de Estado da Saúde, regulando o acesso às unidades de saúde sob gestão 

estadual e intermediando o acesso da população referenciada às unidades de saúde sob gestão municipal, no 

âmbito da região, e a referência interregional, no âmbito do Estado; 

b) gestão e gerência compartilhada entre a Secretaria de Estado da Saúde e as Secretarias Municipais de 

Saúde que compõem a região, regulando o acesso da população própria e referenciada às unidades de saúde 

sob gestão estadual e municipal, no âmbito da região, e a referência inter-regional, no âmbito do Estado; e 

CÓPIA 
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Folha n° rgs- 	uo 

Processo n° 2 1.43,4 
Fábio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 

III - Complexo Regulador Municipal: gestão e gerência da Secretaria Municipal de Saúde, regulam:10.o. acesso. 

da população própria às unidades de saúde sob gestão municipal, no âmbito do Município, e garantindo o 

acesso da população referenciada, conforme pactuação. 

§ 1° O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os procedimentos ambulatoriais, 

incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e aos procedimentos 

hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de urgência e, conforme 

organização local, o acesso aos leitos hospitalares de urgência. 

§ 2° A Central Estadual de Regulação da Alta Complexidade - CERAC será integrada às centrais de regulação 

de consultas e exames e internações hospitalares. 

§ 30 
 A operacionalização do Complexo Regulador será realizada em conformidade com o disposto no Volume 6 

da Série Pactos pela Saúde: Diretrizes para a Implantação de Complexos Reguladores, acessível na íntegra na 

Biblioteca Virtual em Saúde do Ministério da Saúde: http://www.saude.gov.br/bvs  

Art. 10. Cabe à União, aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal exercer, em seu âmbito administrativo, 

as seguintes atividades: 

I - executar a regulação, o controle, a avaliação e a auditoria da prestação de serviços de saúde; 

II - definir, monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros; 

III - elaborar estratégias para a contratualização de serviços de saúde; 

IV - definir e implantar estratégias para cadastramento de usuários, profissionais e estabelecimentos de saúde; 

V - capacitar de forma permanente as equipes de regulação, controle e avaliação; e 

VI - elaborar, pactuar e adotar protocolos clínicos e de regulação. 

§ 1° Cabe à União: 

I - cooperar técnica e financeiramente com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal para a qualificação 

das atividades de regulação, controle e avaliação; 

II - elaborar e fomentar estratégias de cadastramento de usuários, profissionais e estabelecimentos de saúde; 

III - definir e pactuar a política nacional de contratação de serviços de saúde; 

IV - elaborar, pactuar e manter as tabelas de procedimentos; 

V - apoiar tecnicamente os Estados, os Municípios e o Distrito Federal na implantação, implementação e na 

operacionalização dos complexos reguladores; 

VI - operacionalizar a Central Nacional de Regulação da Alta Complexidade - CNRAC; 

VII - apoiar e monitorar a implementação e a operacionalização das Centrais Estaduais de Regulação da Alta 

Complexidade - CERAC; 

VIII - disponibilizar e apoiar a implantação, em todos os níveis de gestão do SUS, de sistemas de informação 

que operacionalizem as ações de regulação, controle, avaliação, cadastramento e programação; e 

IX - elaborar normas técnicas gerais e específicas, em âmbito nacional. 
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i Processo no 21,',?h  
Fábio de Castro Paiva 	'- 
Reg. 11.120 

§ 2° Cabe aos Estados: 

I - cooperar tecnicamente com os Municípios e regiões para a qualificação das atividades de regulação, controle 
e avaliação; 

II - compor e avaliar o desempenho das redes regionais de atenção à saúde; 

III - realizar e manter atualizado o Cadastro de Estabelecimentos e Profissionais de Saúde; 

IV - coordenar a elaboração de protocolos clínicos e de regulação, em conformidade com os protocolos 
nacionais; 

V - operacionalizar o Complexo Regulador em âmbito estadual e/ou regional; 

VI - operacionalizar a Central Estadual de Regulação da Alta Complexidade - CERAC; 

VII - estabelecer de forma pactuada e regulada as referências entre Estados; 

VIII - coordenar a elaboração e revisão periódica da programação pactuada e integrada intermunicipal e 
interestadual; 

IX - avaliar as ações e os estabelecimentos de saúde, por meio de indicadores e padrões de conformidade, 
IIP instituídos pelo Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde - PNASS; 

X - processar a produção dos estabelecimentos de saúde próprios, contratados e conveniados; 

XI - contratualizar os prestadores de serviços de saúde; e XII - elaborar normas técnicas complementares às da 

esfera federal. 

§ 3° Cabe aos Municípios: 

I - operacionalizar o complexo regulador municipal e/ou participar em co-gestão da operacionalização dos 

Complexos Reguladores Regionais; 

II - viabilizar o processo de regulação do acesso a partir da atenção básica, provendo capacitação, ordenação 

de fluxo, aplicação de protocolos e informatização; 

III - coordenar a elaboração de protocolos clínicos e de regulação, em conformidade com os protocolos 

estaduais e nacionais; 

IV - regular a referência a ser realizada em outros Municípios, de acordo com a programação pactuada e 

40 integrada, integrando- se aos fluxos regionais estabelecidos; 

V - garantir o acesso adequado à população referenciada, de acordo com a programação pactuada e integrada; 

VI - atuar de forma integrada à Central Estadual de Regulação da Alta Complexidade - CERAC; 

VII - operar o Centro Regulador de Alta Complexidade Municipal conforme pactuação e atuar de forma 

integrada à Central Estadual de Regulação da Alta Complexidade - CERAC; 

VIII - realizar e manter atualizado o cadastro de usuários; 

IX - realizar e manter atualizado o cadastro de estabelecimentos e profissionais de saúde; 

X - participar da elaboração e revisão periódica da programação pactuada e integrada intermunicipal e 

interestadual; 

XI - avaliar as ações e os estabelecimentos de saúde, por meio de indicadores e padrões de conformidade, 

instituídos pelo Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde - PNASS; 

XII - processar a produção dos estabelecimentos de saúde próprios, contratados e conveniados; 

XIII - contratualizar os prestadores de serviços de saúde; e XIV - elaborar normas técnicas complementares às 

das esferas estadual e federal. 
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CdtarTit"7341Me-r—Vo 

Processo n° 2 1,13//7 

Fábio de Castro P iva 
Reg. 11.120 

§ 4° Cabe ao Distrito Federal executar as atividades contidas nos §§ 2° e 3° deste artigo, preservando suas 

especificidades políticas e administrativas. 	 „ . 
. 	, 

Art.,11. A Secretaria de Atenção à Saúde, do Ministério da 

Saúde, adotará as providências necessárias à plena aplicação da Política Nacional de Regulação do SUS, 

instituída por esta Portaria. 

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ GOMES TEMPORÃO 

• 	 i-CC:1 A  
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COORDENAÇÃO MUNICIPAL DE REG14 

AVALIAÇÃO E CONTROLE Poing n°  

Processo n° 2 1/3 // 
Fábio de Castro Paiva 

Folha de 1 tB 
em 14/08/2015 (a) ..... . 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Do Processo n.°: 	2014 — 0.228.937 - 1 
Assunto: 	 Referente ao Projeto de Lei n.° 243/14 da autoria do Vereador Toninho 

Vespoli, 
Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

À 

ik Coordenação das Redes de Atenção à Saúde e Áreas Temáticas - CORAS 
A / C Dra. Iara Alves de Camargo 

• 

Atendendo ao solicitado pela Douta Assessora Especial de SGM/ATL, às fls. 24 e 25 

e, considerando o que compete a esta Coordenação, resposta aos questionamentos 

apresentados no item 1, isto é, a que tem por objetivo esclarecimentos sobre "regulação do 

acesso à assistência à saúde do trabalhador", temos a informar: 

> Os Centros de Referência de Saúde do Trabalhador, assim como todas as demais 

unidades de saúde, que se encontram sob a gestão desta SMS, são unidades 

solicitantes no sistema informatizado SIGA Saúde. Como tal têm acesso às consultas 

médicas especializadas, aos exames complementares de diagnósticos, às terapias 

especializadas e às avaliações cirúrgicas disponibilizadas no Sistema. Esses acessos 

se dão por meio das agendas local e regulada desse sistema, nos níveis local 

(Unidades Básicas de Saúde, Ambulatórios de Especialidade, Hospitais CAPS, Centros 

de Referência à Saúde do Trabalhador, entre outras), regional (Centrais de Regulação 

Regional) ou central (Complexo Regulador do Município). 

> Ao se solicitar um determinado procedimento para um paciente da unidade e a 

assistência não ocorrer de imediato, a unidade de saúde deverá incluí-lo em uma fila de 

espera única para aquele procedimento de saúde,  com tempo de espera variável 

conforme sua disponibilidade de oferta. Esta fila de espera não faz distinção quanto à 

procedência ou quanto às características do paciente, obedecendo assim ao princípio 

da "igualdade de assistência à saúde" citada em nosso parecer anterior (fls. 11 e 12). 

Rua General Jardim, 36-6 "andar — Vila Buarque 
CEP: 01223-010 — São Paulo — SP 

'E 3397-2000 Ramais: 2308 Fax: 3397-2546 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO COORDENAÇÃO MUNICIPAL DE REG 

AVALIAÇÃO E CONTROLE 

> Se houver necessidade de maior premência, o Sistema de Regulação (nível central e/ou 

regional) poderá dar prioridade ao atendimento, de acordo com os riscos em saúde que 

o paciente apresenta e não por ser trabalhador, criança, mulher, idoso, gestante, etc. 

> Há de se mencionar que o Sistema de Regulação desta SMS foi estruturado 

obedecendo ao que determina a Portaria GM/MS n° 1559 de 01/08/2008 que institui a 

Política Nacional de Regulação do SUS, cópia às fls. 27 a 33. Nela, ficam muito claro as 

atribuições da gestão e dos complexos reguladores para garantir os princípios da 

eqüidade e da integralidade da assistência, estabelecer e executar os critérios de 

classificação de risco. 

Desta forma, atendendo ao quesito 1a e 1 b, o sistema de regulação da forma como 

está estruturado, não permite atender de forma discricionária apenas os atendimentos e às 

ações de saúde decorrentes da atividade laborativa. Se por um acaso, houver a necessidade 

de reestruturação do sistema e disponibilização dos dados publicamente, essas atividades 

fogem à competência desta Coordenação de Regulação. 

Por fim, embora não sendo da competência desta CMRAC, mas como já referido no 

despacho datado de 22/08/2014 (fls. 11), reiteramos que tanto os profissionais responsáveis 

pela assistência, quanto aqueles responsáveis pelo agendamento local e regional, se 

encontram subordinados administrativamente a outros setores desta Secretaria, cujos 

responsáveis é que poderão responder pelas sanções apontadas pelo Projeto de Lei 

00243/2014 em seu Art. 2°. 

Atendendo ao solicitado às fls. 26, encaminho, em tramitação contínua à essa 

Coordenação para manifestar-se quanto aos questionamentos de fls. 24 e 25. 

São Paulo, 14 de agosto de 2015. 

Dra. Isabel ris na Nomiyama 
Coor. nadora 

CMRAC— SMS.G 

Rua General Jardim, 36-6 ° andar — Vila Buarque 
CEP: 01223-010 — São Paulo — SP 

2 3397-2000 Ramais: 2308 Fax: 3397-2546 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 
ALO 

SAO PAULO 

olho n~ 

Processo n° 24,V/ 1f 
Fabio de Castro P va 
Reg. 11.120 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE 

Processo Administrativo de Autos n° 2014-0.228.937-1 

SMS.G/AJ 
Senhor Assessor Jurídico Chefe, 

CÓPIA 

 

Trata o presente do Projeto de Lei n° 243/201 , de 

autoria do Poder Legislativo, com vistas a instituir no Município de São P/aulo a 

"publicidade e transparência na regulação do acesso à assistência à saúde do 

trabalhador prevista como parte integrante da Política Nacional de Regulação 

do Sistema Único de Saúde-SUS" — o qual, em poucas palavras institui a 

obrigação de publicar, em endereço eletrônico, a fila de atendimento referente 

às ações de saúde do trabalhador (fl. 4).. 

Houve nova manifestação da área técnica se 

manifestando no sentido da inviabilidade de implementação do sistema 

proposto pela lei (fls. 34/5). 

Sendo assim, na esteira do parecer anteriormente 

emitido por esta Assessoria Jurídica, mantem-se a não constatação de vícios 

de constitucionalidade no PL proposto. 

Porém, em que pese tal fato, sabe-se que dentro 

das atribuições de veto do chefe do Poder Executivo se encontra aquele 

decorrente da ausência de interesse público. 

Sendo assim, diante da manifestação da área 

técnica, explicita-se ser possível que a autoridade competente vete o projeto 

por razões de interesse público — conforme artigo 42, §1° da Lei Orgânica do 

Município. 

São Paulo, 24 de agosto de 2015. 

GAr4 CO L O BORTONI 
Asse r Jurídico - SMS.G/AJ 

AB/SP 305.431 
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PR.EFErfURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE 

r)1 
Processo n° 243h4i 
Fábio de Castro Pa va 
Reg. 11.120 

301 
 

CÓPIA 

Processo Administrativo de Autos n° 2014-0.228.937-1 

SMS.G 
Senhor Assessor Parlamentar, 

À vista da manifestação da Assessoria Jurídica, que 

acolho, encaminho o presente a Vossa Senhoria para as demais providência 

cabíveis, sugerindo o veto ao PL 243/2014. 

São Paulo, 24 de agosto de 2015 

HELOÍSA NELE A FERREI DA SILVA 
Chefe de ssessoria Jurídica 

SMS.G 
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a) Do Processo n° 2014.0.228.9371 em 27.08.2015 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

'William Hélio de Souza 
RF: 729753 

Câmara Municipal de São Paulo 

Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, referente ao 
Projeto de Lei n° 243/14, de autoria do Legislativo, que objetiva 
dispor sobre a publicidade e transparência na regulação do 
acesso à assistência à saúde do trabalhador prevista como parte 
integrante da Política Nacional da Regulação dó Sistema Único 
de Saúde — SUS. 

À 
SGM/ATL - Chefia. 
Senhora Assessora Especial 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

fr.! 

Em atendimento a solicitação de V.Sa., a matéria em pautai,P, 
t„) 

foi reencaminhada para pronunciamento das Áreas Técnicas competentes desti, 

Pasta. 

Não obstante a manifestação encartada às fls. 23, sobrev 

a esta Pasta a matéria para minuciosa reanalise e, diante das manifestaçõe 

carreadas pela Coordenação Municipal de Regulação, Avaliação e Controle 

Assessoria Jurídica desta Pasta, juntadas às fls. 34/35/38 e 39, o projeto de lei n° 

243/2014, não reúne condições de prosperar na forma como se apresenta, haja 

vista, que essa conclusão não se mostrou divorciada das manifestações das Áreas 

Técnicas consultadas. 

Isto posto, em que pese os relevantes princ' ps que norteiam a 

propositura, recomendamos V 1TO TOTAL ao Projeto 	Lei em comento. 

São Pa b 7 de agosto de 2015. 

Alex,indre oc a Santos Padild 
S cretário Municipal da Saúde 

sms - G 
4. .4)  

ÇO 41' EBC/whs 

Rua General ardim, 36 — Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223-010 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚ 

Assessoria Parlamentar 

PAULO 

olha 

Processo no 243//i( 
Fábio de Castro Paiva 
Re'. 11.120 

CÓPIA 
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• 

.. RECEIO° Ia PROCKAPORtk DA agiu ;AMOU& DE go pkDED 
............................... 

\
UÓ táK C€2$0 LEGiSt ATNO 

EM 

POR 

„SAiDie. 092/ 

t 5 LLh 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOI 
Seguem, )untados nesta P--ca--- °Ien 	rub!tados sob 

Folhas de 	 v-em:11471.4.1 

• Danillo 
Técni 

nes da Silva 
dministrativo 
11.313 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10243-14 

PAR 

500/2016 
PARECER N° ,.,„ _ ..,MISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0243/14. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Toninho Vespoli, que visa dispor 
sobre a publicidade e transparência na regulação do acesso à assistência à saúde do 
trabalhador prevista como parte integrante da Política Nacional de Regulação do Sistema 
Único de Saúde — SUS. 

De acordo com a proposta, os registros e informações gerados pelas unidades do Complexo 
Regulador Municipal e Regional no âmbito do Sistema Único de Saúde referente às ações 

• 
de saúde do trabalhador, nos termos do art. 1° da propositura, deverão ser disponibilizados 
para a população em página própria do sítio oficial da rede mundial de computadores 
(internet). 

Sob o aspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, já que esta Casa 
possui competência legislativa para o regramento da matéria, consoante será demonstrado. 

Inicialmente, deve ser registrado que a publicidade e a transparência são princípios que 
devem reger a atuação da Administração Pública como um todo, consoante determinam a 
Constituição Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 111) e a Lei Orgânica do 
Município (art. 81). 

Importante observar também que devido à conformação jurídica do Estado brasileiro, qual 
seja a de um Estado Democrático de Direito que adota a forma republicana, o pleno acesso 
dos cidadãos às informações relativas à coisa pública, bem como o direito destes de 
fiscalizar os negócios públicos, revestem-se da qualidade de direito fundamental. • 	
Neste contexto, a Constituição Federal cuidou de estabelecer no capítulo destinado à 
disciplina da Administração Pública em seu art. 37, § 10 que: "A publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagem 
que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos." Em termos 
praticamente iguais, dispôs a Constituição Estadual, em seu art. 115, § 1°. 

Verifica-se, então, que é imperiosa a divulgação pela Administração das informações de 
interesse público em cumprimento ao princípio da publicidade, o qual não pode ser 
compreendido apenas no aspecto formal de mera publicação na imprensa oficial dos atos, 
contratos, leis, etc. 

Ainda a respaldar a propositura, tem-se o art. 5 0, XXXIII da Carta Magna, verbis: 

"Art. 5°... 

RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-41 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Danilio N es da Silva 
R 	1.313 

Folha 
Proc. N° 

p10243-14 

XXXIII — todos têm direito a receber dos Órgãos públicos informações de 
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado;" 

Vale destacar, a propósito do dispositivo constitucional acima mencionado, que 
recentemente foi o mesmo regulamentado pela Lei Federal n° 12.527/11, conhecida como 
"Lei de Acesso à Informação", devendo ser citadas as seguintes previsões constantes da 
referida lei pela pertinência que guardam com o pretendido pela propositura em análise: 1) 

• de acordo com o art. 2°, os procedimentos para assegurar o direito de acesso à informação 
devem se pautar, dentre outras, pelas diretrizes de divulgação de informações de interesse 
público, independentemente de solicitações (inciso II) e da utilização de meios de 
comunicação viabilizados pela tecnologia da informação (inciso III); e, 2) de acordo com o 
art. 7°, inciso VI, o acesso à informação compreende, dentre outros, o direito de obter 
informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos 
públicos, licitação e contratos administrativos. 

Ainda a respeito da transparência na administração pública, deve ser destacado o disposto 
no art. 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município: 

"Art. 2° - A organização do Município observará os seguintes princípios e 
diretrizes: 

III — a transparência e o controle popular na ação do governo;" 

111 	Neste ponto, é oportuno registrar o posicionamento da doutrina acerca do princípio da 
publicidade e da participação dos cidadãos na gestão da coisa pública. O Prof. Adilson 
Abreu Dallari em parecer publicado na revista RDP n° 98, intitulado "A divulgação das 
atividades da Administração Pública" com muita propriedade aborda o tema: 

"Ora, titular do interesse público é o povo, o corpo social, a sociedade civil, 
em seu conjunto ou segmentada em entidades intermediárias 
(associações, sindicatos, etc.) e até mesmo representada por um único 
indivíduo, como no caso da Ação Popular. Por isso mesmo a coletividade 
tem o direito elementar de saber o que se passa na Administração Pública,  
e esta tem o correspondente dever de ser permeável, transparente,  
acessível. 

Outro princípio de raiz constitucional desenvolvido pela doutrina é o 
'princípio participativo'. ... 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Folha 
Proc. N° 

Danillo Nunes a Silva 
13 

• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10243-14 

Ora, para poder participar realmente dos atos de governo, o cidadão 
precisa ficar sabendo o que o governo está fazendo ou pretende fazer. ... 

Portanto, a pluralidade de fontes de informação sobre a atuação pública é 
fundamental, para que possa haver críticas, possibilidade de defesa e, 
também, oportunidade de evidenciar os êxitos e as conquistas da 
sociedade e dos governos democráticos. 

Não pode haver abuso na atividade informativa oficial, pois isso atentaria 
contra a probidade da Administração. Para evitar abusos é que existem o 
controle político, exercido diretamente pelo Poder Legislativo, o controle 
econômico-financeiro exercido pelo Legislativo com auxílio do Tribunal de 
Contas, e o controle jurisdicional, exercitado pelo Poder Judiciário... ." 
(grifamos) 

Também ajuda a contextualizar a questão da publicidade e seus respectivos custos o trecho 
extraído do artigo intitulado "A propaganda governamental no diálogo entre Estado e 
Sociedade" (de autoria de Raquel Cavalcanti Ramos Machado, disponível na Internet: 
http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=12000,  acesso em 16/04/10), no qual a autora 
analisa o tema pela ótica do controle da publicidade: 

"Realmente, para que a população participe do debate político, e 
efetivamente detenha o poder na tomada de decisões de uma dada 
sociedade, é indispensável que disponha de elementos sobre a atuação da 
Administração. Assim, não há como dissociar direito de informação e 
democracia. 

E em uma democracia, o direito à informação é viabilizado pelo princípio 
da publicidade. Ao cidadão deve ser propiciado acesso aos dados que 
entender necessários a sua atuação enquanto agente político passivo. ... 

Realmente, já que o direito à informação está na base do direito à 
democracia, e já que não há informação sem linguagem adequada, muitas 
vezes a veiculação de informações por parte do Governo na mídia pode 
prestar relevante papel, principalmente considerando o diálogo com a 
população menos letrada ... 

não pode o Estado gastar mais com propaganda do que realizando os atos 
prestacionais e materiais que divulga, sobretudo no caso de propaganda 
institucional ... Do contrário, possibilitar divulgações mais dispendiosas do 
que a própria atuação é privilegiar a retórica em prejuízo de incrementos 
reais efetivos, o que possibilita o surgimento de uma democracia forjada, ... 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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SAO PAULO 
CAIARA MUNICIPAL DE 

Folha 
Proc. N° 

Danillo N 
RF. 

nes da Silva 
.313 

p10243-14 

Dessa forma, assim como outrora a Ciência Jurídica avançou para 
possibilitar o controle da atuação estatal por meio de princípios, é preciso 
entender que a iuridicidade desses princípios tem por fim possibilitar a 
efetivação do Estado Social. 

É inteiramente retrógrado afirmar que referido controle viola a separação 
de Poderes. Afinal, quando Montes quieu apontou as formas de interseção 
entre poderes, o Estado não tinha a feição de agora. ... 

• 
Ora, de nenhuma utilidade teria limitar constitucionalmente os gastos do 
Estado se, em verdade, a adequação desses gastos não fosse controlável 
por outro Poder, pois a cada dever jurídico deve corresponder a 
possibilidade de seu controle." (grifamos) 

Por 'fim cabe observar que, ao ser questionado sobre eventual criação de despesa, o 
Executivo limitou-se a prestar esclarecimentos de mérito contrários ao projeto (fls. 132/146) 
que deverão ser analisados pelas D. Comissões de Mérito designadas para a apreciação do 
projeto. Nesse aspecto cabe considerar ainda que às fls. 144, a Secretaria Municipal de 
Saúde, por meio de sua Assessoria Jurídica, manteve o entendimento anterior no sentido da 
não constatação de quaisquer vícios de constitucionalidade ao Projeto de Lei proposto. 

Para ser aprovada a proposta dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 30, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

• 	Todavia, a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração 
legislativa, bem como retirar da proposta dispositivos com feição de ato concreto de 
administração, por serem da competência exclusiva do Executivo, violando o princípio 
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, sugere-se o seguinte 
Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0243/14. 

Dispõe sobre a publicidade e transparência 
na regulação do acesso à assistência à saúde 
do trabalhador prevista como parte integrante 
da Política Nacional de Regulação do Sistema 
Único de Saúde — SUS, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Art. 10  Os registros e informações gerados pelas unidades do Complexo Regulador 
Municipal e Regional no âmbito do Sistema Único de Saúde referente às ações de saúde do 
trabalhador serão disponibilizados a população nos seguintes termos: 

I - são dados mínimos para publicação: 

a) a especificação da Unidade de Saúde; 
b) quantidade de vagas conforme especialidade; 
c) quadro de profissionais em cada unidade de saúde com a lotação oficial na unidade e 
quais profissionais presta serviço por dia; • 	d) data do atendimento agendado; 
e) horário do atendimento agendado; 
f) profissional responsável pelo atendimento; 
g) contatos do responsável pelo agendamento na unidade de atendimento. 

II - integram os serviços públicos de saúde, promovidos direta ou indiretamente pelo 
Município de São Paulo, cujos dados serão divulgados: 

a) procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 
b) internações hospitalares: acesso aos leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e 
aos leitos hospitalares de urgência; 

III - as informações e dados serão atualizados até o décimo dia do mês. 

IV - a previsão dos atendimentos e agendamentos divulgados são equivalentes ao período 
de seis meses a partir da data da atualização. 

V - as listas de espera para consultas com data superior a seis meses do agendamento 
também deverão ser divulgadas com a identificação "lista de espera". 

§ 1° A base de dados disponibilizada no atendimento à saúde do trabalhador pelo Complexo 
Regulador e sua operacionalização deverá observar a normatização estabelecida pelos 
respectivos órgãos competentes. 

§ 2° Para cumprimento do disposto no caput deste artigo, o órgão competente do Executivo 
deverá utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo 
obrigatória a divulgação em página própria no sítio oficial da rede mundial de computadores 
(internet) com a fácil identificação do canal de acesso. 

Art. 2° O não cumprimento do disposto nesta Lei acarretará aos infratores as seguintes 
sanções: 

' - notificação para se adequar à lei; 

- responsabilização administrativa do gestor responsável pelo agendamento ou divulgação 
:s informações e dados. 
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Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legi 	ão Participativa, em d(...( 	j 
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Elaine Go 
RF.: 100.46 

CAMARA MUNICIPAL DE 

_U LO 
Papel para informação, rubric 	olha n° 153 

do processo 01- 0243/2014 02/01/2017 

A SGP - 33, Para arquivamento nos termos do artigo 275 do Regimento 
Interno. 

São Paulo, 02 de janeiro de 2017 
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n° 	Li  

CO 

RF. 11,467 

Mat. N 2  Ano 

PI 	666 2015 

PL 	667 2015 

PL 	668 2015 

PL 	709 2015 

PL 	757 	2013 

PL 	789 	2013 

PL 	824 2013 

PL 	852 2013 

PLO 	4 2013 

PLO 	5 2014 

PLO 	8 2013 

PIO 	9 2013 

PIO 	19 2001 

PR 	10 2012 

PR 	12 2014 

PR 	15 2014 

PR 	16 2014 

PR 	30 2013 

PR 	34 2013 

Mat. N 2  Ano Mat. N 2  Ano Mat. N 2  Ano 

PDL 59 2016 PL 239 2014 PL 425 2014 

PDL 70 2016 PL 240 2014 PL 426 2014 

PDL 74 2015 PL 243 2013 PL 451 2015 

PI 6 2016 PL 243 2014 PL 452 2015 

PL 10 2014 PL 255 2015 PL 479 2015 

PL 17 2015 PE 270 2013 PL 514 2016 

PL 79 2016 PI 273 2016 PL 515 2015 

PI 100 2015 PL 303 2013 PL 516 2015 

PL 111 2014 PL 310 2016 PL 517 2012 

PL 112 2014 PL 315 2015 PL 519 2016 

PL 113 2014 PL 316 2015 PL 520 2016 

PL 114 2014 PL 317 2015 PI 528 2015 

PL 120 2014 PL 319 2014 PL 543 2014 

PL 135 2014 PL 353 2015 PL 546 2011 

PL 150 2016 PL 354 2015 PL 559 2013 

PL 152 2016 PL 371 2015 PL 580 2016 

PL 156 2011 PL 371 2016 PL 582 2016 

PL 179 2014 PL 383 2014 PL 586 2016 

PL 219 2013 PL 401 2014 PL 600 2015 

PL 231 2016 PL 424 2014 PL 648 2015 

São Paulo, 08 de Fevereiro de 2016. 

I -É 
Toninho Vespoli 

Vereador 

Pr
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is
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iv
o  

Requerimento de Desarquivamento 
Das proposições do PSOL 

Requer o desarquivamento de proposições. 

RDS 

Senhor Presidente: Milton Leite 	 118/2017 

Eu, Ver. Toninho Vespoli, líder da bancada do PSOL, nos termos do art. 275, §2° do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo dos Vereadores, requeiro a V. Exa o 
desarquivamento de todas as proposições abaixo transcritas, de minha autoria/PSOL: 
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14/02/2017 

ISOLDI CALEARI 
e de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO AULO 
Papel para informação, rubricado como folha n°  A55  

O 	241  	de20 	 /11, 	AL1 o do processo n° 	 / 	 c)04 -4,  (a)  

x:o AdminIstr4two 
SGP.33 	 fr .

RF. 11.467 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-118/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/ 00L / ao n- 

UBIRAJARA DE FAR S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Folha n°  156 	ao 

ProcessonuOL, c2L43. 19 

Ana Lúcia de Oliveira Sou 
RF. 100.823 - SGP-1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 
	 PL 243/2014 

496/2017 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 243/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, dispõe sobre "a publicidade 

e transparência na Regulação do acesso à assistência à saúde do trabalhador prevista como parte 

integrante da Política Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde-SUS". 

Nos termos do projeto, serão disponibilizados à população, até o décimo dia do mês, os registros e 

informações gerados pelas unidades do Complexo Regulador Municipal e Regional no âmbito do 

Sistema Único de Saúde, referentes às ações de saúde do trabalhador. 

Conforme apresenta o artigo 1° do projeto, os registros e as informações mencionadas e colocadas à 

disposição da população serão referentes aos serviços públicos de saúde - procedimentos 

ambulatoriais; terapias e cirurgias ambulatoriais; no que dizem respeito às internações hospitalares, 

as seguintes informações deverão ser divulgadas: acesso aos leitos e aos procedimentos 

hospitalares eletivos; e acesso aos leitos hospitalares de urgência; 

O inciso I determina a publicação mínima dos seguintes dados: 

a) Unidade de Saúde; 

b) Quantidade de vagas conforme especialidade; 

c) Quadro de profissionais em cada unidade de saúde com a lotação oficial na unidade e quais 

profissionais presta serviço por dia; 

d) Data do atendimento agendado; 

e) Horário do atendimento agendado; 

o Profissional responsável pelo atendimento; 

g) Contatos do responsável pelo agendamento na unidade de atendimento. 

Deverão ser apresentadas informações atualizadas, bem como ser possível que se mostre a previsão 

dos atendimentos e agendamentos; e a lista de espera para atendimento com 6 (seis) meses de 

antecedência. 

O artigo 2° prevê sanções aos infratores — notificação, seguida de responsabilização do gestor 

responsável pelo agendamento ou divulgação das informações e dados. 

O proponente apresenta como justificativa para a aprovação do referido projeto, a 

necessidade de se efetivar o direito à informação do usuário e o dever de transparência do serviço 

público de saúde. 

A Lei Federal n° 8080/1990 - Lei do Sistema Único de Saúde (SUS) - referente a condições 
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Ana Lúcia 1;53 
RF. 100,823 :SC4)- 4  

correspondentes - em seu Artigo 7°, incisos I a XIII, estabeleceu princípios a serem obedecidos pelos 

desenvolvedores dos serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados. 

Dentre estes, está divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua 

utilização pelo usuário. 

A Portaria Ministério da Saúde n° 1.820, de 13 de agosto de 2009, que dispõe sobre os direitos e 

deveres dos usuários de saúde, prevê no artigo 7°, que toda pessoa tem direito à informação sobre 

os serviços de saúde e aos diversos mecanismos de participação. Neste caso, está expressa a 

obrigação dos órgãos de saúde em informar às pessoas sobre a rede SUS em relação a endereços, 

telefones, horários de funcionamento e ações e procedimentos disponíveis. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

Legalidade do projeto na forma de SUBSTITUTIVO que apresentou de modo a adequar o a redação 

à melhor técnica de elaboração legislativa, além de retirar da proposta dispositivos que ferem o 

principio constitucional de harmonia entre os poderes. 

Ante o exposto, tendo como base o princípio da publicidade, a somos FAVORÁVEIS ao projeto, na 

forma do SUBSTITUTIVO apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 12 -'0 5-2 O n- 

iitLUUNI 

504/2017  
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